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CAPA DO PROCESSO

PROCESSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N°

0902001/2024.

DATA

09/02/2024

REQUISITANTE:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente/TMM.

ASSUNTO:
CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA
FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM
E ASSEMELHADOS COM M.ANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DE TRIZIDELA DO VALE/MA.
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TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Pelo presente instrumento, confirmo o recebimento das demandas de
contratação, que originará o processo de Dispensa de Licitação nas condições abaixo.

1. Do processo:
1.1. Processo Administrativo n° 0902001/2024.
1.2. Requisitante: Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

2. Objeto:
2.1. Descrição: CONTRAT.AÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. DE PESSOA
FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E
ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS
PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Aos 09 (nove) dias do mês de fevereiro do ano de 2024 eu, Poiiana Silva
Bezerra, responsável pelo o setor de protocolo, AUTUO o processo administrativo n°
0902001/2024-jiQye adiante .se vê, do que para constar, lavrei o presente termo. Eu

responsável pelo setor de protocolo o
subscrevo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.míhoov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZlDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE PROTOCOLO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Setor de Protocolo

DESTINO:

Secretaria Municipal de Meio Ambiente/FMMB

ASSUNTO:
Encaminho os autos deste processo administrativo para as providências cabíveis,
devidamente numerado e rubricado por minha pessoa em todas as folhas.

Poiiàía Silva Bezerra
Chefe do Setor de Protocolo

Portaria n°71/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vv\vw.trizide!a<lovaÍc.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.553.070/0001-22

END. AV. DEPUTADO CARLOS MELO - H" 1670 - AEROPORTO-d5727-000

TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA N® 71/2021 - GP. De 11 Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNiCiPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - POUANA SILVA BEZERRA, CPF N® 000.463.833-60 para

o Cargo de Chefe do Setor de Protocolo, observada as competências constantes das

Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trízideia

do Vale,

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 11 de Janeiro

de 2021.

PUBLiOUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 11 0E JANEIRO DE 2021.

Prefeito Municipal



EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 846 de 11 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA m 71/2021 - GP.
De 11 Janeiro de /2021

PORTARIA N° 71/2021 - GP.

De 11 Janeiro de 2021.

DE TRIZJDELA DO VALE - ESTADO D
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições
com fulcro no Art. 66, VI e IX; da Lei Orgânica d
Município.

RESOLVE:

O PREFEITO MUNICIPAL

DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MAFIANHÃO, no uso de suas legais atribuições,
que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR - POLIANA SILVA
BEZERRA, CPF N° 000.463.833-60 para o Cargo
de Chefe do Setor de Protocolo, observada as
competências constantes das Leis e estrutura
administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na
data de sua publicação, 11 de Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUiVE-

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021.

Art 1® - Nomear - ADÃO LIM
DA SILVA, portador do CPF N" 049.418.173-70
para o cargo de Assessor Jurídico do Município
observada as competências constantes das Leis
estrutura administrativa e os regulamento
pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra err

vigor na data de sua publicação, 11 de janeiro dí
2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE
ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEíTC

MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTAD!

DO MARANHÃO, EM 11 DE JANEIRO DE 2021

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:
PORTARIA NS 73/2021 - GP/2021

PORTARIA N® 73/2021 - GP
De 11 de janeiro de 2021.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação:

PORTARIA N9 72/2021-GP./2021

PORTARIA N® 72/2021-GP.
de 11 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL

O  PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO MARANHÃO
no uso de suas legais atribuições, que lhe sãc
conferidas.

RESOLVE:

Ari. 1® - NOMEAR - RAQUEL SOARES

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22 fZ

www.trizideiadovale.ma.gov.br/ciiariooficiai/?id=1371 ju
Pãeina|«)3ds5 [■
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

DFD - FUNDO MUNICIPAL DE CULTüRA/2024.

IDENTIFICAÇÃO DA ÁREA REQUISITANTE

DEMANDA; CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO PAIS.AGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

ÓRGÃO:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente.

SETOR REQUISITANTE:
Setor de Compras e Serviços

RESPONSÁVEL PELA DEMANDA:
Natália Santos Dias Vieira

EMAIL:

naivsanio.s diasi/Fholrnail.cofn

PORTARIA:

Portaria: 43/2021

TELEFONE:

(99) 99647-0632

1 - NECESSIDADE E/OU OPORTUNIDADE DE MELHORIA

Descrição da Demanda

LI. Justificativa da Necessidade ou oportunidade de melhoria identificada;
A contratação justifica -se para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Meio Ambiente na prestação de
serviços de jardinagem e assemeliiados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

A necessidade de tal contratação decoire pelo falo de não haver processos licitatórios anteriormente realizados para
suprir tai solicitação.

Ressalte-se que essa contratação está alinhada ao Planejamento {LDO, LOA)

A contratação ocorrerá mediante dispensa de licitação, com fulcro no art. 75, II da Lei n° 14.133, de 2021.

Os serviços serão executados conforme solicitação da Secretaria Municipal de meio Ambiente, discriminada na ordem
de serviço.

As despesas decorrentes da dispensa de licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/M.A. que será informado no ato de formalização do contrato.
Soina-se a isso que o quantitativo dos seiviços necessário será analisado oportunamente, a ser extraído da pesquisa de
preços a ser promovida pelo setor de cotação de preços, tudo em obediência a legislação de vigência à espécie. A
estimativa da despesa, deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 da Nova Lei n° 14.133/21.

2. ALINHAMENTO COM O PLANO ESTR.ATÉGICO

Impacto no indicadorPerspectiva

Endereço: Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wuvv.tri/.idelatlovalo.sna.iíov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

oo^r

Recursos - 1500000000

-  Recursos não

vinculados de Impostos.

Meta - 122

Administração Geral.
1

Ação - 2.152 - Manutenção
do Fundo Municipal do
Meio .Ambiente.

Favorável. Já que essa
contratação implicará na
melhoria da satisfação do
pública interno.

3. PLANO DE CONTRATAÇÕES - PREVISÃO ORÇA.VIENT.ÁRIA

DESCRIÇÃO EOUANTiDADES

ITEM PRODUTO

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
JARDINAGEM E ASSEMELHADOS

!  COM MANUTENÇÃO
PAISAGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS.

UNIDADE

ESTA PREVISTO NO PLANO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO?

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

Setor Requísitante

Unidade Administrativa

Natália Samà Dias Vieira
Chefe do seux^ compras.

AssiAtura

Raimundo Gomas ÍFernandes Filho
Secretário Municiplii de Meio Ambiente

Portaria n°Í04/2021 -GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ̂ ^w^v■t!•i/ickT;^d()valc.nui.Hov.hr
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL - CNPJ. 01.558.070/0001-22

END AV deputado CARLOS MELO 1670-AEROPORTO-55727-000
TRIZIDELA DO VALE-MA

PORTARIA H° 43/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

o PREFEITO MUNICiPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE;

Art. 1° - NOMEAR - NATÂLIA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF n°
602.037.273-12, para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as
competências constantes das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos
oertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data ds sua publicação, 04 de janeiro
de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

gabinete do PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO
MARANHÃO, Bm 04 DE JANEIRO DE 2021.

DeibsoiT^f^eÍ5ra Freitas
Preféitd Municipal



ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

RESOLVE;

Art. r - NOMEAR - NATÁLiA SANTOS DIAS VIEIRA, Portadora do CPF 602.037.273-12,
para o Cargo de Chefe do Setor de Compras, observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DÊ JANEIRO DE 2021.

Deíbson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 442021GP/2021

PORTARIA N° 44/2021 - GP. De 04 de janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE- ESTADO DO MARANHÃO, no uso de
suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. - NOMEAR - VANESSA MELO BEZERRA, Portadora do CPF n° 048.448.533-41,
para o Cargo de Diretora de Recursos Humanos do Município, observada as competências constantes
das Leis e estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do município de Trizidela do Vale.

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 de janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie L-li
CNPJ; 01.558.070/0001-22 5C^

www.trizldeladovale.ma.gov.br/diariooficiai/?ic!=1394
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íiS') ADO DO MARANi lÀO

PIU;1-EITURA MUNICIPAL - CNPJ. 0K558.070/00ÔÍ-22

ÍND. AV. DEPU TADO CARi .OS MELO - N" 1670 - AEROPORT()-n5727-000

TRl/.IDEI.A DO VALE-MA

PORTARIA 04/2021-GP. De 04 de Janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO

DO MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,Vi e iX; da Lei

Orgânica do Município.

RESOLVE:

Ari. 1° NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador

do CPF 251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Meio Ambiente,

observadas as competências constantes das ieis, Lei Complementar n° 07 de 04 de

dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vaie.

Art, 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04

Janeiro de 2021.

PÜBUQÜE-SE. CUfvIPRA-SE. ARQUíVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021

Deibson P^ífa Freitas
P refetfo^l u n!cí p a I
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EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 850 de 4 de Janeiro de 2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - RAIMUNDO GOMES FERNANDES FILHO portador do CPF
251.819.803-25, para o cargo de Secretário Municipal de Melo Ambiente, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n° 07 de 04 Janeiro de 2021 e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUÍVE-SE.

GABINETE DO PREFEiTO MUNICiPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2Ú21.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

PORTARIA N° 05/2020-GP.

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS - nomeação: 052020GP/2021
/9n:?n.r^p De 04 de Janeiro de 2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DÊ TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO
MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e ÍX; da Lei Orgânica do
Município.

RESOLVE:

Art. 1° NOMEAR - FRANCISCO DAS CHAGAS MELO DA SlLVAportador do CPF
407.521.863-53, para o cargo de Secretário Municipal de Cultura e Turismo, observadas as
competências constantes das leis, Lei Complementar n° 07 de 04 janeiro de 202 i e os regulamentos
pertinentes do Município de Trizidela do Vale.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 04 Janeiro de 2021.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 04 JANEIRO DE 2021.

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale @
CNPJ: 01.558.070/0001-22 ̂

vvww.tri2ideiadova!e.ma.gov.br/díariooficiai/?id=1394 j ̂
Pá<lRa(i) 11 de 39
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

Av. Deputado Carlos Melo n 1 670 - Aeroporto - Tnzideia do Va!e-MA - CEP 65.727-000
CNPJ. 01 558,070/0001-22

DECRETO 05/2024, de 05 de feveretro de 2024

Estabelece procedimentos para a participação
de pessoa física nas contratações pela Lei
Federai 14 133. de 1'^ de abril de 2021, no
âmbito da Administração Pública de Tnzideia
do Vale-MA dtreía, autárquica e fundadonaí

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições iegats. que lhe sâo conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e:

CONSIDERANDO a Lei Federal n^' 14.133. de 1° de abril de 2021 fiei de
Licitações e Contratos Administrativos]:

CONSIDERANDO a necessidade de observância aos pnncipios previstos no 5" da
referida lei, assim como ás disposições do Decreto-Lei n° 4,657. de 4 de Setembro de
1942 (Lei de Introdução ás Normas do Direito Brasileiro)

DECRETA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1° - Este Decreto estabelece procedimentos para a participação de pessoa
física nas contratações públicas de que trata a Lei Federal 14,133, de 1" de abni de
2021. no âmbito da Administração Pública Municipal direta, autárquica e fundadonaí

Art. Z"" - Para efeito deste Decreto, considera-se pessoa física todo o trabalhador
autônomo, sem qualquer vinculo de subordinação para fins de execução do objeto da
contratação pública, incluindo os profissionais liberais não enquadrados como sociedade
empresária ou empresário individual, nos termos das legislações especificas, que
participa ou manifesta a intenção de participar de processo de contratação pública,
sendo equiparado a fornecedor ou ao prestador de serviço que. em atendimento a
solicitação da Administração, oferece proposta.

Abertura a pessoas físicas

Art. 3° - Os editais ou os avisos de contratação direta deverão possibilitar a
contratação das pessoas físicas de que trata o art 2^, em observância aos objetivos da
isonomia e da justa competição.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput quando a contratação exigir
capita! social mínimo e estrutura mínima, com equipamentos, instalações e equipe de
profissionais ou corpo técnico para a execução do objeto incompatíveis com a natureza
profissional da pessoa física, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar.
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DO. VALE

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA

Av. Deputado Carlos Meio n. 1.670 - Aeroporto - Trizideta do Vaie-MA - CEP 65,727-000
CNPJ 01,558.070/0001-22

capítulo u
DO EDITAL

Regras específicas

Art. 4® - O editai ou o aviso de contratação direta deverá conter, dentre outras
cláusulas

I - exigência de certidões ou atestados de qualificação técnica, quando couber,
exf^didos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, que comprovem ter as
pessoas físicas fornecido os materiais ou prestado os serviços compatíveis com o objelo
da licitação;

ii - apresentação pelo adjudicatário. dos seguintes documentos, no mínimc

a) documentos pessoais, como CPF. Carteira de Identidade ou CNH:

b) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do

domicilio ou sede do liciíante, ou outra equivalente, na forma da lei.

c) prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista:

d) certidão negativa de insolvéncia civil, que contemple o domicilio ou sede da

pessoa física.

e) declaração (Anexo Único):

1. inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

2. pleno conhecimento e aceitação das regras e das condições gerais da
contratação, estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da
contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento;

iU - exigência de a pessoa física, ao ofertar seu lance ou proposta, acrescentar o

percentual de 20% (vinte por cento) do valor de comercialização a titulo de contribuição
patronal à Seguridade Social, para ftns de melhor avaliação das condições da
contratação pela Câmara;

IV - exigência do cadastramento da pessoa física no Sistema de Registro Cadastral

Unificado (SICAF), quando couber.

§ 1° - Para fins de cumprimento do inciso i. serão aceitos certidões ou atestados

que informem que a pessoa física forneceu materiais ou prestou serviços compatíveis
com o objeto da licitação quando não era trabalhador autônomo e/ou quando possuía
qualquer vinculo de subordinação

Art. 2® - O valor de que trata o inciso lli deverá ser subtraído do valor da proposta
final do adjudicatário e recolhido, pela Prefeitura Municipal, ao Instituto Nacional do
Seguro Social (INSS)
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§ 3® - O sistema mencionado no mciso ÍV é constituído e regulamentado pelo
Poder Executivo Federal.

Art. S'' - Além da apresentação da declaração indicada no tíem 2 dâ alínea "'e' do
inciso II do artigo anterior, a Prefeitura Municipal sempre verificará existência de sanção
que impeça a participação da pessoa física no certame e/ou na futura contratação,
mediante consulta aos seguintes cadastros:

I - Cadastro Nacional de Empresas Inidóneas e Suspensas - GÉIS, mantido pela
Controladona-Geral da União thttDs://www.DortaltransoafenGia.Qov.br/sancQes/ceis'?:

II - Cadastro Nacfonai de Empresas Punidas - CNEP. mantido peta
Controladona-Geral da União (hitpsi/wMi/JJortaitransDarencia.QOv.br/sancoes/cneD).

Parágrafo único. A verificação visa coibir o disposto no art. 337-M do Código
Penal

Art. 6® - No que se refere aos recolhimentos ao Instituto Nacional do Seguro
Social (INSS), a Prefeitura Municipal deverá observar, quando for o caso:

i - descontará, do valor a ser pago à pessoa física, 11%:

1! - recolherá, a título de contribuição patronal, 20% sobre o valor do contrato.

Parágrafo único, O disposto neste artigo não exclui a necessidade de

recolhimento de outras contribuições.

Art. 7® - Os casos omissos serão dirimidos à luz da Lei Federal n° 14.133. de

2021. com o auxílio das unidades de assessoramento jurídico e de controle interno.

Art. 8® - Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas
complementares para a execução do disposto neste Decreto.

Art. 9® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir de 01 de janeiro de 2024.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE. ESTADO DO
MARANHÃO. 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal
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ANEXO ÚNICO DO DECRETO N"' 05/2024

DECLARAÇÃO

EU, fulâno de tal. nacionalidade, estado civii. profissão, portador do RG n e
CPF n , endereço compleío. em observância ao artigo 4°. II. alínea "e" do Decreto
Municipal n' 05/2024. venho DECLARAR.

a) que não há fato impeditivo para que eu possa celebrar contrato com a
Administração Pública de Trlzideia do Vale-MA;

b) que tenho pleno conhecimento e aceito as regras e condições gerais do
contrato n estou ciente pela necessidade de manutenção das condições da
contratação durante toda a execução do contrato até seu pagamento.

Firmo a presente declaração sob responsabilidades administrativas, civis e
penais.

Trizidela do Vale-MA, .. de -. de 202.

Fulano de tal

CPF

Declarante

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO 00

MARANHÃO, 05 DE FEVEREIRO DE 2024.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal



P S E F £ I T U R s Q [

TRfZlDELA DO VALE

PROC. 0902001/2Ü24

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°63/2021 - GP

29/11/2021.

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ̂ tww.ti izideladovale.ina.iio^ .br



TRIZIDELA 00 VALEcv,,

FLS. o /XT

UK/'

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA DE TRIZIDELA DO VALE-MA

Avenida Deputado Cartos Melo. n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale-MA- CEP 65 727-000
CNPJ n. 01.558.007/0001-22

Decreto n° 63/2021 - GP, de 29 de novembro de 2021.

Regulamenta a Lei n° 14.133 de 1° de
abril de 2021, que dispõe sobre Licitações

e Contratos Administrativos, no Município

de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão.

O PREFEITO DE TRiZíDELA DO VALE-MA, DEiBSON PEREIRA FREíTAS, no

uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal:

DECRETA:

CAPÍTULO

Art. - Este Decreto regulamenta a Lei n° 14.133 de 1° de abril de 2021, que
dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito da Administração
Pública Municipal de I nzidela do Vaie-MA.

§1*^-0 disposta neste Decreto abrange todos os órgãos da administração direta
do Poder Executivo Municipal de Trizidela do Vaie-MA, autarquias, fundações, fundos
especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela
Administração Pública Municipal.

§ 2° - Não são abrangidas por este Decreto as licitações das empresas estatais
municipais e suas subsidiárias, regidas pela Lei n° 13.303 de 30 de junho de 2016.

Art 2° - Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do
interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da vinculação ao
edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da
competitividade, da proporcionalidade, da ceíeridade, da economicidade e do
desenvolvimento nacional sustentável.

CAPÍTULO li
DOS AGENTES QUE ATUAM NO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art 3® - Ao Agente de Contratação, ou. conforme o caso, à Comissão de
Contratação, incumbe a condução da fase externa do processo iicitatòrio, incluindo o
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recebimento e o julgamento das propostas, a negociação de condições mais vantajosas
com o primeiro colocado, o exame de documentos, cabendo-lhes ainda:

I  - conduzir a sessão pública;
il - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de

esclarecimentos ao edital e aosanexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentos;

ill - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no edital;

iV IV - coordenar a sessão pública e o envio de lances, quando for o caso;
V  - verificar e julgar as condições de habilitação;
Vi - sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

dos documentos de habilitação e sua validade jurídica;
VII - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade

competente quando mantiver sua decisão;
Vin - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;
X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e
Xi - encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade competente e

piopor a sua homoiogação.

§ 1° - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe,
no que couber, as atribuições listadas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a
essa modalidade,

§ 2" - Caberá ao Agente de Contratação ou à Comissão de Contratação, além
dos procedimentos auxiliares a que se refere a Lei n" 14.133/2021, a instrução dos
processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§3^ -0 agente de contratação, será pessoa designada peta autoridade
competente, entre servidores ou empregados públicos dos quadros da Administração
Pública de Trizidela do Vaie-IVíA.

§ 4° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão, sempre
que considerarem necessário, com o suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e
de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5° - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com
auxílio permanente de Equipe de Apoio formada por. no mínimo, 3 (três) membros,
dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração Pública de
Trizidela do Vale-MA
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§ 6° - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável pela condução
do certame será designado Pregoeiro.

Art. 4® - Na designação de agente para atuai como riscai ou Gesiof de

Contratos de que trata a Lei 14,133/2021, a autoridade municipal observará o
seguinte:

I  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação
acadêmica ou técnica, ou seu conhecimento em relação ao objeto contratado:

II - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo
de contratação; e

ílí - previamente á designação, verifícar-se-á o comprometimento
concomitante do agente com outros serviços, além do quantitativo de contratos sob sua
responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO fll
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5" - A Administração Pública de Trizidela do Vaie-MA poderá elaborar Plano
de Contratações Anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e
entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento
estratégico e subsidiar s elaboração das respectivas leis orçameníárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste
artigo deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial
e será observado pela Administração Pública Municipal na realização de licitações e na
execução dos contratos.

CAPÍTULO IV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 6° - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa

do planejamento de uma contratação que caracteriza o interesse público envolvido e a
sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7° - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7° deverá evidenciar
o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da
viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:

I  - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser
resolvido sob a perspectiva do interesse público;
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li - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual,
sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da
Administração;

lil - requisitos da contratação;

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das
memórias de cálculo e dos documentos que lhas dão suporte, que considerem
interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis,
e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar;

V! - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários
referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que
poderão constar de anexo classificado, se a .Administração optar por preserx/ar o seu
sigilo até a conclusão da licitação;

Ví! - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas á
manutenção e à assistência técnica, quando for o caso;

Vllí - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração
do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para
fiscalização e gestão contratual;

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas
mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem
como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando
aplicável;

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o
atendimento da necessidade a que se destina.

§ 1° - O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos
nos incisos i, IV. VI, Vil! e Xlil do caput deste artigo e, quando não contemplar os demais
elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas justificativas.

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e
serviços comuns de engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a
aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação do objeto
poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a
elaboração de projetos.
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CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8° - A A.dmInisíraçãQ Pública Municipal elaborará catálogo eletrônico de
padronização de compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações
cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e conterá
toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim
como as especificações dos respectivos objetos.

§ 1° - Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput,
será adotado, nos termos do art. 19, lí, da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e
CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais - SIASG, do
Governo Federal, ou o que vier a substituí-ios.

§ 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o
caput deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo iicitatório.

Art. 9° - Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município
deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades
às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração
buscará a escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se
propõe, apresente o melhor preço.

CAPÍTULO VI
DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10° - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipai,
os parâmetros previstos no § 1° do art. 23 da Lei n° 14.133/2021. são auto aplicáveis,
no que couber.

Art 11° - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida
sobre um conjuntode três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de
que trata o § 1® dc art. 23 da Lei n® 14.133/2021, desconsiderados os valores
ínexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados.

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1° do art. 23 da
Lei n® 14.133/2021, o valor estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a
mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, podendo ainda ser
utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.

§ 2® - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial,
quando houver grande variação entre os valores apresentados.
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§ 3° - A desconsideração dos valores inexequiveis, inconsistentes ou
excessivamente elevados, será acompanhada da devida motivação.

§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com
base em menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO Vil
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12° - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto,

o editai deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de Integridade
pelo licitaníe vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato,
podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de
prorrogação.

Parágrafo único: Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o
início da implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela
Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de
inadimplemento de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.

CAPÍTULO Vlli

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

ArL 13° - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a
contratação de serviços terceirizados em regime de dedicação exclusiva de mão de
obra, o edital poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da mão de
obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres
vítimas de violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida
a exigência cumulativa no mesmo instrumento convocatório.

CAPÍTULO IX

DO LEILÃO

Art, 14° - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os
seguintes proc-edimentos operacionais:

I  - realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá
ser feita com base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os
valores mínimos para arrematação.

1! - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o
quai terá a obrigação de conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com
fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre os entreveros
resultantes das negociações.

íli - elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações
sobre descrição dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e
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prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação, dentre
outros.

ÍV -- realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao
^ ^ ^^r*

iinoK Oouioi duUo oo CO üv^o ivtco irv^uau\/o.

§ 1° - O leilão não exigirá registro cadastrai prévio, não terá fase de habiíiíação e
deverá ser homologado assim que concluída a fase de lances, superada a fase recursai
e efetivado o pagamento pelo iicitante vencedor, na forma definida no edital.

§ 2®- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de
plataforma que assegurea integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos
atos nela praticados,

CAPÍTULO X

DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na
execução de contratos com a Administração Pública deverá ser considerado na
pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoapticável o disposto
nos §§ 3° e 4° do art. 88 da Lei n® 14.133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar
a formade cálculo da pontuação técnica.

CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE

Art 16° - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios
definidos no art. 60 da Lei Federal n° 14.133/2021. Todavia, para efeito do critério
definido no inciso !!í do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se dá na
proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Ari. 17° - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.°
123/2006, o desempate se dá mediante simples comunicação ao Agente de Contratação
de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a apresentação de nova proposta de
valor inferior.

CAPÍTULO XII
DA HABILITAÇÃO

Art. 18° - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será
permitida, desde que prevista em edital, a sua realização por processo eletrônico de
comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos
termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133/2021, assegurado aos demais iicitantes o
direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
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Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrer a partir de sistema
informatizado prevendo acesso por meio de chave de identificação e senha do
interessado, presume-se a devida segurança quanto á autenticidade e autoria, sendo

desnecessário o envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-Brasil.

Art 19" - A habilitação de qualquer adjudicatária em procedimentos licitatóríos

na Administração Pública Municipal, de acordo com o art. 62 da Lei Federal n.°
14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

!-jurídica;

li - técnica;

IH - fiscal, social e trabalhista;

ÍV" - econômico-financeira.

§ 1° - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer
direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se á
comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o
exercício da atividade a ser contratada.

§ 2° - A comprovação de qualificação técnica será autoaplicávei ao art. 67,
incisos I, I!. íli, ÍV. V e VI. §§§§§§§§§§ 1 2.". 3.", 4.^ 5.^ 6.", 7°. 8.°. 9.^ 10.^ I e il.
11.°e 12.°da Lei Federal n.° 14.133/2021;

§ 3° - Na documentação de que trata o inciso 1 do art. 67 da Lei Federal n°
14.133/202 i. não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica ^de
profissionais que. comprovadamente, tenham dado causa á aplicação das sanções
previstas nos incisos tll e IV do capuí do art. 156 da Lei n° 14.133/2021, em decorrência
de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua
responsabilidade.

§ 4° - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante
a apresentação de:

! - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica (CNPJ);

II - a inscrição no cadastro de contribuimes estadual e/ou municipal, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e
compatível com o objeto contratual;

III - a regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
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Vi - O cumprimento do disposto no inciso XXXIIt do art. 7° da Constituição Federal.

§ 6° - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69,

seus incisos e paragrafos da Lei Federal n.° 14.133/2021

CAPÍTULO Xlli

DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art. 20® - Em âmbito municipal, é permitida a adoção do sistema de registro de

preços para contratação de bens e serviços comuns, inclusive de obras e serviços de

engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de
regulamento, ser utilizado nas hipóteses de inexigibiüdade e de dispensa de licitação
para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou
entidade.

Art. 21° - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de
preços podeiãü ser adotadas nas rnodaildades üe Fieyão ou Cuncorrência.

Art. 22° - Nos casos de licitação para registro de preços, o órgão ou entidade
promotora da licitação poderá, na fase de pianejamento da contratação, divulgar aviso
de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo mínimo de 8 (oito) dias
úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do
processo licitatório,

§ 1° - O procedimento previsto no capiit deste artigo será dispensável quando o
órgão ou entidade gerenciadora for o único contratante.

§ 2° - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante
justificativa.

§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de
participação e decidir, motivadamente, se aceitará ou recusará o pedido de
participação.

§ 4° - Na hipótese de inclusão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos
participantes na fase da IRP, o edital deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo
total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano.
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovada a vantajosidade dos
preços registrados.
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Art. 24° - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação.
revisão, ou supressão ou acréscimo quantitativo ou qualitativo, sem prejuízo da

incidência desses institutos aos contratos dela decorrente, nos termos da Lei n°

14.133/2021.

Art. 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando:

i  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
í! - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;
íH - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese

deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou
iV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou ÍV do caput do art. 156 da

Lei n° 14.133/2021.

Parágrafo único: O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos
incisos !. !i e IV do caput será formalizado por despacho fundamentado.

Art. 26° - O cancelamento do registro de preços também poderá ocorrer por fato
superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o
cumprimento da ata. devidamente comprovados e justificados:

I - por razão de interesse público; ou

II - a pedido do fornecedor.

CAPÍTULO XIV

DO CREDENCIAMENTO

Art 27° - O credenciamento poderá ser usado nas seguintes hipóteses de
contratação:

I  - paralela e não exciudente: caso em que é viável e vantajosa para a
Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas;

II - com seleção a critério de terceiros: caso em que a seleção do contratado está
a cargo uo beneficiário direto da prestação,

til - em mercados fluidos: caso em que a flutuação constante do valor da
prestação e das condições de contratação inviabiliza a seleção de agente por meio de
processo de licitação.

§ 1° - O credenciamer-iO será divulgado por msic de edital de chamamento
público, que deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador
interessado em integrar a íistade credenciados, desde que preenchidos os requisitos
definidos no referido documento.
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§ 2° - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as
respectivas condições de reajustamenío,

§ 3° - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este
for o beneficiário direto do serviço.

§ 4° - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento
convocatório deverá fixar a maneira pela qua! será feita a distribuição dos serviços,
desde que tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal.

§5^-0 prazo iriínimo para recebimento de documentação dos interessados não
poderá ser inferior a 30 (trinta) dias.

CAPÍTULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE

Art 28® - Poder-se-á, em âmbito municipal, adotar o Procedimento de
Manifestação de Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber,
o disposto no Decreto Federai n® 8.428 de 02 de abril de 2015.

CAPITULO XVI

DO REGISTRO CADASTRAL

ArL 29® - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.° 14.133/2021. o sistema de
registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo
disposto na Instrução Normativa n° 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão
do Ministério da Economia.

§ 1° - A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores
cadastrados, atendidos os critérios, as condições e os limites estabelecidos em
regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o cadastramento.

8 2® - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornejsedor
que realize seu cadastro dentro do prazo previsto no editai para apresentação de
propostas.

CAPÍTULO XVII

DO CONTRATO HA FORMA ELETRÔNICA

Art. 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os
particulares poderão adotar a forma eletrônica.
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§ 1° - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas
eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por meio
do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4®. inc. 111, da

§2® - Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a
Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastre
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de
impedimento e de débitos irabaihistas e juntá-las ao respectivo processo.

CAPÍTULO XVIll

DA SUBCONTRATAÇÂO

Ari. 31" - A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser
expressamente prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou
alternativamente no contrato ou instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1° - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os
dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comerciai, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na
gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral nu por afinidade, até o terceiro grau. devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação.

§ 2° - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do
objeto, entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de
habilitação técnico-operacionai.foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de
comprovar a sxscuçao ds ser^/içc, pela licitante ou contratada, com
semelhantes.

§ 3° - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam
de fabricação própria não deve ser considerada subcontratação.

CAPÍTULO XiX
DO RECEBIMENTO PROViSÓRIO E DEFINITIVO

Art 32° - O objeto do contrato será recebido:

I  - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do

contratado de término da execução:
b) definitivamente, após prazo de obser\^ação ou vistoria, que não poderá ser

superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados e
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previstos no ato convocatório ou no contrato.
II - em se tratando de compras;
a) provisoriamente, em até 05 (quinze) dias da comunicação escrita do

contrsísdoi

b) definitivamente, para efeito de verificação da qualidade e quantidade do
material e conseqüente aceitação, em até 10 (trinta) dias da comunicação escrita do
contratado.

CAPÍTULO XX
DAS SANÇÕES

Art. 33° - Observados o contraditório e a ampla defesa, todas as sanções

previstas no art. 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abri! de 2021. serão aplicadas pelo
secretário municipal da pasta interessada, ou pela autoridade máxima da respectiva
entidade, quando se tratar de autarquia ou fundação.

CAPÍTULO XXI
DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES

Art. 34° - A Coníroladoriâ do Município reguismenísra, por ato própno, o
disposto no art. 169 da Lei n° 14.133/2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta
administração para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de riscos e
controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos licitatórios e os
respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos de
contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das
contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover
eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações.

CAPÍTULO XXIi
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 35° - Em âmbito municipal, enquanto não for efetivamente
implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) a que se refere o
art. 174 da Lei n° 14.133/2021, a divulgação dos atos será promovida da seguinte
forma:

I  - publicação em diário oficial das informações que a Lei n° 14.133/2021
exige que sejam divulgadas em sítio eletrônico oficial, admitida a publicação de extrato,

n  - disponibilizaçâo da versão física dos documentos em suas repartições,
v<iHarig 2 cobrançade qualquer valor, salvo o referente ao fornecimento de edita! ou de
cópia de documento, que não será superior ao custo de sua reprodução gráfica.
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Art. 36® - A Secretaria Municipal de Administração poderá editar normas

comptementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em
meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação.

Art, 37® - Nas referências á utilização de atos normativos federais como
parâmetro normativo municipal, considerar-se-á a redação em vigor na data de
publicação deste Decreto.

Art. 38® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Registre-se. Pubiique-se. Cumpra-se,

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO

MARANHÃO. EM 29 DE NOVEMBRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal



Assinado eletronicamente por; Dsibson Pereira Fre^ias-CPF; '"".297.203-"'em 29/11/2021 18:16:18-IP com n": 192.158.3.12

ESTADO DO UARAHHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

'■'-Sr /
RUB.

EXECUTIVO Ano 8 - Edição N° 1104 de 29 de Novembro de 2021

§ 1 - A Comissão de Contratação conduzirá o diálogo competitivo, cabendo-lhe, no que couber, as atribuições
listedas acima, sem prejuízo de outras tarefas inerentes a essa modalidade.

§ 2" - Caberá ao Agente de Contratação ou á Comissão de Contratação, além dos procedimentosauxiüares a que
se refere a Lei n° 14.133/2021, a instrução dos processos de contratação direta nos termos do art. 72 da citada Lei.

'§ 3® - O agente de contratação, será pessoa designada pela autoridade competente, entre servidores ou
empregados públicos dos quadros da Administração Pública de Trizideía do Vale-MA.

§ 4® - O Agente de Contratação e a Comissão de Conlraíação contarão, sempre que consideraremnecessário. com o
suporte dos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno para o desempenho das funções listadas acima.

§ 5® - O Agente de Contratação e a Comissão de Contratação contarão com auxílio permanente de Equipe de
Apoio formada por, no mínimo, 3 (três) membros, dentre servidores ou ocupantes de cargos em comissão da Administração
Pública de Trizideía do Vale-MA

§ 6® - Em licitação na modalidade Pregão, o Agente responsável oela condução do certame será designado
Pregoeiro.

Art. 4®-Na designação de agente para atuar como Fiscal ou Gestor de Contratos de quetrata a Lei n® 14.133/2021,
a autoridade municipal observará o seguinte:

í  - a designação de agentes públicos deve considerar a sua formação acadêmica ou técnica, ou seu
conhecimento em relação ao objeto coniratado;

"  - a segregação entre as funções, vedada a designação do mesmo agente público para atuação simultânea
naquelas mais suscetíveis a riscos durante o processo de contratação; e

Ml - previamente à designação, verificar-se-á o comprometimento concomitante do agente comouíros serviços,
além do quantitativo de contratos sob sua responsabilidade, com vistas a uma adequada fiscalização contratual.

CAPÍTULO ni
DO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL

Art. 5® - A Adminisíração Pública de Trizideía do ValeMA poderá elaborar Plano de Contratações Anual, com o
objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Parágrafo único: O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sitio eieírònico oficia! e será observ^ado pela Administração Pública Municipal na realização de
licitações e na execução dos contratos.
CAPITULO iV

DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

Art. 5® - O Estudo Técnico Preliminar é documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma
contratação que oaracíeriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo de
referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação;

Art. 7® - O estudo técnico preliminar a que se refere o artigo 7® deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e econômica da contratação, e conterá os seguintes
elementos:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse
público:

H - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que eiaborado, de modo a
indicar o seu alinhamento com o pianejamento da Adminisíração;

IH - requisitos da contratação;
iV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos

que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de
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escala;

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica
da escolha do tipo de solução a contratar;

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e
dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por preservar o
seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - descrição da soiuçãc como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência
técnica, quando for o caso;

Vil! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
tX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos

recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato. Inclusive quanto à

capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual;
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes;
XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo

consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazímento e reciclagem de bens e reages,
quando aplicável;

Xil! - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se
destina.

§ 1®- O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos Incisos I, IV, Vi, VIII e XIII do
capuí deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido parágrafo, apresentar as devidas
justificativas.

§ 2° - Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de ooras e serviços comuns de engenharia, se
demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e qualidade almejados, a especificação
do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em projeto básico, dispensada a elaboração de projetos.
CAPÍTULO V
DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS

Art. 8® - A Administração Púbiica Municipal elaborará catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e
obras, o qual poderá ser utilizaao em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o de maior desconto e
conterá toda a documentação e os procedimentos próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos
respectivos objetos.

§ 1®- Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o capuí, seráadotado, nos termos do art, 19.
11, da Lei n® 14.133/2021, os Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais-
SiASG, do Governo Federal, ou o que vier a substitui-los.

§ 2® - A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o caput deverá ser justificada por escrito
e anexada ao respectivo processo licitatório.

Art. 9® - Os Itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão ser de qualidade comum,
não superior á necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo.

Parágrafo Único: Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a escolha do produto que.
atendendo de forma satisfatória à demanda a cue se propõe, apresente o melhor preço.
CAPÍTULO V!

DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 10® - No procedimento de pesquisa de preços realizado em âmbito municipal, os parâmetros previstos no § 1®
do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, são auto aplicáveis, no quecouber.

Art 11° - Adotar-se-á, para a obtenção do preço estimado, cálculo que incida sobre um conjuntode três ou mais
preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que traía o § 1° do art. 23 datei n® 14.133/2021, desconsiderados os
valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados,

§ 1® - A partir dos preços obtidos dos parâmetros de que trata o § 1® do art. 23 da Lei n® 14.133/2021, o valor
estimado poderá ser, a critério da Administração, a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, podendo ainda ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente justificados nos autos pelo gestor
responsável e aprovados pela autoridade competente.
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§ 2® - Os preços coletados devem ser analisados de forma crítica, em especial, quando houver grande variação
entre os valores apresentados.

§ 3® - A desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente elevados, será
acompanhada da devida motivação.

§ 4° - Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em menos de três preços,
desde que devidamente justificada nos autos.

CAPÍTULO VII
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE

Art. 12® - Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o editai deverá prever a
obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, noprazo de 6 (seis) meses, contado da
celebração do contrato, podendo ser prorrogável desde que justificada a imperiosa necessidade de prorrogação.

Parágrafo único; Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o inicio da implantação de programa
de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em
ftjnção de inadimplemenío de obrigação contratual, observado o contraditório e ampla defesa.
CAPÍTULO V!ll

DAS POLÍTICAS PÚBLICAS APLICADAS AO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO

Art. 13® - Nas licitações para obras, serviços de engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em
regime de dedicação exclusiva de mão de obra, o editai poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% da
mão de obra responsável pela execução do objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de violência
doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento
convocatório.

CAPÍTULO IX
DO LEILÃO

Art. 14® - Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes procedimentos
operacionais:

I  - realização de avaiiação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com base nosseus preços
de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para arrematação.

ii - designação de um Agente Público Municipal para atuar como leiloeiro, o qual terá a obrigação de
conduzir as negociações em sessão pública, decidindo com fundamento nas normas legais e no edital de convocação sobre
os entreveros resultantes das negociações.

III- elaboração do editai de abertura da licitação comendo informações sobre descrição dos bens, seus valores
mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento dos bens arrematados, condição para participação,
dentre outros.

IV - realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e. ao final, declarados os vencedores
dos lotes licitados.

§ 1® - O iellão não exigirá registro cadastral prévio, não terá fase de habilitação e deverá ser homologado assim que
concluída a fase de lances, superada a fase recursal e efetivado o pagamento pelo licitante vencedor, na forma definida no
edital.

§ 2®- A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que assegurea integridade dos
dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados.
CAPÍTULO X
DO JULGAMENTO POR TÉCNICA E PREÇO

Art, 15 - Para o julgamento por técnica e preço, o desempenho pretérito na execução de contratos com a
Administração Pública deverá ser considerado na pontuação técnica.

Parágrafo único: Em âmbito municipal, considera-se autoaplicável o disposto nos §§ 3® e 4® do art. 88 da Lei n®
14,133/2021, cabendo ao edital da licitação detalhar a formade cálculo da oontuação técnica.
CAPÍTULO XI

DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE
Art. 16® - O desempate entre propostas comerciais, obedecerá aos critérios definidos no art. 60 da Lei Federal n.®

14.133/2021. Todavia, para efeito do critério definido no inciso líi do citado art. 60, a equidade entre homens e mulheres se
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dá na proporção de 1 (um) para 0,5 (meio) em favor destas, sucessivamente.

Art, 17® - Quando o empate se der com base na Lei Complementar Federal n.® 123/2006, o desempate se dá
mediante simples comunicação ao Agente de Contratação de que pretende ficar com a obra e/ou serviço, com a
apresentação de nova proposta de valor inferior.

CAPITULO Xil

DA HABILITAÇÃO

Art. 18® - Para efeito de verificação dos documentos de habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a
sua realização por processo eletrônico de comunicação a distância, ainda que se trate de licitação realizada presencialmente
nos termos do § 5° do art. 17 da Lei n® 14.133/2Ó21, assegurado aos demais liciíaníes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

Parágrafo único: Se o envio da documentação ocorrsr a partir de sistema informatizadoprevendo acesso por melo
de chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida segurança quanto â autenticidade e autoria, sendo
desnecessário o envio de documentos assinados digitalmenie com padrão ÍCP-Brasil,

Art. 19® - A habilitação de qualquer adjudicaíária em procedimentos iiciíaíórios na Administração Pública Municipal,
de acordo com o art. 62 da Lei Federai n.® 14.133/2021, se dará nas seguintes modalidades:

I - jurídica:
II ■ técnica;
!il - fiscal, social e trabalhista;
ÍV - econômico-financeira.

§ 1® - A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir obrigações, e a
documentação a ser apresentada por ele limita-se á comprovação de existência jurídica da pessoa e. quando cabível, de
autorização para o exercício da atividade a ser contratada.

§ 2® - A comprovação de qualificação técnica será autoaplioável ao art. 67, incisos 1, II, III, IV. V e VI, §§§§§§§§§§
1.®.2.®. 3.®. 4.®, 5®, 6.®, 7.®, 6.®. 9.°, 10.®, lell, 11.® e 12.® da Lei Federal n.® 14.133/2021;

§ 3® - Na documentação de que trata o inciso I do art. 67 da Lei Federal n° 14.133/2021, não serão admitidos
atestados de responsabilidade técnica de profissionais que. comprovadsmente, tenham dado causa à aplicação das
sanções previstas nos incisos 111 e IV do caput do art. 156 da Lei n® 14,133/2021, em decorrência de orientação proposta, de
prescrição técnica ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade.

§ 4® - A comprovação da regularidade fiscal, social e trabalhista se dá mediante a apresentação de:
I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacicna! da Pessoa Jurídica (CNPJ);
íl - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/cu municipai, se houver, relativo ao domicílio ou sede do

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
III - a regularidade perante a Fazenda Federal. Estadual e/ou Municipai do domicilio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos encargos sociais

instituídos por lei;
V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;
VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7® da Constituição Federal.

§ 6® - A habilitação econômico-financeira será exigida na forma dos arts. 69, seus incisos e parágrafos da Lei
Federal n.® 14.133/2021

CAPÍTULO Xlll
DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Art 20® - Em âmbito municipal, è permitida a adoção do sistema de registre de preços para contratação de bens e
serviços comuns, inclusive de obras e serviços de engenharia.

Parágrafo Único: O sistema de registro de preços poderá, na forma de regulamento, ser utilizado nas hipóteses de
inexigibiildade e de dispensa de licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão
ou entidade.

ArL 21® - As licitações municipais processadas pelo sistema de registro de preços poderão ser adotadas nas
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modalidades de Pregão ou Concorrência.

Art. 22° - Nos casos de iicitação para registre de preços, o órgão ou entidade promotora ;a ' :
de planejamento da contratação, divulgar aviso de intenção de registrode preços - IRP, concedendo o prazo >:
(oito) dias úteis para que outros órgãos ou entidades registrem eventual interesse em participar do processe ík -

§ 1° - O procedimento previsto nc caput deste artigo será oispensável quando o órgão ou
for o único contratante.

§ 2® - O procedimento previsto no caput poderá ser dispensado mediante justificativa.
§ 3° - Cabe ao órgão ou entidade promotora da licitação analisar o pedido de participação e : .

motivadameníe, se aceitará ou recusará o pedido de participação.
§ 4® - Na hipótese de inciLisão, na licitação, dos quantitativos indicados pelos participantes na fase da IRP. o edit^-

deverá ser ajustado de acordo com o quantitativo total a ser licitado.

Art. 23° - A ata de registro de preços terá prazo de validade de até 1 (um) ano, podendo ser o:- '
período desde que comprovada a vantajosidade dos preços registrados.

Art. 24° - A ata de registro de preços não será objeto de reajuste, repactuação, revisão, ou supres,
quantitativo ou quatitativc, sem prejuízo da incidência desses institutcsaos contratos deia decorrente, nos rei ;
14.133/2021.

Art. 25° - O registro do fornecedor será cancelado quando;
í  - descumprir as condições da ata de registro de preços;
II - não retirar a nota de empenho ou Insírumento equivalente no prazo estabelecido pela Admini.-'

sem justificativa aceitável;
lil - não aceitar reduzir o preço de contrato decorrente da ata, na hipótese deste se tomar su^.-çTir

praticados no mercado; ou
IV - sofrer as sanções previstas nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n® 14 ' "

II - Uüiil 6- •-

prestação;
lU • em mercados

inviabiliza
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CAPITULO XV

DO PROCEDIMENTO DE MANIFESTAÇÃO De INTERESSE
Art 28° - Poder-se-á. em âmbito municipal, adotar o Procedimento de Manifestação de Interesse observando-se,

como parâmetro normativo, no que couber. o disposto no Decreto Federal n° 8.428
<http://iegislacao.planalto.gov.br/iegisia/legislacaG.nsfA/iwJdentjficacao/DEC%208.428-2015?OpenDocument>de 01' c
abril de 2015.

CAPÍTULO XVI
DO REGISTRO CADASTRAL

Art. 29° - Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)
previsto no art. 87 da Lei n." 14.133/2021. o sistema de registre cadastral de fornecedores do Município será regido, no que
couber, pelo disposto na Insb-uçâo Nonnativa n® 3 de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do Ministério da
Economia.

§ 1° - .A Administração poderá realizar licitação restrita a fornecedores cadastrados, atendidos os criíérics, as
condições e os limites estabelecidos em regulamento, bem como a ampla publicidade dos procedimentos para o
cadastramento.

§ 2° - Na hipótese a que se refere o § 1® deste artigo, será admitido fornecedor que realize seu cadastro dentro do
prazo previsto no edital para apresentação de propostas.
CAPÍTULO XVII
00 CONTRATO NA FORMA ELETRÔNICA

Art 30° - Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Municipio e os particulares poderão adotar a forma
eletrônica.

§ 1° - Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato
deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do
art. 4^ inc. ill. da Lei n® 14.063/2020.

§2° • Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração deverá verificar a
regularidade fiscal do (xmtratado, consultar o Cadastro Nacional de Empresas inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de Impedimento e de débitos
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processe.

CAPÍTULO XVlil
DA SÜBCONTRATAÇÃO

Ari. 31° - A possibilidade de subcxintrataçâo, se for o caso, deve ser expressamente prevista no edital ou no
instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou Instpjmentoequivalente, o qual deve, ainda, informar o
percentual máximo permitido para subcontratação.

§ 1® - É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, ss aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou dviicom dirigente do órgão ou entidade contratante ou
com agente público que desempenhe funçãona licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coíaterai, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição
constar expressamente do editai ds licitação.

§ 2® - É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, entendida esta como o
conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-operacional.foi exigida apresentação de atestados com
o objetivo de comprovar a execução de serviço, pelalicitante ou ointratada, com características semelhantes.

§ 3° - No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser
considerada subcontratação.

CAPÍTULO XIX
DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO Ê DEFlNmVO

Art 32° - O objeto do contrato sstá recebido:
I  - em se tratando de obras e serviços:
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0902001/2024

FLS. (
RUB

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01,558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
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CO 'k

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: \v\v\\.tii/ideia(lo\a!e.ina^)v.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DESPACHO

Sra. Natalia Santos Dias Vieira

Responsável pelo setor de compras/serviços.
Nesta.

Em atendimento de vossa solicitação, autorizo que seja feito averiguação de preços para a
CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE

TRIZIDELA DO VALE/MA, nos termos da requisição e instauro o presente processo com
base na IN Municipal n° 002/2023 fundamentado pela na Lei 14.133/21 e suas alterações
posteriores.

Trizidela do Vale (MA)^ de fevereiro de 202^

Rair^iído Gói^^^ewra^^ ^
/^ç;' MüfrHeM e i o'Ajm

-GP

Endereço: Av. Deputfldo Cnrlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-MaranhSo
CEP: 65.727-000- Site: \\^^w.tri/idcladovale.md.tfov.lir
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ATOS REFERENTE A

PESQUISA DE PREÇOS.

Endereço: .Av. Deputado Carlos .Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto-Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: vv ww.trizideladovale.nia.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEÍTURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

PESQUISA DE PREÇOS
FONTE: PNCP

OUTROS ÓRGÃOS PÚBLICOS

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: H\*w.crizideÍ;uiovaic.nia.|'ON'.br



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA
Secretaria de Administração e rínaiiças.

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE CREDENCIAMENTO N° 139/2023

TRIZiDELi

PR0C.££Èí5
FLS.
RUD.

Pelo presente contrato para a prestação de serviços, que entre si fazem o MUNICÍPIO DE ASCURRA,
pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Rua Benjamin Constant, 221, centro, Ascurra/SC,
89138-000, inscrito no CNPJ sob n° 83.102.772/0001-61, neste ato representado pelo Secretário de
Administração e Finanças, Senhor LEANDRO CHIARELLI, em conjunto com o FUNDO MUNICIPAL DE
SAÚDE DE ASCURRA, inscrito no CNPJ n. 11,241,709/0001-03, representado pela Secretária de Saúde,
Senhora SAMIRA BRAIDI VALCANAIA, e JOÃO FLORIANO DA COSTA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob n° 32,689,841/0001-44, estabelecida na Rua Aderba! Ramos da Silva, n.
3838, Bairro Guaricanas, MuniC!pio_de Ascurra (SC), CEP 89.138-000, neste ato representado por seu
representante legal, o Senhor JOÃO FLORIANO DA COSTA, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Termo de Contrato, o qual obedecerá às condições
expressas na Lei n° 14,133/2021 e alterações, e as disposições das cláusulas seguintes;

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO VALOR
1,1, Tem-se por objeto deste contrato a eventual prestação de serviços de jardinagem nos locais em que
houver necessidade no Município de Ascurra, com o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e
mão de obra necessária a perfeita execução dos serviços, conforme especificações deste contrato, bem
como do Edital de Credenciamento n. 86/2023 e seus anexos.

1,2 Pela prestação de serviços, objeto do presente contrato, o MUNICÍPIO pagará à CREDENCIADA os
seguintes valores:

)OVALE ojv
^7/20^7

Descrição

Serviços de Jardinagem

Quantidade

2500

Unidade

Horas

Valor Unitário

RS 41,90

Valor Total

R$ 104,750,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DOS SERVIÇOS
2.1 Os serviços serão realizados durante a validade do credenciamento da Credenciada, nos termos
deste contrato,

2.2 Os serviços serão solicitados conforme a necessidade do Município, sendo que na ocasião do contato
a empresa será convocada para, em até 48 (quarenta e oito) horas, comparecer ao local e elaborar
orçamento prévio dos serviços a serem prestados, para posterior emissão de ordem de compra pelo Setor
de Compras e Licitações. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas
após o recebimento da Ordem de Compra,
2.3 A distribuição dos serviços entre as credenciadas será executada de forma equânime, durante a
validade de seus credenciamentos,

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PAGAMENTO
3.1 O pagamento será feito no prazo máximo de 30 (trinta) dias da apresentação da nota fiscal, podendo
ser exigida as Certidões regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e Municipal, com o FGTS, e
negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições deste edital,
3.2 Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos, quando exigidos, bem como
enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento
dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais,
3.3 O pagamento ficará condicionado a prévia informação pelo credor, dos dados da conta corrente e ao
recebimento definitivo do objeto do contrato peio seu fiscal,
3.4 O pagamento a ser efetuado ao Contratado, quando couber, estará sujeito às retenções na fonte de
tributos, inclusive contribuições sociais, de acordo com os respectivos normativos,
3.5 O pagamento devido ao Contratado restringe-se aos quantitativos de serviços efetivamente prestado,
devendo ser descontados valores correspondentes a serviços não prestados, ainda que constantes em
nota fiscal emitida pelo Contratado.
3.6 Para a efetivação do pagamento o iiciíante deverá manter as mesmas condições previstas do edital
de credenciamento no que concerne a PROPOSTA e a .HABILITAÇÃO,

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO
4.1 O edital de credenciamento terá validade de 12 (doze) meses, e os contratos firmados entre as partes
terão vigência até o fim da data para credenciamento, com início a partir da assinatura do contrato,
podendo o edital ser prorrogado ate o prazo do limite legal previsto no artigo 107 da Lei 14,133/2021,
utilizando-se para fins de reajuste dos lotes e itens o índice do INPC, ou, na ausência deste, outro indice
aplicável.
4.2 Ao término de cada período de vigência do edital do credenciamento, os atuais credenciados serão
automaticamente descredenciados e caso tenham interesse na continuação na contratação, deverão se
credenciar novamente, seguindo os termos do edital e eventuais erratas ou termos de prorrogação que
vierem a ser publicados,

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5,1, As despesas do presente contrato correrão por conta do orçamento municipal para o exercício

Rua Benjamin Constant, n.° 221 Bairro Centro Fone/Fax (47) 3383-0222 - Caixa Postal 25 - CEP 89138-000
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financeiro de 2023 e 2024:

OTAÇOES

333903921000000 150070000000

333903921000000 150070000000

333903921000000 150010010000

333903921000000 150010010000

333903921000000 150070000000

333903921000000 150070000000

333903921000000 166170000001

333903921000000 150070000000

333903921000000 i166170000001

333903921000000 150070000000

333903999000000 150010020000

333903921000000 250070000000

002 1333900000000000

039 B33900000000000

013 B33900000000000

009 B33900000000000

040 B33900000000000

016 333900000000000

016 B33900000000000

020 B33900000000000

020 333900000000000

019 B339000000000GO

024 333900000000000

016 B33900000000000

CLÁUSULA SEXTA - DA FISCALIZAÇÃO
6.1. Cabe ao MUNICÍPIO, através do setor competente, exercer ampla, irrestrita e permanente
fiscalização dos serviços contratados.
6.2 A CONTRATADA declara aceitar integralmente todos os métodos e processos de inspeção,
verificação e controle a serem adotados pelo MUNICÍPIO.
6.3 A existência e atuação da fiscalização do MUNICÍPIO em nada restringem a responsabilidade única,
integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne ao objeto deste contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Compete á Contratada:
7.1 Prestar os serviços conforme especificações no edital, termo de referência e contrato administrativo:
7.2 Fornecer à contratante todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;
7.3 Fornecer o número de funcionários adequados para que os serviços sejam prestados com presteza e
agilidade;
7 4 Fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários ao desenvolvimento das
atividades de limpeza e conservação imprescindiveis ao cumprimento dos serviços contratados. Todos
os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado de conservação. A
contratada deverá identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a
não serem confundidos com similares do Município de Ascurra. O Município de Ascurra se reserva o
direito de recusar os materiais, produtos e equipamentos utilizados pela CONTRATADA para a prestação
dos serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina.
7.5 Responsabilizar-se por eventuais danos causados diretamente ao Município ou a terceiros (incluindo
dano ao patrimônio, sendo móveis ou imóveis), decorrente de sua culpa ou dolo na execução do serviços
deste termo de referência;

7.6 Responsabilizar-se pelo fornecimento de equipamentos de segurança, uniformes, despesas de
alimentação, transporte e hospedagem que se fizerem necessários;
7.7 Responsabilizar-se pela correta destinaçáo do lixo verde, resíduos e entulhos decorrentes da
prestação dos serviços;
7.8 Emitir nota fiscal dos serviços prestados efetuando os devidos recolhimentos tributários que a Lei
exige, entregando-a ao Setor de Compras e Licitações para dar prosseguimento ao pagamento. Além
disso, emitir relatório dos serviços prestados junto a cada nota fiscal emitida, com informações dos dias,
horários e locais trabalhados, além das quantidades pertinentes a cada serviço.
7.9 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
Compete à contratante:
8.1 Fornecer a contratada todas as informações necessários para o desenvolvimento dos serviços, com
esclarecimento de eventuais dúvidas;

8.2 Permitir o livre acesso dos funcionários da contratada para a execução dos serviços;
8.3 Efetuar o pagamento, nos prazos e condições definidos no edital e seus anexos.

CLÁUSULA NONA DO REAJUSTE E DA REVISÃO
9.1 Na hipótese de serviços contínuos onde haja prorrogação ou aditamento, legalmente autorizado, o
preço será reajustado a cada doze meses pelo INPC, tendo como base para o computo, a data em que se
inicia o recebimento dos envelopes para o credenciamento 86/2023.
9.2 Aplicar-se-á a este contrato os casos de revisão de preços para restabelecimento do equilíbrio
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financeiro, na forma da Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE
10.1 O CONTRATANTE reserva-se o direito de uso das seguintes prerrogativas, naquilo que for
pertinente a este Contrato:
I - modificá-lo unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, respeitados os
direitos do CONTRATADO;

II - rescindi-lo unilateralmente, nos casos especificados nos incisos I a IX do artigo 137 da Lei Federal n,
14.133/2021;

III - fiscalizar-lhe a execução:
IV • aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
11.1 Nenhuma alteração contratual será efetuada sem a autorização das partes, cabendo modificar,
adicionar, retificar ou excluir termos deste instrumento, desde que em consonância com os objetivos
estabelecidos, mediante tenno aditivo competente e de conformidade com o artigo 124 e seguintes da Lei
Federal n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
12.1 A extinção do contrato poderá ser:
I  - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimenío
decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de
disputas, bem como pelo sistema de descredenciamento, desde que haja interesse da Administração:
III - determinada por decisão arbitra!, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitrai, ou por decisão judiciai.
12.2 Constituirão motivos para extinção do contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as
situações previstas nos incisos I à IX do artigo 137 Lei Federal n. 14.133/2021, observadas as exigências
legais.
12.3 O contratado terá direito à extinção do contrato nas hipóteses previstas nos incisos I à V do § 2° do
artigo 137 da Lei Federal n. 14.133/2021.
12.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser
precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no
respectivo processo.
12.5 Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos
prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a;
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
12.6 A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das
sanções previstas nesta Lei, as seguintes conseqüências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da
Administração:
II • ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal
empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas ã Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando
cabível;

IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração
Pública e das multas aplicadas.
12.6.1 A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II ficará a critério da Administração, que poderá
dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.
12.6.2 Na hipótese do inciso II, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do secretário
municipal competente.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES
13.1 O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações previstas nos
incisos I à XII do artigo 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.
13.2 No caso de atraso injustificado por parte do contratado na execução do contrato, a partir do primeiro
dia, o mesmo sujeitar-se-á á muita de mora de 0,5% {zero vírgula cinco por cento) ao dia, sobre o valor
inadimplente, que não excederá a 30% (trinta por cento) do montante, que será descontado dos valores
eventualmente devidos pelo Município de Ascurra, ou ainda, quando foro caso, cobrados judicialmente.
13.3 Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, estará o contratado sujeito às seguintes
sanções:
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a) advertência, quando náo se justificar a imposição de penalidade mais grave;
b) multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato;
c) Impedimento de licitar e contratar com o Município de Ascurra pelo período de até no máximo 3 (três)
anos, nos casos previstos no § 4° do artigo 156 da Lei Federal n, 14.133/2021;
d) declaração de inidoneidade, nos casos previstos no § 5° do-artigo 156 da Lei Federal n, 14.133/2021.
13.4 Fica garantido o direito ao contraditório e ampla defesa à Licitante, em caso de aplicação de qualquer
penalidade, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato.
13.5 As sanções previstas neste Instrumento poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito e força
maior, ou a ausência de culpa da Licitante, devidamente comprovada perante a Entidade de Licitação.
13.6 As sanções previstas nas alíneas A, C e D da cláusula 13.3 deste contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a prevista na alínea B da referida cláusula.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS FISCAIS DE CONTRATO
14.1. Os fiscais de contrato serão indicados pelos gestores das pastas orçamentárias estabelecidos neste
contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO E PUBLICAÇÃO
15.1 Fica eleito o foro da Comarca de Ascurra. independente de qualquer outro por mais privilegiado que
seja para dirimir as questões decorrentes da execução do presente Contrato.
15.2 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do
Município, além da divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), nos termos do art.
94 da Lei Federal n° 14.133/2021, às expensas da CONTRATADA.

E, por estarem justos e contratados assinam o presente contrato em 2 (duas) vias de igual teor e forma
na presença de 02 (duas) testemunhas que a tudo assistiram e conhecimento tiveram.

Ascurra (SC), 28 de novembro de 2023.

LEANDRO CHIARELLI

Secretário de Administração e Finanças
Contratante

SAMIRA BRAIDI VALCANAIA

Secretária de Saúde

Contratante

JOÃO FLORIANO DA COSTA
João Floriano da Costa

Contratada
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MÉDIA MEDIANA MENOR

Quantidade total de registros: O
Registros apresentados: 1 a i

190,21 R$4.434,23 R$400

FILTROS APLICADOS

Objeto da Compra

Procuradoria Seccional Federal en, S?„te Ari do Surcl fÕra.r?.Se

Iimpeza\, jardinagemV, coDeiraoam\ ratT^ftamontni ' . .7® de prestação de serviço de

Superintendência Eerâdual d"lSSS"A' Mlnas o"'" de Jardlnagem por demandai, para a

Ano da

Compra
Modalidade da
Compra

Dispensa de
Licitação

RESULTADO 1

DADOS DA COMPRA

Idenüficaçào da Compra: 00003/2023
Número do Item: 00007

Quantidade Ofertada: 30
Vaior Proposto Unitário: -
Valor Unitário do Item: R$ 400
Código do CATMAT: 24325

SL" c:Xe™° - O^^^ODimVIDADE
Unidade de Fornecimento: OUTRAS UNIDADES
Modalidade da Compra: Dispensa de Licitação
Forma de Compra: SISPP
Marca:

Data do Resultado: 29/08/2023

DADOS DO FORNECEDOR

Nome do Fornecedor: SOMAR SERVIÇOS LIDA
CNPJ/CPF; 16551358000142
Porte do Fornecedor: Micro Empresa

DADOS DO ÓRGÃO

Relatório gerado dia: 22/02/2024 às 09:25
Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br



Numero daUASG: 193111 - IBAMA-SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL/MG
Orgao: INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.NAT.RENOVAV
Oi^âo Superior: -

PR0\*
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RUB.

Relatório gerado dia: 22/02/2024 às 09:25

Fonte: paineldeprecos.planejamento.gov.br
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Poria! de Compras Govornarnentais

o (ÜNSULÍA RESULTADO DE LKITACÂO

SIA5G - Ambiente Prodiicao

Órgão: 20701 - INST.BRAS.DO MEIO AMB.E DOS REC.NAT.RENOVAV.
Uasg: 193111 - IBAMA - SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL/MG
Modalidade: 06 - Dispensa de Licitação
Número de Licitação: 3/2023 Situação: INFORMADO
CNPJ/CPF: 16.551.358/0001-42
Razão Social/Nome: SOMAR SERVIÇOS LTDA
Item da Licitação: 00001 Cod. do Serviço: 24090

NErEsSDÍs%™T'^p'R'^^]^r° ^ CONSERVACAO - AREAS INTERNAS - OUTRAS
OuTR^?RoSSTmDADE'?Bfro™^OiÍlZ^^^^^^^^ ^ CONSERVAÇÃO - 44 HORAS SEMANAIS DIURNAS -
Quantidade: 12

Unidade: METRO QUADRADO
Preço Unitário: 23.932,45 Valor Total: 287.189,40
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNiiCIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'OI.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

DISPENSA DE LICITAÇÃO - LEI N" 14.133/2021
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0902001/2024.

OBJETO: contratação por dispensa de licitação, de pessoa física para a prestação de
serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros
públicos, para atender as necessidades do FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

A Secretaria Municipal de Administração de Trizideia do Vale/MA realizou o procedimento
de cotação de preços (metodologia) a partir de consultas no
SINCONTRATA/PNCP/PAINEL DE PREÇOS/BANCO DE PREÇOS, que foram obtidas
em 22/02/2024. tempestivamente;

O preço constante no mapa da pesquisa, serviu de base para a elaboração do Termo de
Referência, de modo a obter o preço mais vantajoso para a Secretaria, respeitando-se assim,
a IN n° 002/2023, Art. 2°, e as orientações dos Tribunais de Contas;

Por fim, segue anexo cópia do contrato administrativo com outro órgão, bem como cópia da
folha do relatório do Painel de Preços, estando conforme a IN n° 002/2023, em seu Capitulo
III, art. 11, c/c § 2°, Decreto Municipal de Trizideia do Vale/MA, que regulamenta a
pesquisa de preços da Administração.

Trizideia do Vale - MA, 22 de fevereiro de 2024.

NataliaT^/os^pias Vieira
CPF: 602:^7.273-12

Setor de Compras
Portaria rf 43/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: www.trí/ideladovale.nuT.sov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

ANEXO

QUANT

FONTE I - PREFEITURA MUNICIPAL DE ASCURRA - SANTA CATARINA

CONTRATO N° 139/2023

CREDENCIAMENTO N° 86/2023

FONTE II - PAINEL DE PREÇOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DESCRIMINAÇÂO

CONTRATAÇÃO POR
DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE
PESSOA FÍSICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE JARDINAGEM E

ASSEMELHADOS COM

MANUTENÇÃO
PAISAGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS,
PAR.A ATENDER AS

NECESSIDADES DO FUNDO

MUNICIPAL DE MEIO

AMBIENTE DE TRIZIDELA

DO VALE/MA

CATSERV

FONTE 1

VALOR

MÊS RS

FONTE 2

VALOR

MÊS RS

SERV./MES/HORA 5.447,00 8.190,21

O valor total para 10 (dez) meses será o menor valor obtido, ou seja, totalizando R$ 54.470,00
(cinqüenta e quatro e quatrocentos e setenta reais).

Trizidela do Vale - MA, 22 de fevereiro de 2024.

Natmia Sait^sDi/s Vieira

CPF: 602^.273-12

Setor de Compras
Portaria n° 43/2021-GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: vwvw.trizideladovale.nia.20v.br
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PROC. 09Q2001/2Q24

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°02/2023 - GP

16/01/2023.

INSTRUÇÃO NORMATIVA
PESQUISA DE PREÇOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: v.ww.tiizidcladovale.ma.sov.br
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IZSTADO DO MAR.ANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRI2IDELA DO VALE

Aveíiida Depumdo C arios, n. 1.670, Átíropodo, Trixidela do Vale-MA, CEP yT-OOO
CNPJ N" 01.558.070/0ÜÜ 1-22

J  ° variação (CV) seja inferior a 25%, a série de dados será
V  ® os procedimentos descritos nos incisos IV,I. ao § 1 , deste artigo, rea!izando-se a média aritmética de todos seus os vaiores.

rAciíA^"" ^ realização do procedimento previsto no inciso VI, do § 1°, deste artiqo
„fE PO'' "lenos de 3 (três) preços aceitáveis, a pesquisa deverá serrefeita, somente sendo admitida a determinação de preço estimado com base em menos

« aprovaçáoTe"

j  f ' "^Pó® o tratamento estatístico de que trata o § 1°, deste artigo, o preço estimadoda contratação, de forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o risco de

ScSi-^ád^s^r - subtralndo-sl detem "ad:ptíTCentual ca ínédia sanccjda caiculacia.

■  fí- utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamentejustificados nos autos pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade 00""
posteriormente, peia Controladoria Geral do Município.

CAPÍTULO m
CONTRATAÇÃO DIRETA

=.niiA= Pil-stas por inexigibilidade ou por dispensa de licitaçãoapifca-se o disposto no art. 6", desta Instrução Normativa.

orf CO UV P°s®'vel estimar o valor do objeto na forma estabelecida no
riP rnntrat - ® de preços será dada com base em valores
snrPAPnf - 'denticos, comercializados pela futura contratada, por meio da
np fnHn a f f ® P®'® contratantes, públicos ou privados no
me^ofdôneo antenor a data da contratação peia Administração, ou por outro

§ 2° - Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto
com nhiPtnp?' ̂  ''f P® '^ta o parágrafo anterior poderá ser realizadanatureza, devendo apresentar especificações técnicas
quc ucmOíistTçriTj almilandsdc' com o objeto preioriuiuo.

nre^raÃTm\nl?l .f, contratsçâo direta por ir.exigíDiiiciade caso a justificativa dspreços demonstre a possibilioaae de competição.

1  ■ fT 5 ̂ r dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art 75 daLe, Federal n» 14,133, de 1° de abril de 2021, a estimativa de preços de que i^a o capl^
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VAi.E

Avenida Deputado Caiios. n. 1.670. Aeroporto, Trizideía do Vale-MA. CEP 65.727-000
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poderá ser realizada concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais
vantajosa.

§ 5° - O procedimento do § 4°, deste artigo, será realizado por meio de soiicítaçâo
formal de cotações a fornecedores.

CAPÍTULO !V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação poderá ter
caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de
licitação que adote como critério de julgamento o maior desconto.

Art. 13. Esta instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, EM 18 DE JANEIRO DE 2023.

Deibson P^fra Freitas
Prefeiíewlunicipal
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE
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FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

TRÍZIDELA DO VALE

PROC. 0902001/2024

Objeto: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO
PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRÍZIDELA DO VALE/MA.

DISPENSA DE LICITAÇÃO

A Contratação Direta tem sido uma das modelagens utilizada pela administração pública
com o intuito de dar celeridade nas contratações, possibilitando assim, mais efetividade e eficiência
nas ações desenvolvidas. Cabe destacar a contratação de materiais e ou serviços de pequena monta,
que não justifica, de fato, a abertura de um processo licitatório com prazos normalmente extensos.
Valores previstos no art. 75 1, II, alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para R$
119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$ 59.906,02 (cinqüenta e
nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente.

Considerando o FATOR TEMPO: A aquisição por Dispensa de Licitação traz maior
celeridade na condução do processo, uma vez que dispensa a produção de editais; publicação de etapas
processuais; análise classificação e julgamento de proposta; sessões públicas para execução de lances,
entre outras oriundas de certame licitatório que demandam a realização de Pregão.

Considerando o FATOR ECONOMICIDADE PROCESSUAL: A Dispensa de Licitação
proporcionará, como conseqüência a dispensa das etapas processuais que demandam a realização de
Pregão, buscando-se assim a economicidade e celeridade nas contratações da Administração.

Em consonância com o estudo publicado pela Controladoria Geral da União (CGU) na
nota técnica n° 1081/2017/CGPLAG/DG/SFC/CGU, que defende o uso da dispensa para tornar as
compras públicas mais eficientes e céleres e que menciona os custos dos certames licitatórios que
perfazem uma estimativa média de R$14.351,50, verifica-se a oportunidade e conveniência do uso da
dispensa, dado o valor total do objeto em questão.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime
regulamentado por Lei,

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, Inciso XXI. da
Constituição Federal de 1988. no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações
devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonôniica a
participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos
acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos
mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta
mais vantajosa às contratações.

Para melhor eniendimenro, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.nia.sov.br / )
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'^ 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as
obras, serviços, compras e alienações serão contratados
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente
permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

Em 01 de abril de 2021 entrou em vigor a Lei 14.133/2021. iniciando um novo marco nas
licitações e contratos.

O Objetivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios
da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisições que por características específicas tornam-se impossíveis ou
inviáveis as licitações nos trâmites usuais. Na ocorrência de licitações inviáveis ou impossíveis a lei
previu exceções as regras, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de licitação. Trata-se de
certame realizado sob obediência ao estabelecido no artigo 72. iei 14.133/2021

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os
casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser
instruído com os .seguintes documentos:

/ - documento de formalização de demanda e, se for o caso,
estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de
referência, projeto básico ou projeto executivo:

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma
estabelecida no art. 23 desta Lei:

HI - parecer Jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que
demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos:

IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos
orçamentários com o compromisso a ser assumido:

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de
habilitação e qualificação mínima necessária:

VI - razão da escolha do contratado:

VII - Justificativa de preço:

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Valc-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br /)
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FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o
extraio decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido
à disposição do público em sítio eletrônico oficial

No caso em questão verifica-se a Dispensa de licitação com base jurídica no inciso 11 do
artigo 75 da Lei n° 14133/2021.

Árt. 75. É dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$
50.000.00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros serviços e
compras;

Basicamente para o procedimento de contratação direta por dispensa de licitação, insta
observar as situações diferentes eiencadas na NLLC. porem aquele que se aplica a este processo seria
o inciso II em virtude der se adequar ao valor abaixo do limite legar.

Destarte, que advento fora alterado pelo Decreto Federal 11.871 de 12/2023 passando
para R$ 119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e RS 59.906,02
(cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente.

Por conseguinte, por se tratar de uma aquisição de pequeno vulto, toma-se mais vantajoso
para a administração a contratação direta ao invés do procedimento licitatório em vista dos custos que
envolve tal modalidade.

Trizidela do Vale - MA, 22 de fevereiro de 2024.

Raimundo Gonids Fernandes Filho

Sec. Mun. dí .Meio Ambiente

CPF:25 .819.803-25

Portaria>i° 04/2'021 - GP

Endereço: Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.bi-
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DECRETO 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo
Técnico Preliminar - ETP para as
coníratações diretas baseadas na Lei
n°14.133/2021, para a aquisição de bens e
a contratação de serviços e obras, no âmbito
da Administiação Pública do Municipiu de
Trizidela do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS,
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e
CONSIDERANDO o art. 72 da Lei 14.133/2021:

DECRETA:

Art. 1° - A elaboração do Estudo Técnico Preliminar - ETP não é obrigatório nos
seguintes casos:

1 - contratação de obras, serviços, compras e aluguéis previstos nos incisos I. II,
do art. 75 da Lei n° 14.133/2021, independente da forma de contratação;

li - dispensas de licitação previstas nos incisos III, VII e VIU do art. 75 da Lei rf
14.133/2021. e nas coníratações de remanescente a que se refere o § 7° do art. 90 da Lei
n° 14.233/ 2021;

U1 - no caso de obras, caso o valor estimado supere o limite do inciso I do art.
75 da Lei n" 14.133/2021. quando lei ou regulamento específica aplicável ao órgão dispuser
de forma diversa deste Decreto;

IV - contratações de objetos necessários ao enfrentamento do COVID-19;

V - quaisquer alterações contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou
Apostilamento, inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a serviços
contínuos.

Art. 2°- As contratações de obras, serviços e soluções de tecnologia da
informação, que demandam análise atual da necessidade da instituição, não podem, em
regra, se abster da elaboração do Estudo Técnico Preliminar.
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Art 3° - A Secretaria Municipal de Administração editará os atos normativos
necessários para execução do disposto neste Decreto.

Art. 4° - Ficam revogadas disposições em contrário.

Art. 5® - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 16 DE JANEIRO DE 2023.

Delbsojp^RVeira Freitas
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUTvIICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

MEMORANDO SOLICITANDO DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E DECLARAÇÃO DE
IMPACTO

Ao Sr.

José Willian da Silva Figueredo
MD Contador

Nesta

Assunto: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDiNAGEM E ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO
PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS. PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Prezado Contador,

Pelo presente, solicito a esse setor contábil que informe a dotação orçamentária e Declaração de Impacto
para ocorrer à despesa referente à CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO. DE PESSOA
FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA,

no valor global estimado de R$ 54.470,00 (cinqüenta e quatro mil e quatrocentos e setenta reais), pelo
prazo de 10 (dez) meses, de interesse desta secretaria.

Trizidela do Vale (MAVv22 de fevereiro de 2024.

Raimundo Gor te^Ternandes Filho

Sec. Mun. d ; Meio Ambiente

CPF:25 9.803-25

Portaria ní 04/2021 - GP

Endereço; Av. Deputado Carlos .Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.gov.br



ESTADO DO MÁRANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22

DECLARAÇÃO DE DOTAÇÃO E ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO

Declaração, conforme o inciso I e 1° artigo 16 da lei Complementar n° 101 de 04 de Maio
de 200 - Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Orçamentaria Anual n° 502/2023 de 13 de Dezembro
de 2023, a Dotação e Estimativa de Impacto Orçamentário-Financeiro da contratação pretendida
sobre a previsão de despesas para o exercício de 2023 em que ocorrerá a despesa de licitação,
tendo como objeto a contratação de pessoa física para prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados como manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente do Município de Trizidela do Vale - MA,
conforme o desdobramento orçamentário abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente
PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente
CLASIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terc. Pessoa Física
Saldo da Dotação: 21.000,00
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos
Origem dos Recursos: Despesa fixada
Valor da Despesa: R$ 54.470,00
Orçamento Municipal: R$ 171.947.800,00
Impacto Orçamentário: 0,03
Orçamento da Fundo Municipal de Meio Ambiente: R$ 4.919.000,00
Impacto Orçamentário: 1,11

Conforme análise verifícou-se que o percentual de comprometimento orçamentário
financeiro é de 0,03% do Orçamento Municipal e sobre o Orçamento da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente 1,11%.

Declaramos que a referida despesa não causará impacto orçamentário nos dois exercícios
subsequentes.

SETOR CONTÁBIL DE TRIZIDELA DO VALE ~ MA, EM 22 DE FEVEREIRO
DE 2024.

Atenciosamente,

neftJiRiMUN LtaZiKlAOOViLE

PifjtwroHn
Co'hraogHtcrMUnicíp}o

.:íCii.>0l4Í09;0VPüftafi^N',
Jose Willian da Silva Figueredo

Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

Avenida Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto. CEP: 65.727-000
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJN" 01.558.070/0001-22

DESPACHO DE DOTAÇÃO

Em, 22 de Fevereiro de 2024

Em resposta à solicitação de vossa senhoria, temos a informar
que a Dotação Orçamentária para execução da despesa conforme
abaixo:

I. Classificação Orçamentária

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0216 Secretaria Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental

SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral

PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Tünbiental

PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal Meio

Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de

terc. Pessoa Fisica

FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de

impostos

VALOR: R$ 54.470,00

( X ) Valor reforçado mediante abertura de crédito suplementar

(  ) Valor não reforçado

Sem mais, para o momento, desde já agradecemos e subscrevemo-
nos.

Atenciosamente

mefEiTfw ÍETR12IKUOOVÂLE

Fiqueredo
Cc wiiu] Uu wünicípio

Jose Willian d^ silva Figueredo
Contador do Município
CRC-MA: 014809/0-2

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670, AEROPORTO - TRIZIDELA DO VALE/MA - CEP. 65727-000
CNPJ: 01.558.070/0001-22
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MuTilCIPAL - CNPJ. 01.558.070/000 í-22

DEPUTADO CARLOS MELO - 1670 - ÁEROPORTO-65727-
1'RIZÍDELA DO VALE-MA

PORTARIA 207/2021-GP, De 01 de março ce 2021.

O PREFEITO l^UNICiPAL DE TRIZIDELÂ DO VALE - ESáÂDC

MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que lhe são conferidas.

Art 1° - NOMEAR - JOSÉ WILLíAN DA SILVA FiGUEREOO portador do CPF

n° 611.014.913-61. para o Cargo Contador do Município, obsen/adas as competências

constantes das leis de estrutura administrativa e os reguíameníos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art 2° - Esís Portaria entra em vigor na data ds sua puòiicsçac, 01 de março

de 2021.

PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRíZíDELA DO VÂLE. ESTADO

DO MARANHÃO, Ô1 DE MARÇO DE 2021.

Prefeito Municipal



ÊXÈGUTIVO Ano 8 - Ediçáo N° 883 de 4 de Março de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Exoneração

:13/2021

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE,
ESTADO DO MARANHÃO, na conformidade do art. 66,
incisos VI e IX. Art. 38, II, a, da Lei Orgânica do Município.
Art. 1° • Fica exonerada a nomeação da Servidora - ERICA
FERNANDA DA LUZ ARAÚJO, do cargo de Contadora do
Município de Trlzidela do Vale/MA.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito

TRIZIDEU
PROC.Pf^^
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GABINETE DO PREFEITO - PORTARIAS -

nomeação: 207/2021
O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições, que
lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1" - NOMEAR - JOSÉ WILLIAN DA SILVA
FIGUEREDO portador do CPF n° 611.014.913-61. para o
Cargo Contador do Município, observadas as competências
constantes das leis de estrutura administrativa e os
regulamentos pertinentes do Município de Trizidela do Vale.
Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, 01 de março de 2021.
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE. ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE MARÇO DE 2021.
Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trlzidela do Vale
CNPJ; 01.558.070/0001-22

w¥/w.tri2icleladovale.ma.gov.br/diarioofida!/?id=1460
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001 -22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA
(Inciso II, art. 16, Lei Complementar n° 101/2000)

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FISICA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA

DO VALE/MA.

Na qualidade de ordenador de despesa do município de TRIZIDELA DO VALE-
MA/SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE declaro, para os efeitos do inciso
II do artigo 16 da lei complementar n° 101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa
acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual
(LOA) Plano Plurianual de Investimentos (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias
(LDO).

Trizidela do Vale (MA), 22 de fevereiro de 2024.

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Sec. Mun. de Meio -Ambiente

CPF:25L819.803-25

Portaria Vi° 04/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovaie.ma.gov.hr
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TRIZIDELA DO VALE

PROC. 0902001/2024

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N"^ 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1. Seleção de proposta visando a contratação por dispensa de licitação de pessoa
física para a prestação de serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção
paisagística nos logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

ITEM PRODUTO

CODIGO

DO

CATSERV

QTDE UNIDADE .
VALOR .MÊS

RS

VALOR

TOTAL RS

Prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados
com manutenção
paisagística nos

1  logradouros públicos, para
atender as necessidades do

Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do

Vale/MA.

j

24325

1

10 MESES

1

5.447.00

1

R$ 54.470,00

I  I TOTAL GERAL ESTIMADO j R$ 54.470.00 j

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo
105 da Lei 14.133/2021.

1.5. O custo estimado total da contratação é de R$ 54.470,00 (cinqüenta e quatro e
quatrocentos e setenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6% XXIII, alínea 'd', da Lei n"
14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:
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2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

b) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período
de vigência do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo
de Referência, no contraio e na Proposta Comercial, a pessoa física estará sujeita às
sanções administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento;

c) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente possui
um histórico de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não
houve registro de problemas de interrupções de prestadoras de serviços vencedoras atende
de maneira eficiente, eficaz e efetiva às necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6", XXIII, alínea "e" e 40, §1",
inciso II, da Lei n" 14.133/2021).

3.1. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade, tendo o acompanhamento
de fiscal designado pela Contratante, durante o período de execução das atividades
realizada pela contratado(a) prestador(a) de Serviço.

3.2. Os serviços executados fora das especificações contidas nesse Termo de Referência,
será comunicado a Contratada no prazo de 02 (dois) dias contados a partir da notificação,
arcando com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será
considerado inexecução contratual. As correções dos serviços executados não eximem a
Contratada da aplicação de penalidade por atraso.

3.3. Os pontos serão instalados nos departamentos interessados a Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, no prédio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, a critério do Órgão
requisitante desde que a contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em
motivos de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107
da Lei Federal n° 14.133/2021.

3.6. O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da ordem de serviço.

3.7. Os serviços deverão serem prestados conforme a necessidade da Secretaria Municipal
de Meio .Ambiente, mediante emissão da ordem de serviço emitida pelo setor responsável.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
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3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela
perfeita execução do contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art 6% XXIU, alínea «r, da Lei n"
14.133/21)

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
conseqüências de sua inexecuçào total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei n° 14.133/2021, art. 115, §5°).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o prestador dos serviços para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas
ou dos defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117. § 1 °).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que
ultrapasse sua competência (Lei n° 14.133/2021, ait. 1 17. §2°).

4. l .4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios,
defeitos ou incoiTeçÕes resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei
n" 14.133/2021, art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa
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responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n°
14.133/2021, art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO (art.
6% inciso XXIII, alínea 'h\ da Lei n" 14.133/2021)

5.1.0 prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75. inciso IL da Lei rf
14.133/2021.

5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração veritlcará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Físicas Inidôneas e Suspensas - consulta aos sistemas
ePAD e CGU-PAD, mantido pela Controladoria-Geral da União
(www.poiialdatransparcncia.eov.br/ceis'):

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do prestador de serviço a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por
parte do prestador de serviços apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas
Indiretas.

5.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negativa de

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA
para o exercício de 2024. na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão 4
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CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

Trlzideia do Vale (MA), 22 de fevereiro de 2024.

Natalia~^lòso^s Vieira
CPF:k4/0Í7.273-12
Setor de Compras

Portaria n° 43/2021-GP
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A vista das informações contidas estes autos e com observância às normas
da Nova Lei de Licitações n° 14.133/21, APROVO o presente Termo de
Referência e AUTORIZO a continuidade dos tramites legais para
realização do procedimento de contratação direta.

Trizidela do Vale (MA), 22 de fevereiro de 2024.

Raimundoljomes Fernandes Filho

Sec. Mane de Meio Ambiente

CPF: 251,819.803-25

Portaria if 04/2021 - GP
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DECRETO 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.

Regulamenía o disposto nc arí. 20 da Lei n". 14.133 de
1°, de abril de 2021 para estabelecer o enquadramento
dos bens ds consumo adquiridos para suprir as
demandas das estruturas da administração pública
municipal de Trizidela do Vale/MA, nas categorias de
qualidade comum e de luxo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRiZiDELA DO VALE-MA, DEÍBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orqânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n® 14.133 de 1°. de abril de
2021.

DECRETA:

Art. 1" Este Decreto regulamenía o disposto no art, 20 da Lei n", 14,133 de 1®.
de abril de 2021. para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos
para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único, Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta
municipalidade com a utilização de recursos da União oriundos de transferências
voluntárias e recursos próprios.

Art. 2° Para fins do disposto neste Decreto, considera-se;

I - bem de luxo - bem de consumo com alta eiasíicidade-renda da demanda,
identificáve! por meio de características tais como;

a) ostentação;
b) opulência;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

ii - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada
eiasticidade-renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos
seguintes critérios:
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a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso.
no prazo de dois anos;

b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável. de modo irrecuperável
ou com perda de sua identidade;

c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à
deterioração ou à perda de suas condições de uso com o decorrer do tempo;

d) incorporabilídade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas
caracteristicas originais sejam aiíeradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo á
essência do bem principal; ou

e) transformabilidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima
ou matéria intermediária para a geração ds outro bem; e

iV - eiasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da
quantidade demandada e a variação percentual da renda média.

Art. 3° O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo,
conforme conceituado no inciso i do caput do art. 2°:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço
do bem. principalmente a facilidade ou a dificuldade logística regional ou local de acesso
ao bem; e . ,. • ^ u

li - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao
longo do tempo, em função de aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento iogisticc.

Art. 4° Não será enquadrado como bem de luxo aquele que, mesmo
considerado na definição do inciso 1 do caput do art. 2":

I - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade
comum de mesma natureza; ou ^

II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade
do órgão ou da entidade.

Ari. 5"^ É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens
de luxo, nos termos do disposto neste Decreto.

Art 6° As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto
com as unidades técnicas, identificarão os bens de consumo de luxo constantes dos
documentos de formalização de demandas antes da elaboração do piano de
contratações anual de que trata o inciso VI! e caput do art. 12 da Lei n". 14.133/2021. ^
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Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de
consumo de tuxo, nos termos do disposto no caput, os documentos de formalização de
demandas retornarão aos setores requisiíaníes para supressão ou substituição dos bens
demandados.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Pubíique-se. Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO

DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO DE 2022.

DEIBSON ÇgStlRA FREITAS
Prefeito de'Tíéidelâ do Vale/MA
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público que o(a) Sr.(a) MARIA DAS DORES DE SOUZA, brasileira, divorciada, RG n. 013114632000 -5 SSPMA, CPF n.
146.841.443-72, requereu, com base na Lei n. 13.465/2017 (Regularização Fundiária), o reconhecimento de Legitimação de Posse
do imóvel localizado a TRAVESSA SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS N° 1410. BAIRRO SANTO ANTONIO DOS OLIVEIRAS,
Trlzidela do Vale-MA. Assim, em razão de tal pedido, devendo ser sua posse mansa, pacifica e sem oposição, NOTIFICAMOS a
quem tiver interesse para de forma expressa e fundamentada IMPUGNAR a referida posse nos autos do processo em epígrafe no
prazo legal de 30 (quinze) dias, contados a partir da data de publicação deste edital junto ao setor jurídico da Prefeitura de
Trizideía do Vaíe-MA, localizada a Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Aeroporto, Trizidela do Vale -MA. Ressalta-se que a
ausência de impugnação implicará no reconhecimento da Legitimação de Posse em alusão.

Trizidela do Vale-MA, 10 de Julho de 2022
Secretário Municipal de Administração
Enoque de Sá Barreto Filho

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - REGULAMENTA O DISPOSTO NO ART. 20 DA LEI N®. 14.133 DE 1®, DE
ABRIL DE 2021, PARA ESTABELECER O ENQUADRAMENTO DOS BENS DE CONSUMO ADQUIRIDOS PARA
SUPRIR AS DEMANDAS DAS ESTRUTURAS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO;

40/2022

DECRETO N® 40/2022 - GP de 09 de Agosto de 2022.
Regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de
consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal de Trizidela do Vaíe/MA, nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e CONSIDERANDO o art. 20 da Lei n®. 14.133 de 1®, de
abril de 2021.

DECRETA:

Art 1® Este Decreto regulamenta o disposto no art. 20 da Lei n°. 14.133 de 1®, de abril de 2021, para estabelecer o
enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as demandas das estruturas da administração pública municipal nas
categorias de qualidade comum e de luxo.

Parágrafo único. Este Decreto aplica-se às contratações realizadas por esta municipalidade com a utilização de
recursos da União oriundos de transferências voluntárias e recursos próprios.

Art 2® Para fins do disposto neste Decreto, considera -se;

I - bem de luxo - bem de consumo com alta elasticidade-renda da demanda, identificável por meio de características
tais como:

a) ostentação;
b) opulència;
c) forte apelo estético; ou
d) requinte;

II - bem de qualidade comum - bem de consumo com baixa ou moderada elasticidade -renda da demanda;

III - bem de consumo - todo material que atenda a, no mínimo, um dos seguintes critérios:
a) durabilidade - em uso normal, perde ou reduz as suas condições de uso. no prazo de dois anos;
b) fragilidade - facilmente quebradiço ou deformável, de modo irrecuperável ou com perda de sua identidade;
c) perecibilidade - sujeito a modificações químicas ou físicas que levam à deterioração ou à perda de suas condições

de uso com o decorrer do tempo;
d) incorporabilidade - destinado à incorporação em outro bem, ainda que suas características originais sejam

alteradas, de modo que sua retirada acarrete prejuízo à essência do bem principal; ou
e) transformabiiidade - adquirido para fins de utilização como matéria-prima ou matéria intermediária para a geração

de outro bem; e

(V - elasticidade-renda da demanda - razão entre a variação percentual da quantidade demandada e a variação
percentual da renda média.

Art. 3® O ente público considerará no enquadramento do bem como de luxo, conforme conceituado no Inciso I do
caput do art. 2®:

I - relatividade econômica - variáveis econômicas que incidem sobre o preço do bem, principalmente a facilidade ou
a dificuldade logística regional ou local de acesso ao bem; e

II - relatividade temporal - mudança das variáveis mercadológicas do bem ao longo do tempo, em função de
aspectos como:

a) evolução tecnológica;
b) tendências sociais;
c) alterações de disponibilidade no mercado; e
d) modificações no processo de suprimento logístico.
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do art. 2®:

Decreto.

ArL 4® Não será enquadrado como bem de iuxo aquele que, mesmo considerado na definição do inciso I do caput

f - for adquirido a preço equivalente ou inferior ao preço do bem de qualidade comum de mesma natureza; ou
II - tenha as características superiores justificadas em face da estrita atividade do órgão ou da entidade.

Art. 5° É vedada a aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de luxo, nos termos do disposto neste

Art. 6® As unidades de contratação dos órgãos e das entidades, em conjunto com as unidades técnicas, identificarão
os bens de consumo de luxo constantes dos documentos de formalização de demandas antes da elaboração do plano de
contratações anual de que trata o inciso VII e caput do art. 12 da Lei n®. 14.133/2021.

Parágrafo único. Na hipótese de identificação de demandas por bens de consumo de luxo, nos termos do disposto
no caput, os documentos de formalização de demandas retornarão aos setores requisítantes para supressão ou substituição dos
bens demandados.

ArL 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 09 DE AGOSTO

DE 2022.

DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DÊ UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL
PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPÓSITO CENTRAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO

ORGÂNICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.: 041/2022

DECRETO N® 041/2022 - GP DE 10 DE AGOSTO DE 2022.

DISPÕE SOBRE DECLARAÇÃO DE UTILIDADE PÚBLICA DE IMÓVEL PARA FINS DE INSTALAÇÃO DE DEPOSITO CENTRAL
DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E LIXOS NÃO ORGÂNICOS, E DÂ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHAO, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no
uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal e as disposições do Decreto Lei n°. 3.365 de 21
de junho de 1941 e demais legislação pertinente a matéria, bem como o Requerimento e Justificativa da Secretaria Municipal do
Meio Ambiente, protocolo geral n°. 5.979 de 09.08.2022.

DECRETA; , . .
ArL 1® Fica declarada de utilidade pública, para fins de Instalação de depósito central de resíduos sólidos recicláveis

e lixos não orgânicos que serão coletados através dos pontos de descartes (ECOPONTOS) que serão distribuídos na cidade de
Trizidela do Vale/MA, o seguinte imóvel: „ ■ v

UMA GLEBA DE TERRA, Localizado no Bairro Transwall, de Trizidela do Vale, medindo 2.00,00ha (dois hectares)
num oerímetro de 923,45M conforme mapa e memorial descritivo assinado pelo técnico em agropecuária Antônio José de Castro
Maaaihaes CFTA n® 9761816036-8 e Termo de Responsabilidade Técnica TRT n® BR20220500078, com os seguintes lirnites e
confrontações: Inicia-se a discrição deste perímetro no vértice V-01, de coordenadas N f
deste segue confrontando com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguintes azimutes e distancia: 173 32 45 e 149,95m até o
vértice V-02, de coordenadas N 9.493.232,70m e E 540.348,66m; Cerca: deste segue confrontando wm terras
seguintes azimutes e distancias:300' 47132" e 2e,53m até o vértice V -03. de coordenadas 9-493.247, 30m e E 540^324 16m,
279'19'26" m até o vértice V-04, de coordenadas N 9.493.303,52m e E 539,981.76m: Estrada municipal: deste, segue confrontando
com Ltrad^ municipal com os seguintes azimutes e distancias:330042'30- e 29,99m até o vértice V -05, de coordenadas
N9 493.329.67m e E539.967,09m; cerca; deste, confrontado com Gonçalo Ribeiro Martins, com os seguini.es azimutes e
distancias- 8r52'47" e 368,Olm vértice V-01, ponto inicial da descrição deste perímetro. Todas as coordenadas aqui descritas
estão aeoreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e encontram-se representados no Sistema UTM, referenciadas ao
Meridiano Centrai n® 45°00; fuso - 23, tendo como datum o SAD-69. Todos os azimutes e distancias, área e perímetro foram
calculados nc piano de projeção UTM, PROPRIETÁRIO: GONÇALO RIBEIRO MARTINS, brasileiro, casado pelo regime de
Comunhão Parcial de Bens, com MARIA DOS SANTOS MARTINS, em 26/09/1966, (26 de setembro de 1966L aposentado
nascido em 10/10/1945, portador da cédula de identidade RG n° 89420o98 .6SSP/MA, e inscrito no CPF/MF sob n
032.424.433-98, residente e domiciliado a Rua Santo Antônio n® 38, Centro, Trizidela do Vale/MA, registrado matrícula sob n .2 953 folhas 153, do Livro 2N, Registro anterior 2939, folhas 139 do Livro 2N. dou fé.14/06/2022 ^ •

Parágrafo Único; Instaura-se o processo de desapropriação a tramitar conjuntamente às Secretarias do Meio
Ambiente, Planejamento e de Finanças, com assessoria da Procuradoria Gerai e demais órgãos a garantir a legalidade do
processo. fazendo parte integrante deste Decreto, a planta de localização e respectivo memorial descritivo.

Art 3® Fica autorizado o Sr. JOSE CARLITO DE CASTRO (CPF n®. 057.956.053 -87), Engenheiro Civil do quadro
desta administração pública, para providenciar Laudo de Viabilidade Técnica e de Avaliação do imóvel a ser desapropriado.

ArL 4® Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

DE 2022.

GAbSIdO PREfStI MUnÍcípIl^ItRíZIDEL^ do VALE. ESTADO DO MARANHÃO. EM 10 DE AGOSTO
DEIBSON PEREIRA FREITAS

Prefeito de Trizidela do Vale/MA

Assinado eletronicamente por: Cristiane Cruz de Freitas - CPF;"" 801.323-" em 10/08/2022 18:15:14 - \P com nj: 192 ]68 3-^
Autenticação em: www.trizideladovaie.ma.gov.br/dianoofictal.php7id-1950
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N" 0902001/2024.

Secretário Municipal de Meio Ambiente/FMAMB

PARA:
Comissão de Contratação de Licitação

ASSUNTO: /]
Encaminho os autos deste processo adMiistrativo para as providências cabíveis

Raimundo (tomes Fernandes Filho
Sec. Mui . Meio Ambiente

CPf| 251.819.803-25
Portaria n° 04/2021 -GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideía do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wA^w.ti izideladovale.ina.aov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE

CNPJ N°0L558.070/0O0I-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

AUTUAÇÃO DO PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
LEI N° 14.133/21

ART. 75, II.

Pelo presente instrumento, autuamos este processo administrativo nas condições
abaixo:

DA ORIGEM DA LICITAÇÃO:

Processo Administrativo n° 0902001/2024.

Dispensa de Licitação
Requisitante/interessado
Secretaria Municipal de Meio Ambiente

DO OBJETO:

- Descrição: Contratação, por dispensa de licitação, de pessoa física para a prestação
de serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos
logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do Vale/MA

DO VALOR TOTAL ESTIMADO:

RS 54.470,00 (cinqüenta e quatro e quatrocentos e setenta reais).

DAS CONDIÇÕES GERAIS:

-  Observar / Justificativas de interesse: Contratação, por dispensa de licitação, de
pessoa física para a prestação de serviços de jardinagem e assemelhados com
manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as necessidades
do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

- As despesas para atender ao objeto deste processo ocorrerão por conta da seguinte
dotação orçamentária, conforme abaixo especificado:

ORGÀO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo .Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: vvww.t>izidclaaQvale.ma.gov.br _
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITUR-A MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

PROJETO/ATIVIDADE; 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 — Outros serv. de terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

DO NUMÚRO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO:

Considerando a Modalidade de Licitação, já constante nos autos para a contratação
pretendida, atribui-se ao procedimento o seguinte número: DISPENSA DE LCIITAÇÃO N°
06/2024 com o objetivo de selecionar a proposta mais vantajosa, a qual será regida pelo ato
convocatório a seguir.

Hoje, nesta cidade, na sala da Comissão de Contratação de Licitação, AUTUO o processo
íicitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, Rosângela Mota,
Presidente, o subscrevo.

Trizideia do Vale (MA), em 23 de fevereiro de 2024.

Rosán^ia Mota Lima
Portaria 11° 021/2023-GP

Presidente de Contratação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: H^>v.irizi(lcladü> ale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DEMONSTRATIVO DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

(PORTARIA N^ 021/2023 GP, DE 22/03/2023)

NOME DO SERVIDOR

ROSÂNGELA MOTA LIMÃ"
FRANCISCA REGiLDA

FURTADO LEITE

MONICA ALBUQUERQUE

SILVA

PORTARIA víxir^Tiin
FUNÇÃO de vinculo

EMPREGATICIO
NOME.AÇAO

PRESIDENTE CCL 21/2023 CO.MISSIONADO

MEMBRO DA CCL 21/2023

MEMBRO DA CCL 21/2023

COMISSIONADO

COMISSIONADO

Av, Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale - MA
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N'' 01.558.070/0001 -22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

N° 0902001/2024.

Comissão de Contratação de Licitação - CCL

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo o AVISO DO EDITAL DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°006/2Ü24 do processo 0902001/2024, para as providências
cabíveis. /

Rosân^a Mota Lima
Presidente

Av. Deputado Carlos Melo, N® 1670 - Aeroporto, Trizidela do Vale ■ MA
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PREKHÍTIJRA MlíNlCIPAL DE TR.1ZÍDELA Dí) VALE
Avenida Deputado Carlos Melo, n. 1.670, Bairro Aerporlo, Trizidelado Vale-MA

CNPJ N" 0L558.ü7{)/0(J01-22

DECRETO H° 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Regulamenta, nos termos da Lei
Federal n° 14.133/2021, a designação,
a competência e a atuação dos agentes
de contratação, das equipes de apoio e
das comissões de contratação nas
licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e
Indireta do Poder Executivo Municipal
de Trizideia do Vale-MA.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA. DEIBSON PEREIRA FREITAS,
no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal,
e tendo em vista o disposto na Lei Federal 14.133, de 1° de abril de 2021,
especialmente no § 3° do seu art. 8°:

DECRETA:

capítulo I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - A designação, a competência e a atuação dos agentes de contratação,
das equipes de apoio e das comissões de contratação nas licitações e nos contratos
no âmbito dos órgãos da Administração Pública Municipal Direta, autárquica e
fundacionaí, regidos pela Lei n® 14.133, de 1°de abril de 2021. serão regulamentadas
por este Decreto.

Parágrafo único. A designação, a competência e a atuação dos gestores e
dos fiscais de contratos serão disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 2° - Para os fins do disposto neste Decreto, serão adotadas as denlftções
trazidas no art. 6° da Lei Federal 14.133, de 2021.

CAPÍTULO II
DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES DE CONTRATAÇÃO £

DAS EQUIPES DE APOIO

Seção 1
Dos Agentes de Contratação
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PREFEÍTUR/\ MUNÍCÍPAL DE TRIZIDELA UO VALE

Avenida Deputado Carlos Meio, n. 1.670. Bairro Aerporío, Trizidela do Vale-MA
CNPJ N" 01.558.070/0001-22

Art. 3° - Os agentes de contratação serão designados pela autoridade
competente do órgão ou da entidade, dentre os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração Pública do Poder Executivo
Municipal, para tomar decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar impulso ao
procedimento licitatório e executar quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame, desde a fase preparatória até a homologação.

§  - Nas contratações regidas pela Lei Federal 14.133, de 2021, as
atividades descritas no caput deste artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fase interna e por 1 (um) agente de contratação para a fase externa
da licitação, salvo nas hipóteses em que a modalidade de licitação possuir disciplina
própria sobre a matéria.

§ 2" - O agente de contratação da fase interna será responsável pela fase
preparatória.

§ 3° - O agente de contratação da fase externa será responsável pelas fases

1 - divulgação do editai, no caso de licitação;

li - apresentação de propostas e lances;

ill - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4° - A critério da autoridade competente, o agente de contratação poderá ser
designado:

1  - para um procedimento específico, considerando a especialidade ou a
complexidade do objeto da contratação;

n - para diversos procedimentos de conti'atãções a serem realizadas, mediante
identificação por períodos;

a) determinado, admitidas sucessivas designações; ou

b) indeterminado, permitida a revogação da designação a qualquer tempo.

§ 5° - Na hipótese de vários servidores efetivos ou empregados públicos dos
quadros permanentes da Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem



FLS. , ,,
HU3. ^ ^

l-:s TADO DO maranhAü

PREFEIHjRA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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sido nominados como agentes de contratação, a escolha dar-se-á mediante rodízio,
ressalvados os casos de designação em razão da especialidade ou da complexidade
da contratação

§ 6° - Em licitação na modalidade leilão, as atividades do agente de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Art. 4° - Nas contratações diretas, as atividades descritas no caput do art. 3®
deste Decreto serão exercidas por agente público, obsen/ado o disposto no art. 7^ da
Lei Federa! n° 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput deste artigo a certificação do
cumprimento das exigências previstas no art. 72 da Lei Federal 14.133. de 2021.

Subseção I

Do Agente de Contratação da Fase Interna

Art. 5" - Além das atribuições previstas no caput do art. 3" deste Decreto,
compete ao agente de contratação da fase interna, especialmente;

I - designar a equipe de planejamento;

II - informar á autoridade a que se refere o caput do art. 3° deste Decreto a
classificação, por meio da equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade e/ou a necessidade de
substituição do agente de contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7° deste normativo;

1)1 - propor, em licitações que envolvam bens ou serviços especiais, cujo objeto
não seja rotineiramente contratado, a contratação de serviço de empresa ou
de profissional especializado para assessorar os agentes públicos
responsáveis peia condução da licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o cumprimento das etapas de
planejamento, especialmente a elaboração do estudo técnico preliminar, do
anteprojeto, do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa de preços;

V - assegurar que o edital de licitação e seus anexos sejam elaborados a partir
das minutas padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria-Gerai do Municiplo,
quando houver, observando, em qualquer caso, as especificidades trazidas nos
Instrumentos do planejamento;

VI " certificar o encerramento da fase interna e encaminhar o processo para
designação do agente de contratação da fase externa e posterior publicação do edital.
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Parágrafo único. A atuação do agente de contratação da fase interna deve se
ater à supervisão e às eventuais diligências para o bom fluxo da instrução processual,
eximindo-se do cunho operacional da elaboração dos documentos arrolados nos
incisos IV e V deste artigo.

Subseção il

Do Agente de Contratação da Fase Externa

Art. 8° - Além das atribuições previstas no caput do art. 3° deste Decreto,
compete ao agente de contratação da fase externa, especialmente, conduzir a sessão
pública da licitação, promovendo as seguintes ações;

I  - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de
ôsclafecimentos ao edital e aos seus anexos, além cie poder requisitar subsídios
formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;

il - coordenar a sessão pública e o envio de lances;

iil - verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos
estabelecidos no editai;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V - sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua
validade jurídica, observado o disposto nos arls. 12, 59 e 64 da Lei Federai n® 14.133,
de 2021;

VI - indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

Vlli - encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases
de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, á autoridade
competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, o agente dè conltalação da fase
externa será o pregoeiro.

Seção II
Das Comissões de Contratação

Art. 7® - Nos casos em que a equipe de planejamento classificar o bem ou o
serviço como de natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do art. 3°
deste Decreto poderá substituir o agente de contratação da fase Interna, designado
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no insírumento de oficialização de pedido, por comissão de coníratação da fase
interna.

§ 1° - A comissão de contratação deverá ser composta, preferencialmente, por
servidores efetivos ou por empregados públicos dos quadros permanentes dos órgãos
da Administração Direta, das autarquias ou das fundações do Poder Executivo
Municipal, observados os demais requisitos do art. 7® da Lei Federa! n° 14.133, de
2021.

§ 2° - A substituição do agente de contratação da fase interna por comissão de
contratação não vincula a substituição do agente de contratação da fase externa pela
respectiva comissão de contratação.

fase interna poderá rever os atos praticados no processo iidtatório até o momento da
sua designação.

Art. 8^ As comissões de contratação da fase interna e da fase externa a que
se refere o art. 7° deste normativo exercerão as mesmas competências dos agentes
de contratação descritas nos arís. e 6° deste Decreto, observadas as seguintes
regras:

1 - as comissões serão formadas por, no mínimo, 3 (três) agentes públicos,
observado o disposto no § 1° do art. T'' deste Decreto;

ü - as comissões serão presiaidas, dentre os membros, por aquele designado
pela autoridade competente do órgão ou da entidade;

itl - as decisões serão tomadas por maioria;

tV - os membros responderão soiidariamente por todos os atos praticados pela
comissão, ressalvado o membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em que houver sido tomada a
decisão.

Art. 9" - Na hipótese de a equipe de planejamento concluir, na fase preparatória
a que se refere o § 2^ do art. 3" deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente de contratação da fase
interna deverá solicitar à autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso X! do § 1" do art. 32 da Lei Federai n''
14.133, de 2021.

§ 1® - À comissão de contratação a que se refere o caput deste artigo aplica-se
o disposto nos incisos IM e IV do art. B° deste Decreto.
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§ 2° - Em licitação na modalidade diálogo competitivo, as atividades da
comissão de contratação serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção l\\
Das Equipes de Apoio

Art. 11.-0 agente ou a comissão de contratação poderá solicitar à autoridade
competente a indicação de agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará
nas fases do processo licitatório

§ 1" - A equipe de apoio poderá ser formada por agentes públicos que tenham
exercido a função de gestor ou de fiscal de contratos aníeriores. similares ou
correlates, que;

1 - possuam competência para a realizaçao de pesquisa de preços ou para a
elaboração de editai; ou

it - detenham quaisquer outros conhecimentos que o agente ou a comissão de
contratação julguem necessários.

§ 2° - A equipe de apoio poderá propor ao agente ou à comissão de
contratação, justificadamente, a solicitação de manifestação técnica da assessoria
jurídica, do controle interno ou de outros setores do órgão ou da eniidade licitaníe, a
fim de subsidiar a tomada de decisão.

§  - Poderão ser designadas diferentes equipes de apoio para as fases
interna e externa do processo licitatório.

Art. 12. - O Agente de Contratação, a Comissão de Contratação e a Equipe de
Apoio contarão com o apoio dos órgãos de assessoramenío jurídico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à execução do disposto na Lei
Federal'n° 14.133, de"2021.

Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO ítíSUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO
DO MARANHÃO, EM 16 DE JANEIRO DE 2023.

Deibson P^éféTFreíías
PrefeiíSfvIunicipal



P R £ f L I r U B a D £

TRIZIDRLA DO VALE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

REGULAMENTO A LEI 14.133/23

DECRETO N°21/2023 - GP

22/03/2023.

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE
LICITAÇÃO.

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: >v^^^v.^l•izi(k^!!ldovalc:.ma.s2!l)^•.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N° 1670 - AEROPORTO
CNPJ N° 01.558.070/0001-22

Portaria n° 21/2023 - GP, de 22 de março de 2023.

Dispõe sobre nomeação de agente de
contratação para conduzir os atos das
licitações e contratações da administração
pública de Trizidela do Vale-Ma previstos na
Lei Federai n° 14.133/2021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON

PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica do Município e considerando o disposto no art. 8° da Lei
Federal n° 14.133, de 1° de abrli de 2021.

RESOLVE:

Art. r - NOMEAR o servidor ANTONIO DA SILVA AMORIM (CPF n.
475.759.803-34) para exercer a função de AGENTE DE CONTRATAÇÃO da
fase interna sendo responsável pelos atos preparatórios da licitação conforme
Lei Federal nM 4.133/2021.

Art. 2° - NOMEAR a servidora FRANCILENE NUNES FRANÇA DE

SANTANA (CPF n° 508.495,063-87) para exercer a função de AGENTE DE
CONTRATAÇÃO da fase externa afim de conduzir os atos das licitações e
contratações consoante Lei Federal n° 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Somente em licitações na modalidade pregão, o
agente responsável pela condução do certame é designado PREGOEIRO.

Art. 3° - Nomear os servidores FRANCÍSCA REGILDA FURTADO LEITE,

MÔNICA ALBUQUERQUE SILVA DE OLIVEIRA e ADRIELE PAIVA OLIVEIRA
para exercerem a função de EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações
municipais derivadas da Lei Federal 14.133/2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Os servidores mencionados no caput deste artigo

auxiliarão Agente de Contratação e o Pregoeiro no desempenho de suas
atribuições.

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE

AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N® 1670 - AEROPORTO
CNPJ N*» 01.558.070/0001-22

Art. 4® - A Comissão de Contratação será composta peios servidores
ROSÂNGELA MOTA L!MA, FRANCISCA REGILDA FURTADO LEITE E
MÔNtCA ALBUQUERQUE SILVA.

PARÁGRAFO ÚNICO. A Presidência da Comissão de Contratação será

exercida pela seivldora ROSÂNGELA MOTA LIMA, a mesma conduzirá as
contratações diretas (Dispensa e inexigibilidade).

Art. 5° - As atribuições das funções acima referidas estão descritas na Lei
Federal 14.133/2021 e no Decreto Municipal n° 03/2023-GP de 16 de janeiro
de 2023.

Art. 5° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

REGISTRE-SE. PUBUQUE-SE E CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE,

ESTADO DO MARANHÃO, EM 22 DE MARÇO DE 2023.

Deibs^rí^rélra Freitas
Prefeito Municipal

Página 2 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001 -22

DEPARTAMENTO DE COMPRAS

AVISO E EDITAL DA DISPENSA DE
LICITAÇÃO N° 06/2024.

Endereço: Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizídela do Vale-Maranhão
t_Lr; 65.727-000- Site; » wtv.rrizideladovalc.nia.mtv.hr
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DISPENSA N° 006/2024 - LEI N° 14.133/2021

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ARI. N° 75, II, LEI 14.133/2021.

O Município de Trizideia do Vale, por intermédio do Fundo Municipal de Meio Ambiente, torna público
a realização por meio da Contratação Direta, via DISPENSA DE LICITAÇÃO, do tipo MENOR PREÇO
POR ITEM, nos termos do art. 75, inciso 11, da Lei Federal n° 14.133, de 2.021, que tem como objeto a
CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE
MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE/MA, podendo eventuais interessados apresentarem
proposta de preços no prazo de 3 (três) dias úteis a contar desta publicação, oportunidade em que o
órgão escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação de proposta de preços; 01/03/2024, às 08:00 horas

A proposta de preços deverá ser entregue na Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sito à Av. Dep.
Carlos Melo, n° 1670 - Aeroporto - Trizideia do Vale (MA), no horário das 08:00 às 12:00 horas, em
dias úteis ou pelo e- mal! cDlDmtv2@outlook.com até a data limite.

INFORMAÇÕES: O Edital/Termo de Referência da Dispensa encontram-se á disposição dos
interessados na sala da Comissão de Contratação de Licitação, na Av. Dep. Carlos Melo, n° 1670 -
Aeroporto - Trizideia do Vale (MA), horário de 08:00 às 12:00 horas, telefone: (99) 98852-4045 no
endereço eletrônico wjvw.írizideladovale.ma.Q0v.br. por e-mail coltvDortai@outlook.com.

Trizideia do Vale (MA)r26 de fevereiro de 2024.

Raimundo GpfRei Fernandes Filho
Sec, MurJ. de Meio Ambiente

CPF: 251.819.803-25

Portaria n° 04/2021 - GP

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: \s\vH.trizideladovale.ms>.gov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MinsilCíPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 0L558.Õ70/0Ü01-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 06/2024 - LEI 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N^ 0902001/2024.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. 75, II, LEI 14.133/2021

CONTIMTANTE:

O MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.

OBJETO:

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA

DO VALE/MA.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

R$ 54.470.00 (cinqüenta e quatro e quatrocentos e setenta reais).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 01/03/2024, às 08:00
horas.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporio- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.uov.br
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

SUMARIO

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO
3.D0S RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
4. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA
5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA DE
PREÇOS
6. DA HABILITAÇÃO
7. PROPOSTA DE PREÇO
8. PAGAMENTO
9. DISPOSIÇÕES GERAIS
10. ANEXOS

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trlzideladovale.ina.iiov.br
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN" 01.558.070/0001-22

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 06/2024.
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0902001/2024,

BASE LEGAL: - LEI N° 14.133/2021, .ART. N'' 75, ÍL

Toma-se público que O Município de Trizideia do Vale, por intermédio da Secretaria Municipal
de Meio Ambiente, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa de
Licitação em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM. na
hipótese do art. 75. inciso 11, nos termos da Lei n° 14.133. de \° de abril de 2021, do Decreto
Municipal n° 63/2021, de 29/11/2021, e demais legislação aplicável e as exigências
estabelecidas neste Edital, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a melhor proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DA
PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO:

ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA ENVIO
DA PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
LINK DO EDITAL:

DIA 01/03/2024, AS 08:00 HORAS

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF

cDlDnitv2@outlook.com

Prefeitura de Trizideia do Vale

I. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. DA CONTRATAÇÃO DIRETA

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a
contratação, por dispensa de licitação, de pessoa física para a prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizideia do Vale/MA,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste aviso de contratação direta e
seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao prestador de serviços a participação em quantos
forem de seu interesse.

1 .2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

Endereço: Deputado Carlos .Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
CEP; 65.727-000- Site: sv.trizidehKiovaie.tna.gov.hr
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COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE LICITAÇÃO

PRODUTO

Prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados
com manutenção paisagística
nos logradouros públicos,
para atender as necessidades
do Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do

Vale/MA.

CODíGO

DO

CATSLRV

UNIDADE
VALOR MES

RS

5,447,00

VALOR

TOTAL RS

RS 54.470.00

TOTAL GERAL ESnMADO j RS 54.470^

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de e R$ 54.470,00 (cinqüenta e
quatro e quatrocentos e setenta reais), resultante de pesquisa de mercado efetuada pela
Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.

2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item I do Termo de Referência, anexo I
deste edital

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO; 18 - Gestão Ambiental
SUB-FUNÇÂO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

4.2 Pessoas Físicas.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trízídeladovaie.ma.üov.hr
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4.3. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Editai e Termo de Referência;

c) Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal n° 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos III e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA EiNVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO íicará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao email: cpitvDoriaLãVutlook.coni preferencialmente fazendo
referência a DISPENSA N° 06/2024.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 01/03/2024 às 08:00h.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

5.3.1. Os documentos de habilitação poderão ser encaminhados via email:
cplpmtv2^£/JoLttlook.com fazendo referência a DISPENSA N° 06/2024 ou entregue na comissão
de contração deste Município.

6. DA SESSÃO PÚBLICA DE AVALIAÇÃO DAS COTAÇÕES DE PREÇOS

6.1. A escolha da melhor cotação de preço será processada de acordo com a observância dos
seguintes procedimentos:

6.2. A partir do dia e hora estabelecidos neste Edital para realização da sessão pública, o Agente
de Contratação e sua equipe de apoio, fará análise das cotações de preços apresentadas em
conformidade com as exigências constantes neste editai e Termo de Referência anexo a ele
(ANEXO II) e, sendo constatada a insuficiência das informações ou ausência ou irregularidade,
será comunicado formalmente ao interessado a sua desclassificação.

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizldela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.tnzidcladovaie.ma.gov.br
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6.3. As cotações que estiverem de acordo com o edital, a Agente de Contratação e sua equipe
de apoio, às considerará classificadas, e. por sua vez, montará a planilha de apuração, sendo
que a primeira colocada será a de menor valor, vindo à seqüência, os menores preços.

6.4. Em caso de empate entre as cotações de preços será aplicado os critérios definidos no artigo
60 da Lei Nacional n° 14.133/2021.

6.5. A apuração será realizada mediante preço global.

6.6. Averiguando o Agente de Contratação e sua equipe de apoio, que o valor global da cotação
de menor preço se enquadra na margem, de valor descrita no inciso ÍI do artigo 75 da Lei
Nacional n" 14.133/2021, devidamente alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023
passando para R$ 119.812,02 (cento e dezenove mi! oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$
59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), se fará a análise dos
requisitos definidos no § 1° do artigo 75 da Lei Nacional n° 14.133/2021 e do Decreto Municipal
n° 42/2023, que regulamenta os procedimentos para realização de dispensas de licitação
fundamentadas nos incisos 1 e II do artigo 75 da Lei Federai n° 14.133 de de abril de 2021, no
âmbito da Administração Pública Direta. Indireta, Autárquica e Fundacional do Município de
Trizidela do Vale/MA.

6.7. Em sendo positiva a análise dos requisitos delmidos no Item anterior, o Agente de
Contratação e sua equipe de apoio, solicitará a documentação a seguir:

• Atestado de qualificação técnica, expedida por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
que comprove que o serviço prestado é compatível com o objeto do presente edital;
• Prova de regularidade perante a fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede
do licitante, ou outra equivalente na forma da lei;
• Prova de regularidade perante a Seguridade Social e trabalhista:
• Certidão negativa de insolvência civil, equivalente a certidão negativa de falência;
• Declaração que atende os requisitos do presente edital de contratação direta;
• Declaração de inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a Administração
Pública.

6.8. A pessoa física que ofertar a proposta deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por
cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para
fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.

6.9. A pessoa física que ofertar a proposta deverá acrescentar o percentual de 20% (vinte por
cento) do valor de comercialização a título de contribuição patronal à Seguridade Social, para
fins de melhor avaliação das condições da contratação pela Administração.

6.10. Realizar o cadasiramento no sistema de Registro Cadastral Unificado (SICAF),
facultativo.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w^^ ̂ v■tl•izidel;Kiov:^ie.nla.tiov.br
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6.11. Caso o valor global seja superior ao descrito no inciso II do artigo 75 da Lei Nacional n®
14.133/2021, devidamente alterado pelo Decreto Federal n° 11.871 de 12/2023 passando para R$
119.812,02 (cento e dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e R$ 59.906,02
(cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos), ou seja. o valor de R$59.906,02,
as cotações seguirão para se formatar o valor médio de futuro procedimento lícitatório na
modalidade Pregão.

6.12. Caso as pessoas classificadas em primeiro lugar na fase de cotações de preços não
possuam alguma das documentações acima solicitada, será convocada o segundo colocado e
assim por diante, no prazo definido no Item 6.7 do Edital.

7. PROPOSTA DE PREÇOS

7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo ÍI deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigências deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocoiTerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de nota fiscal e
após atesto do setor competente, nos lermos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a pessoa física deverá manter a regularidades fiscal, social
e trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. Os Interessados não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidamentejustiíicado.

9.3. A Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale - MA, poderá anular o presente Edital, no todo
em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenização.

Endereço: Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wM H.tri/Jdeladovale.ina^ov.br
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9.5. Após a fase de classiEcaçao da proposta, nâo cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de Meio
Ambiente.

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta DISPENSA DE LICITAÇÃO, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Termo de Referência.

9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou. caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início e do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for explicitamente disposto em
contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos:

9.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

9.10.2. ANEXO 11 - Modelo Proposta de Preços;

9.10.3. ANEXO III - Declaração de atendimento ao inciso XXXIII do art. T da CF;

9.10.4. ANEXO ÍV - Declaração de reserva de cargos PcD, consoante art. 92 da Lei Federal n"'
14.133/2021;

9.10.5. ANEXO V - Declaração impedimentos do art. 14 da Lei Federal n" 14.133/2021;

9.10.6. ANEXO VI - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vaie (MA), 26 de fevereiro de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: \\. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wwAv.tiHzideíadovaie.ma.gov.br
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO {art. 6E XXIIÍ, ''a" e "i" da Lei n
14.133/2021).

1. OBJETO

1.1. Seleção de proposta visando a contratação por dispensa de licitação de pessoa física
para a prestação de serviços de jardlnagem e assemelhados com manutenção
paisagística nos logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal
de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

PRODirro

Prestação de ser\'iços de
jardlnagem e assemelhados
com manutenção paisagística
nos logradouros públicos,
para atender as necessidades
do Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do

Vale/MA.

CODlGO

OO

CATSERV

QTDE UNIDADE VALOR MÊS VALOR
^  RS TOTAL RS

5.447,00 RS 54.470,00

TOTAL GERAL ESTIMADÕ"! RSlT.470.()0

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. confonne
DECRETO N° 40 de 09/08/2022.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de assinatura,
podendo, por Interesse da .Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei
14.133/2021.

1.5.0 custo estimado total da contratação é de R$ 54.470,00 (cinqüenta e quatro e quatrocentos
e setenta reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6E XXIII, alínea da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontrataçao do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei n°
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

Endereço: .Av. Deputado Carlos .Melo, iT' 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: M u\\ .triy.{ck')adox ale.nia.aov.br mX
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b) Há que se destacar que poderá ser exigido garantia da contratação, durante todo período de
vigência do contrato". Em caso de descumprimento das disposições contidas no Termo de
Referência, no contrato e na Proposta Comercial, a pessoa física estará sujeita às sanções
administrativas e procedimentos para retenção ou glosa no pagamento;

c) Ademais, é importante considerar que a Secretaria Municipal de Meio Ambiente possui um
histórico de contratações anteriores com objetos semelhantes e até o momento não houve
registro de problemas de interrupções de prestadoras de serviços vencedoras atende de maneira
eficiente, eficaz e efetiva às necessidades desta Secretaria.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6", XXIU, alínea "e" e 40, §1", inciso
n, da Lei nM4.Í33/2021).

3.1. Os serviços serão executados de acordo com a necessidade, tendo o acompanhamento de
fiscal designado pela Contratante, durante o período de execução das atividades realizada pela
contratado(a) prestador{a) de Ser\'iço.

3.2. Os serviços executados fora das especificações contidas nesse Termo de Referência, será
comunicado a Contratada no prazo de 02 (dois) dias contados a partir da notificação, arcando
com todos os custos decorrentes. Caso este prazo não seja observado, será considerado
inexecução contratual. As correções dos serviços executados não eximem a Contratada da
aplicação de penalidade por atraso.

3.3. Os pontos serão instalados nos departamentos interessados a Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, no prédio da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte endereço Av.
Dep. Carlos Melo. 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

3.4. Os prazos de execução dos serviços poderão ser prorrogados, a critério do Órgão
requisitante desde que a contratada formalize o pedido por escrito e fundamentado em motivos
de caso fortuito, sujeições imprevistas e/ou de força maior, observado o art. 107 da Lei Federal
n° 14.133/2021.

3.6. O prazo de execução dos serviços será de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do
recebimento da ordem de serviço.

3.7. Os serviços deverão serem prestados conforme a necessidade da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente, mediante emissão da ordem de serviço emitida pelo setor responsável.

3.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do ser\'iço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6% XXIII, alínea "f, da Lei n"
14.133/21)

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: u vv\v.trizick'huto>'aíc.»na.20v.hr
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4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução tocai ou parcial (Lei n® 14.133/2021, art. 115, caput).

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei n® 14.133/2021, art. 115, §5®).

4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar o prestador dos serviços para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

4.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n® 14.133/2021, art. 117, caput).

4.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1®).

4.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei n® 14.133/2021. art. 117, §2®).

4.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n® 14.133/2021,
art. 119).

4.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n® 14.133/2021. art. 120).

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO (art. 6®,
inciso XXIII, alínea 'h', da Lei n" 14.133/2021)

5.1. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de
dispensa de licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, da Lei n® 14.133/2021.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-M.iranhão
CEP: 65.727-000- Site: wv.'w.trizideladovale.ma.«i()v.br
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5.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Pessoas Físicas ínidôneas e Suspensas - consulta aos sistemas ePAD
e  CGU-PAD, mantido pela Conlroladoria-Gerai da União
(www.porialdatransparencia.aov.br/ceis):

5.3. Caso conste na Consulta de Situação do prestador de serviço a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte do prestador
de serviços apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

5.4. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de

5.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA para o exercício
de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18-Gestão Ambientai
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° ló^O- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.ti izideladovale.ma.gov.hr
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ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação
Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N® /2024

DADOS DA PESSOA FÍSICA
NOME COMPLETO:

RG: EMISSOR: CPE

ENDER.EÇO: CEP: 1 MUNICÍPIO;
TELEFONES: 1 E-MAll.:

DADOS DA BANC.ÁRIO
BANCO

Apreseniamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para a contratação por
dispensa de licitação de pessoa física para a Prestação de sei-viços de jardinagem e assemelhados
com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo
Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/M.A, conforme edital de dispensa e Termo
de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na planilha abaixo:

PRODUTO

Prestação de serviços dejarditíagem
e assemelhados com manutenção
paisagística nos logradouros
públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de
Meio Ambiente de Trizidela do
Vaie/MA.

CODlGO
DO

CATSERV

VALOR MES VALOR
RS TOTAL RS

Nossa proposta tem preço total de RS= (valor nuniérico e por extenso).

Condições de P^amenio:

Prazo para executar o serviço;

Validade da Proposta; '

Declaro para fins dc participação na DISPENSA N" /2024 que nos preços propostos encontram-se incluído.s todos os
tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente Dispensa, bem como
as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data mês e ano

Assinatura do Representante

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.triziddadovaie.íiia.aON .lir
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXÍIi DO ART. 7° DA CF.

DISPENSA N" /2024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA

DO VALE/MA.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021. que não
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Localidade, data. mês e ano

Assinatura do Representante

Endereço; .-Vv. Deputado Carlos Melo, n'" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: u-tVw.u Í7.idehKÍo\aie.ma.go\ .br
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ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD, CONSOANTE ARI. 92 DA LEI
FEDERAL N° 14.133/2021.

DISPENSA N° 72024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA
DO VALE/MA.

A Pessoa Física. declara para os devidos Ens licitatórios
que cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PCD, para
Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVI! da Lei n°
14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante

Endereço: .\\. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trlzideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: M ww.tsizidelado^aití.ma.aov.br r
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ANEXO V

DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N" 14.133/202

DISPENSA /2024.
OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER
AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA

DO VALE/MA.

A Pessoa física, declara para os devidos fins licitatórios que não incursa
nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata o art. 14 da
Lei Federal n° 14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante

Endereço: Av. Deputado Carlos .Melo, n" 1670- Bairro Ae.-oporto- T.nzidela do \'ale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site; m v.w.ti izUleladovale.ina.gov.br _
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ANEXO Ví

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N" /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" XXXX

DISPENSA XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE

MEIO AMBIENTE. E XXXXXXXXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do Fundo Municipal de Meio
Ambiente, com sede na Rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx,

neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a pessoa física XXXX, inscrita no CPF sob o n*^ XXXX. RG n° XXXXXX.
residente e domiciliado a XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e em observância às
disposições da Lei N° 14.133, DE 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 63/2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2024,
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação por dispensa de licitação, de pessoa
física para a prestação de serviços de jardinagcm e assemelhados com manutenção paisagística
nos logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de .Meio Ambiente
de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Teirno de
Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência:

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;
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d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.]. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de assinatura,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei
14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VUeXVIII)

3.1. O serviço deverá ser executado no prazo máximo de sessenta dias úteis, contados a partir
da nota de serviço.

3.2. O material deverá estar em perfeita condições ao ser plantado.

3.3. Todo e qualquer custo com transporte ficam a cargo da Contratada.

3.4. O serviço deverá ser executado sob área já preparado pela Prefeitura Municipal.

3.5. Caberá ao prestador de serviços fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos
necessários ao desenvolvimento das atividades de limpeza e conservação imprescindíveis ao
cumprimento dos serviços contratados. Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos
deverão estar em bom estado de conservação. A contratada deverá identificar os equipamentos,
ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares
do Município de Trizidela do Vale/MA. O Município se reserva o direito de recusar os
materiais, produtos e equipamentos utilizados pela CONTRATADA para a prestação dos
serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de RS ( ), perfazendo o valor total de RS
(  )■

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.2.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos temios da Lei
Complementar n° 123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.

5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação
realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM - I X N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento:
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assi.m apurado:
í = (TX) I - (6/100) I - 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 22/02/2024.

6.2. Após o inten-egno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inteiTegno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamenio, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) deflnitivo(s).
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) uiilizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriamente, o(s)
defínitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) esiabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exlinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ào) adotado(s). em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por aposíiiamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XÍV)

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, deste Termo de
Referência;

7.1 .2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada
em relação ao objeto do Contrato;

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não
abordadas no Termo de Referência;

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de inexigibilidade.

7.1.9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

8.i. A CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fie! cumprimento do Contrato;

8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;

8.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais

8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela açào ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA ou a terceiros;

8.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à Administração.

8.1.7. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Nomias Internas, quando for o caso;

8.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

8.1.9. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, nos termos do art. T. XXXIII da Constituição Federal;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um
funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões
relativas ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de contrato da
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Câmara, principalmente em situações de urgência, com base em contato feito por meio de
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz;

8.1.13. Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para
contato do gestor/fiscal de contrato da Administração com a Contratada, ainda que fora do
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de iodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contraio, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contralado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas;

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12.
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137. II) c prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

í). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

g). A CONTRATADA obrlga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na fase de habilitação do processo licitatòrio;

h). .A CONTRATADA deverá manter em pleno funcionamento os meios de comunicação
utilizados: telefone, whatsaap, e-mail, e em caso de mudança nos canais de comunicação, a
CONTRATADA deverá imediatamente infonnar a CONTRATANTE as alterações;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante iodo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CL.ÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
ADMINISTRATIVAS (art 92, XIV)

DAS INFRAÇÕES SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecução parcial do contrato;

b). der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato supei^^eniente devidamente
justificado;
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f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

1). praticar ato lesivo previsto no an. 5° da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2^ da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4Ã da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fi.xado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso 1 do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-.Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: wv\«.trizidehK{o\ale.!na.aov.br
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p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7°).

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8^).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judiciai, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-.Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: ww.trigideiadovaíe.tna.aov.br
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequaçao do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunção:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
- e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lein° 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de

Endereço: \\. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: Hww.trizidelaclovale.ma.gov.br
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justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei n° 14.133, de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

PelaCONTR^ATANTE

Pela CONTR.ATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:

Endereço: A\. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: w ww.trízidefado^aie.ma.eov.br
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TRIZiDELA DO VALE

PROC. 0902001/2024

PUBLICAÇÃO DO AVISO E EDITAL
DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N°

06/2024.
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Prefeitura Municipal de Trizideia do Vaie
Av. Deputado Carlos Melo, 1670 - Aeroporto - CEP; 65727-000 - Trizideia do Vale\MA

CNPJ: 01.558.070/0001-22 - Tel: 99 982762653 - Site: www.trizidelâdovale.ma.gov.br

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

PROTOCOLO: 2024.02.26

ROSÂNGELA MOTA LIMA R$ 54.470,00

MODALIDADE RESPÓNSAVEL PERÍODO VALOR ESTIMADO

COMPRAS E SERVIÇOS ROSÂNGELA MOTA LIMA 26/02/2024 16:26-01/03/2024 R$54 470,00
UolUU

TIPO DO RECEBIMENTO

E-MAIL

INFORMAÇÕES DO OBJETO

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E
ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES
DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDÊLA DO VALE/MA.

NÚMERO DO IP

NOME DO COMPUTADOR

INFORMAÇÕES OÃ PUBUCAÇÃO

192.168.1.112

DESfa0P-34N4408

R(i^erUiwaiUwMlia8lb^bT/nzi4i^;iAp?^^

Emitido: 01/03/2024 08:03:06
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" OL 558.0 70/0001-22

FUNDO DO MEIO AMBIENTE

TRi:
PROC.i
FLS._
RUB._

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DAS PROPOSTAS.

Á Sra.

Rosângela Mota Lima
Presidente de Comissão de Contratação.
Nesta

Prezada,

Considerando o processo administrativo n° 0602001/2024, por Dispensa de
Licitação n° 06/2024, que tem como órgão requisitante a Secretaria Municipal de meio
Ambiente que versa sobre a contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a
prestação de serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos
logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

Autorizo a Presidente de Contratação, para atuar na Abertura das Propostas
Adicionais, no dia 01 de março às 08:00 horas.

Trizidela do Vale (M^OI de março de 2024.

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Sec. Mun. tje Meio Ambiente
CPF:,25ll .819.803-25

Portaria n\ 04/2021 - GP
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ATA DE JULGAMENTO

DISPENSA N" 02/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0902001/2024.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0602001/2024.

Objeto: contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

Recebimento de propostas: 26/02/2024 até o dia 01/03/2024 às 08:00 horas.

1. Recebimento de proposta

Proponente 1:
AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53.

Situação do recebimento: Temporânea

2. Das propostas regulares

Proposta 1:
AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53.

Preço Total: R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

Consta em anexo o MAPA DE APURAÇÃO DAS PROPOSTAS.

3. Da Habilitação
Foi solicitado os documentos de habilitação do vencedor, dando um prazo de 24 (vinte e
quatro) horas para a apresentação.

Trizidela do Vale - MA/Õl de março de 2024.

Rosâpg^ Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma^v.br
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MAPA DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

DISPENSA N^ 02/2024 - LEI N° 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0902001/2024.

OBJETO:

Contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

\UPA Jl LGAVÍENTO DAS PROPOSTAS

PROPONENTE I - AFONSO NEVES PEDROSA - CPF: 215.509.563-53

PRODUTO

Prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados
com manutenção paisagística
nos logradouros públicos, para
atender as necessidades do

Fundo Municipal de Meio
Ambiente de Trizidela do

Vale/MA.

VAl.OR MES

RS

VALOR

TOTAL RS
UNIDADE

5.525.00 RS 52.250.00

TOTAL GERAL ESTIMADO

Conforme demonstrativo acima, o preço vencedor é do proponente o Sr. Afonso Neves
Pedrosa, que apresentou os preços mais vantajosos para a Administração.

Trizidela do Vale - MA, 01 de março de 2024.

Rosân^gé®^ota Lima
Presidente da Comíâão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vaíe-Maranhâo
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladüvale.ma.20v.br
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CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE
HABILITAÇÃO

Sr. Afonso Neves Pedrosa

Assunto: Documento de Habilitação.

Prezado,

Por meio desta, conforme chamamento, apresento a documentação de habilitação, conforme
aviso da Dispensa de Licitação n°06/2024, esta secretaria, no intuito de atender à necessidade na
contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

O Aviso estava aberto do dia 26/02/2024 a 01/03/2024, o proponente protocolou sua
habilitação dia 28/02/2024, conforme consta em recibo.

Trizidela do Vale - MA, 03 de março de 2024.

Rosâri^fò Mola Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria n° 21/2023

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w\vw.trizideladovale.ma.go\'.br
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Este documento não substitui o "Comprovante de Inscrição no CPF"

(/Servicos/CPF/impressaoComprovante/ConsuItalmpressao.asp).

(Modelo aprovado pela IN/RFB n° 1.548, de 13/02/2015.)
TRIZIQEL/VDOVALE

FLS.
RUB.
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■BüBBtSPBf. ™pj 06 272.793/000® M Mni if!:'''"''''®™ t"® Energia S.A íNEhcu Alameda A, Qd SQS n®10n t olo ® ^ ^

II

I CPP: —,787.70*-" ;—S— j Leituras
R-SALVACAO.1350 CEP-fiA7-53r noo o Parceiro fle Neaório i
TRt2(DELA DO VALE - MA ' CENTRO - 39886006 1 f*!

1 Parceiro fle Neaócir.

! 39886006

. Conta Méa

09/2023
Vencimento

27/09/2023

^^^tE0gM^BPARAOr[lFnff= ^==
^ — tNfcl-. TAR. SOCIAL HbS 1000/21 RS3S,sV

j Conta Contrato
I 3009687750

_ Tot3l a Pagar '

^$144J7

TRIZIí
PROC.OC
FLS.
rub.SSíi

Energia eiétrl^r;;;^^;;;;;;;^;^;;^

Próxima Laifjr
20/10/2023

^ ̂^''"^'''SCALN-OSSSagssO-SêRlEOOD/
^ data DE EMISSÃO: 20/09/2023
5 Consulte f>el3 Chave <JeAce«oem: ij ̂"PS^'='fe-port2l.svrs.rs.gov.br,NF3E/Consul{a p • Chave de acesso*

* 20/09/2023 às 14;13:1S

fitens de Fatura
g^ionsumo (kWh)
^^nsumo (kWh)

-QDsumo (kWh)
Benefiao Tarífério Bruto

ITENS FINANCEIROS
Beneficio Tarifário Líquido
Cip-HumPub PrefMunic
Multa

Juros

I 'U1<33S0385 j

^Ç0Unií.{RS) f^rifi Pi5í

- = s s2,42

Posto Horâno

«nvo TOTAL

Leüurê 1 Leilura | —1—r _Ani»no. Aluol Consumo
""'5 -jo

vaior(R$)i' Tributo r
Aliquoia(%) V8lot(RS) J ICMS I r I '

—20 sõtH 9.01 PIS ,2,
36.12 COFINS 121
S8.82
47,41

SET/22 ~
35,51. I OUT/22 !; 23,29 C NOV/22

N dez/22 r-
S JAN/23 " '

M FEW23 -
O MAR/23 : „.
^ ABR/23

W MAj/23 ■
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradorla-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (OAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rft).gov.br> ou <http://www,p9fn.g0v.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:07:14 do dia 09/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 07/08/2024.

Código de controle da certidão: 1ECC.CA05.CC85.EF7A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO RU8.
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53

Certidão n°: 9385165/2024

Expedição: 09/02/2024, às 10:30:22

Validade: 07/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AFONSO NEVES PEDROSA, inscrito (a) no CPF sob o n°

215.509.563-53, NÂO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida cora base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa era relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Tiuvidas e sugestõ&st cndtStst.jus.br
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DECLARAÇAO DE RESERVA DE CARGOS PCD, CONSOANTE ARI. 92 DA LEI
FEDERAL N° 14.133/2021.

DISPENSA N° 06/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS
COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DE TRÍZIDELA DO VALE/MA.

A Pessoa Física, .Afonso Neves Pedrosa, declara para os devidos fins licitatórios que
cumpre as exigências de reserva de cargos para Pessoa com Deficiência — PCD, para
Reabilitado da Previdência Social e para aprendiz, em atenção ao art. 92, inciso XVII da
Lei n° 14.133/2021.

Trizidela do Vaie/MA, 27 de fevereiro de 2024.

'O^S.n
Assinatura do Representante
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DECLARAÇÃO IMPEDIMENTOS DO ART. 14 DA LEI FEDERAL N'' 14.133/2021.

DISPENSA N° 06/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA PARA
A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

A Pessoa física, Afonso Neves Pedrosa, declara para os devidos fins licitatórios que nào
incursa nos impedimentos para disputa de licitação ou execução do contrato de que trata
o art. 14 da Lei Federal n^ 14.133/2021.

Trizidela do Vaie/MA. 27 de fevereiro de 2024.

do Representante
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DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIÍI DO ART. T DA CF.

DISPENSA N° 06/2024.

OBJETO: CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO, DE PESSOA FÍSICA
PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS
COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DO FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

DE TRIZIDELA DO VALE/MA.

Declaramos, para os fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei 14.133/2021, que nào
empregamos menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
nào empregamos menor de 16 (dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz ().

Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.

Trizidela do Vale/MA, 27 de fevereiro de 2024.

Assinatura do Representante
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N® Certidão: 052990/24 Data da Certidão: 09/02/2024 10:11:13

CPF/CNPJ 21550956353 NÃO INSCRiTO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 08/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portai.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/02/2024 10:11:13
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N® Certidão: 011033/24 Data da Certidão: 09/02/2024 10:13:22

CPF/CNPJ CONSULTADO: 21550956353

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei n° 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias; 08/06/2024.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
htíp://portaí.sefaz.ma.gov.br/. clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 09/02/2024 10:13:22



PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

SETOR DE TRIBUTOS

Código de Verificação

9G0YLD77

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICI^,
N° 1939 c'?'PROC.

FLS._
RUB.""

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição Municipal

751

CPF/CNPJ

215.509.563-53

Nome/Razão Social

AFONSO NEVES PEDROSA

Endereço

RUA João do Vale. 77, MONTE CRISTO, Trizidela do Vale - MA, CEP: 65.727-000

OCUPAÇÃO

Requerida em: 05 de Fevereiro de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas. é
certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários e não
tributários, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais
de Direito Tributário e da Legislação Municipal.

Validade (90 dias): 06 de Maio de 2024

Trizidela do Vale - MA, 06 de Fevereiro de 2024

A autenticidade desta Certidão poderá ser conferida em:
http://ma.trizideladovale.tributário.aspec.com.br/portal/v?h=
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PREFEI TURA DE

DO VALE

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CVWA^" 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TRi;
PROC.i
FLS._
RUB.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Município de Trizidela do Vale (MA), por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL

DE MEIO AMBIENTE/FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, com sede na Av.

Deputado Carlos Meio, n° 1670, Bairro Aeroporto, CEP n° 65.727-00 nesta cidade,

inscrito no CNPJ sob o n" 01.558.070/0001-22, neste ato representado pelo Senhor Sr.

Raimundo Gomes Fernandes Filho, Secretária Municipal de Meio Ambiente, nomeado pela

Portaria n° 006/2021-GP, de 04/01/2021, ATESTA para os devidos fins que o Sr. Afonso

Neves Pedrosa, portador do CPF: 215.509.563-53, residente e domiciliar a Rua da Salvação,

n" 1350, Centro, Trizidela do Vale - MA, prestou serviços dejardinagem e assemelhados, de

forma parcelada, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente, no

ano de 2023, de acordo com o TERMO DE CONTRATO N° 1506001-6/2023 do Processo

Administrativo N° 0506001/2023 e a DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 050/2023.

Atestamos que o referida prestação de serviço foi executada satisfatoriamente, não existidos

em nossos registros, até a presente data. fatos que desabone sua conduta e responsabilidade

com as obrigações assumidas.

Trizidela do Vale (MA),/Q,6 de fevereiro de 2024.

RAIMUNDO gome:; FERNANDES FILHO

Sec. Mun. de vkio Ambiente

CPFr251 819.803-25

Portaria n? 04/2021 -GP

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovale.ma.qov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZiDELA DO VALE

CNPJ N^O!.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DL MEIO AMBIENTE

TERMO DE CONTRATO N° 1506001-6/2023

PLS- ,/u/ —
RU8.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0506001/2023

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 050/2023

CONTRATO N° 1506001-6/2023

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS, QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
TRIZIDELA DO VALE (MA), POR INTERMÉDIO DO
FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE, E O
SENHOR AFONSO NEVES PEDROSA;

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por iníermédio do Fundo Municipal de Meio
Ambiente, com sede na Av. Deputado Carlos Meio, n® 1670, Aeroporto, nesta cidade, inscrito no CNPJ
sob o n° 01.558.070/0001-22. neste ato representado pelo Sr, Raimundo Gomes Fernandes Filho.
Secretária Municipal de Meio Ambiente, nomeado pela Portaria n° 006/2021-GP, de 04/01/2021. e em
conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE e o Sr Afonso Neves Pedrosa, portador do CPF: 215.509.563-53. residente e
domiciliar a Rua da Salvação. n° 1350, Centro, Trizidela do Vale - MA. denominado CONTRATADO,
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 0506001/2023, e o resultado finaMa
Dispensa de Licitação n" 050/2023, com fundamento na Lei n" 8.666, de 1993. e demais legislações
correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, mediante as cláusulas e as condições seguintes.

CLAÚSULA PRIMEIRA - DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

O oresente Contrato dá-se em conformidade com os termos do processo de Dispensa de Licitação
n.° 050/2023, formalizado sob a égide do Artigo 24, Inciso II da Lei n."8.666/93, lavrado em 21 de junho
de 1993.

CLÁUSULA SEGUNDA- DO OBJETO E SUAS CARACTERÍSTICAS

O Contrato tem por objeto a Contratação de pessoa física para prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados, ds forma parcelada, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio
Ambiente.

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PRA2Q DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será a partir do dia 15 de junho até o dia 31 de junho de 2023.

PARÁGRAFO ÚNICO - O prazo da prestação dos serviços será de no máximo 05 (cinco) dias, tendo
seu início a partir da emissão da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

Constituem obrigações da CONTRATANTE;

Endereço: Av. Deputado Carlo.s Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maraiihao
CEP: 65.727-000- Site: ww.iri/ideladovak-.nta.aov.br A
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KSTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N" 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TRI^iU
PROC.

a. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas e termos de sua proposta:

b. notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

c. pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

d. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com
as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação.

CLÁUSULA QUINTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

Constituem-se obrigações da CONTRATADA:

a. Apresentar os serviços prestados em relatório de prestação de contas para posterior
pagamento, organizado por data, e com valor total da fatura a cada quinzena.

b. executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais;

c. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados
pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa
ou culposamente, ao Município de Trizidela do Vale ou a terceiros;

d. responsabilizar-se por iodas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e
as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade
â Administração;

e. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

f. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

g. manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

h. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestação a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Projeto Básico ou na minuta de contrato;

i. arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inciusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto incialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados
nos incisos do § 1° do art. 57 da Lei 8.666, de 1993.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
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CLÁUSULA SEXTA: VALOR DO CONTRATO

O valor do presente Contrato é de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme quadro abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO j UND QTDE
1  SERVIÇOS DE ADÚBAÇÃO COM MATERIAL i UNO | 25 ["
2  I SERVIÇOS DE PLANTIO COM MUDAS I UND j 35 \

TOTAL

CLÁUSULA SÉTIMA: PREÇOS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS

VALOR UNIT.

RS

250,00

250,00

VIR TOTAL

RS

6.250,00

8.750,00
15 000,00

A CONTRATANTE pagará â CONTRATADA os respectivos preços unitários, constantes na cláusula
primeira deste Contrato:

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Os documentos fiscais referentes às aquisições deverão ser emitidos até o
último dia do mês referente à entrega dos produtos e entregues até o 3° dia útil, após a data de
emissão, no Setor financeiro da Prefeitura Municipal de Trizideia do Vaie/MA. situada na Av. Deputado
Carlos Melo, N° 1670 - Aeroporto, acompanhados das certidões negativas atualizadas do, FGTS,
Tributos Federais, Estaduais da Sede, e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

PARÁGRAFO SEGUNDO: O descumprimento do prazo limite para emissão e entrega dos documentos
fiscais, disposto no PARÁGRAFO PRIMEIRO, altera automaticamente a condição de pagamento
originai, que passa a ser de 30 dias fora o mês de emissão do documento fiscal.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A ausência da apresentação das certidões mencionadas no parágrafo
primeiro ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela devida, que só poderá ser realizado
mediante a regularização da falta.

PARÁGRAFO QUARTO; Caso se faça necessária a reapresentaçâo de qualquer fatura por culpa da
CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva
reapresentaçâo.

CLÁUSULA OITAVA: DA EXECÜCÃO. DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avançadas, nos termos da
legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas conseqüências da inexecução total ou parcial.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A execução do contrato será acompanhada pelo "Gestor do Contrato", a
quem caberá a responsabilidade pela fiscalização desta execução e pelo atestado de conformidade
dos bens e serviços entregues para que se processe o pagamento.

PARÁGRAFO SEGUNDO; O representante da CONTRATANTE, sob pena de ser responsabilizado
administrativamente, anotará em registro próprio, através do Relatório, as ocorrências relativas à
execução do contrato, determinando o que for necessário ã regularização das faltas ou defeitos
observados. No que exceder à sua competência, deverá comunicar imediatamente o fato ao seu
superior administrativo, para ratificação.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A CONTRATADA declara aceitar todas as condições, métodos e processos
de Inspeção e controle adotados para fins de fiscalização pela CONTRATANTE, obrigando-se a

Endereço: Av. Deputado Cario.» Melo, !670- Bairro .Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhâo
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fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações, por escrito se
solicitado, julgados necessários ao bom desempenho contratual.

PARÁGRAFO QUARTO: A instituição e a atuação da fiscalização do objeto do contrato não exclui ou
atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.

CLÁUSULA NONA: DA RESPONSABILIDADE

A CONTRATADA é responsáve! por danos causados por si e por seus empregados á CONTRATANTE
ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa
responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da
Administração.

PARÁGRAFO ÚNICO: A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, Inclusive
decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdencíários, fiscais e comerciais
oriundos da execução do contrato, podendo a CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a
comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da
CONTRATADA,

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de
circunstâncias supervenientes, nas hipóteses previstas no art. 65, da Lei n° 8.666/93, mediante Termo
de Aditamento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES

A inexecução do contrato, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer
Inadimpiemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil
ou criminal que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes
penalidades:

a) advertência, que poderá ser aplicada quando houver, em especial:
a.1) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento da entrega dos produtos
desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de
inidoneidade.

b} multa;
b. 1} de 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, ou sobre o valor referente à fração do objeto
do contrato não executada na forma solicitada, aplicada na ocorrência de uma primeira infração. No
caso de reincidência, a multa corresponderá ao dobro da porcentagem da que tiver sido inicialmente
imposta, observando-se sempre o limite ds 20% (vinte por cento), porcentagem esta que será a
aplicada em caso de inexecução total do contrato;
b!2) em caso de inexecução totai do compromisso, ensejará na rescisão unilateral e será aplicada a
multa no importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor total contratado.
b.3) muita de 1% (um por cento) se houver atraso injustificado no cumprimento das obrigações
contratuais, a ser calculada por dia que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do
contrato à época ou do saldo não atendido, sem prejuizo da possibilidade de rescisão unilateral do
contrato pela CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas;

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a Administração Pública,
por prazo não superior a 5 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou. ainda, até que seja promovida a reabilitação, quando houver, em especial:

"c.1) - reincidência de execução insatisfatória dos fornecimentos contratados;
Endereço: Av. Deputado Carlos Meio, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhio
CEP: 65.727-OÜÜ- Site: www.irizidcladovale.ma.gov.hr fX
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C.2) - atraso, injustificado, na execução/conclusão do fornecimento, contrariando o disposto no
contrato;

0.3) - reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;
C.4) - irregularidades que ensejem a rescisão contratual;
c. 5) - condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
c.ô) - prática ce atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato;
0.7) - prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a Contratada idoneidade para contratar
com a Secretaria Municipal de Meio Ambiente..

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade.

d.1) a declaração de inidoneidade poderá ser proposta a Secretaria Municipal de Meio Ambiente,
quando constetada a má-fé. ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência
de atuação corn interesses escusos, inclusive apresentação de documentos falsos ou falsificados ou
reincidência de faltas que acarretem prejuízo a CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras
penalidades.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; As penalidades de multa poderão ser aplicadas cumulativamente com as
demais sanções, não terão caráter compensatório e a sua cobrança não isentará a CONTRATADA da
obrigação de Indenizar eventuais perdas e danos.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa
do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

PARÁGRAFO TERCEIRO: A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório,
não eximindo a CONTRATADA do pagamento á CONTRATANTE das perdas e danos resultantes das
infrações cometidas.

PARÁGRAFO QUARTO: Eventuais débitos ou penalidades, aplicadas è CONTRATADA após o devido
procedimento, poderão ser ressarcidos por meio de compensação, descontando-se de pagamentos
vencidos que a CONTRATADA tenha a receber da CONTRATANTE, seja no âmbito do presente
contraio ou de quaisquer outros que mantenha com a CONTRATANTE, ou ser cobrado administrativa
ou judicialmente,

PARÁGRAFO QUINTO: O prazo da suspensão será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da
falta cometida, observado o principio da proporcionalidade.

PARÁGRAFO SEXTO: Será remetida á Secretaria Municipal de Meio Ambiente, cópia do ato que
aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que
seja averbada a penalízação no cadastro municipal de fornecedores,

PARÁGRAFO SÉTIMO: No caso de aplicação de advertência, multa por inexecução total ou parcial do
contrato e suspensão temporária, caberá apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a
contar da Intimaçào do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO

A ocorrência das hipóteses previstas no art, 78 da Lei Federal n° 8.666/93, Inclusive o não
cumprimento das obrigações assumidas no presente termo, autorizam, desde já, a CONTRATANTE a

Endereço: Av. Deputado Carios Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto-Trizidela do Vale-Mar^hao
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rescindir, uniiaíeralmente, o contrato, independentemente de interpelação judicial, sendo aplicável,
ainda, o disposto nos artigos 79 e 80 do mesmo diploma legal, no caso de inadimplência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do
processo de compras, assegurado á CONTRATADA o direito ao contraditório e ã prévia e ampla
defesa.

PARAGRAFOSEGUNDO: Na hipótese de rescisão do contrato por culpa da CONTRATADA, além das
demais sanções administrativas cabíveis, ficará a CONTRATADA sujeita à multa de 10% (dez por
cento) incidente sobre o saldo dos produtos não fornecidos, sem prejuízo da retenção de créditos, e
das perdas e danos que forem apurados, cuja cobrança se fará administrativa ou judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: EXTINÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO

A CONTRATANTE poderá denunciar o contrato por motivo de interesse público ou celebrar,
amigavelmente, o seu distraio na forma da lei. sendo que a rescisão por inadimplemento das
obrigações da CONTRATADA será processada na forma prevista na cláusula Décima Segunda,

PARÁGRAFO ÚNICO; A denúncia e a rescisão administrativa deste contrato, em todos os casos em
que admitidas, independem de prévia notificação judicial ou extrajudicial e operarão seus efeitos a
partir da publicação do ato no Diário Oficial.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA IMPOSSIBILIDADE DE SUSPENSÃO UNILATERAL PELA
CONTRATADA

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória, a impossibilidade de a
CONTRATADA suspender a entrega dos produtos em virtude de Inadimplência no pagamento pela
CONTRATANTE.

PARÁGRAFO ÚNICO; A suspensão do contrato, a que se refere o art. 78, XIV, da Lei n°8.666/93, se
não for objeto de prévia autorização da Administração, de forma a não prejudicar a continuidade das
entregas, deverá ser requerida judicialmente, mediante demonstração dos riscos decorrentes da
continuidade da execução do contrato, sendo vedada a sua suspensão por decisão unilateral da
CONTRATADA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO. TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATACÃO

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência.

O presente contrato não poderá ser objeto de subcontraíação, no todo ou em parte, a não ser com
prévio e expresso consentimento da CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio,
devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficiai do Maranhão.

PARÁGRAFO PRIMEIRO; Se permitida a subcontraíação pela Contratante, sempre de no máximo de
40% e desde que não recaia sob o objeto da qualificação técnica, ficarão solldariamente responsáveis
o Contratado e Subcontratado por todos os direitos e obrigações que do contrato advierem e deverão
atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação
específica.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
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As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas
e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, que não comportarem cobrança
amigável, serão cobradas judicialmente.

PARÁGRAFO ÚNICO; Caso a CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o
que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena
convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento)
ao mês, despesas de processo e honorários advocatícios, estes fixados, desde logo em 20% (vinte por
cento) sobre o valor em lítigio.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral do Municipio de Trizideía do Vaie, deste exercício, na dotação abaixo
discriminada:

ORGÂO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental
SUB-FUNÇÂO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

PROJETO/ATIVIDADE; 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90,36.00 - Outros serv. de terc. Pessoa Fislca.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DO FORO DE ELEIÇÃO

Fica eleito o Foro da Comarca de Pedreiras./MA, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente
contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam
as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado
conforme. A

Trizideía do Valj 10 de 2023.

aimundoG^rf
rS0c«=MííS_ai
^ CPF; 25
^ortaria^

íes Filho

^9.803-25
04/2021 -GP

CONTRATANTE

Afonso Nev^s Pedrosa,
CPF; 215,509,553-53

CONTRATADO

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n " 1670- Bairro Aeroporto- Trizideía do Valc-Maranhão
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PROPOSTA DE PREÇOS

Presidente da Comissão de Contratação

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale (MA)
Assunto; Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N° 06/2024

DADOS l>A PESSOA FÍSICA
NOMH COMPLETOiAFONSO NEVES PHDROSA

RG: 000123875399-7

EMISSOR:SSP MA ^
ENDEREÇO: RUA SALVAÇAO.
1350
TELEFONES: 99 99903-8205

'BANCO: BRASIL

CPF: 215,509.563-53

CEP:65.727-000 .MUN1C1PI0:TRIZIDHLA DO VALE/MA

j E-MAIL: aFonsofIoricülturaSigmail.com
DADOS DA BANC ARIO

AGENCIA 0242-9 i C/C: 16.985-4

Apresentamos a Presidente da Comissão de Contratação, a proposta para a contratação
por dispensa de licitação de pessoa física para a Prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA, conforme
edital de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com descrição dos itens na
planilha abaixo:

PRODUTO

Pre.slaçâo de serviços de
Jardinagem e assemelhados com
manutenção paisagística nos
logradouros públicos, para
atender as necessidades do Fundo

Municipal de Meio Ambiente de
Trizidela do Vale/MA.

CODlGO

DO

CATSERV

UNIDADE
VALOR MliS VALOR

R$ TOTAL RS

MESES 5.225,00 52.250,00

TOTAL 1 ^50.00

Nossa proposta tem preço total de RS 52.250.00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

Condições de Pagamento: 30 dias

Prazo para e.xecuiar o sen iço: de acordo com a emissão da ordem de serviço.

Validade da Proposta: 60 dias

Declaro para Uns de panicipaçào na DISPENSA N'' 06/202-1 que nos preços propostos encontram-se incluídos todos
os tributos, encargos sociais e quaisquer ouiro.s ônus que porventura possam recair sobre o objeto da presente Dispensa,
bem como as despesas de transporte e entrega dos produtos.

Trizidela do Vale/MA, 27 de fevereiro dc 2024.

/v.-^sinuiLira do Representamc
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Processo n° 0902001/2023.

Interessado: Secretaria Municipal de Meio Ambiente/FMAMB

OBJETO: contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a prestação de serviços de
jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender
as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

DESPACHO ENCAMINHANDO PROCESSO

ORIGEM:
Secretaria Municipal de Meio Ambiente/Fundo

DESTINO: ~
Procuradoria Jurídica do Município de Trizidela do Vale

ASSUNTO:
Encaminhe-se, preliminarmente, a Procuradoria Geral do Município, em
seguida a Controladoria Geral do Município, para providências cabíveis.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-iMaranhão
CEP: 65.727-000- Site: \v\vv\ .irizitlcladovalc.inH.üov.br
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N® /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX

DISPENSA N° XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE
ENTRE SI CELEBRAM O FUN'DO MUNICIPAL DE

MEIO AMBIENTE, E XXXXXXXXXX.

O Município de Trizidela do Vale, por intermédio do Fundo Municipal de Meio
Ambiente, com sede na Rua xxxxxxxxxx, nesta cidade, inscrito no CNPJ sob o n° xxxxxxxxx.

neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em confonriidade
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, e a pessoa física XXXX. inscrita no CPF sob o n° XXXX, RG n° XXXXXX,
residente e domiciliado a XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, e em observância às
disposições da Lei N® 14.133, DE 2021, Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 63/2021,
resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da Dispensa de Licitação n° /2024.
mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação por dispensa de licitação, de pessoa
física para a prestação de sei-viços de Jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística
nos logradouros públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente
de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Tenno de
Referência e no Edital e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de
transcrição:

a). O Termo de Referência:

b). a Autorização de Contratação Direta c/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado: 1/

d). Eventuais anexos dos documentos supracitados. ç ^
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de assinatura,
podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei
14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
(art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O serviço deverá ser executado no prazo máximo de sessenta dias úteis, contados a partir
da nota de serviço.

3.2. O material deverá estar em perfeita condições ao ser plantado.

3.3. Todo e qualquer custo com transporte ficam a cargo da Contratada.

3.4. O serviço deverá ser executado sob área já preparado pela Prefeitura Municipal.

3.5. Caberá ao prestador de serviços fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos
necessários ao desenvolvimento das atividades de limpeza e conservação imprescindíveis ao
cumprimento dos serviços contratados. Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos
deverão estar em bom estado de conservação. A contratada deverá identificar os equipamentos,
ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma a não serem confundidos com similares
do Município de Trizidela do Vale/MA. O Município se reserva o direito de recusar os
materiais, produtos e equipamentos utilizados pela CONTRATADA para a prestação dos
serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja inadequada ao fim que se destina.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontraiaçào do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor mensal da contratação é de R$ ( ), perfazendo o valor total de R$
(  )■

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integrai do objeto da contratação. A

5.2. FORMA DE PAGAMENTO
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5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

5.2.3. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar n° 123, de 2006, nào sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidas por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado á
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização
da liquidação da despesa.

5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação
realização, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM ̂  I X N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
i = (TX) 1^(6/100) 1 = 0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em 22/02/2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inten-egno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamenlo, o Contratante pagará
ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). r
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6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será{ào) adotado(s), em substituição, o(s)
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legai quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços
de acordo com as determinações do Contrato, da proposta e, especialmente, deste Termo de
Referência;

7.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta:

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4. Prestar as infomiações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada
em relação ao objeto do Contrato;

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não
abordadas no Temio de Referência;

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade
com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no processo de inexigibilidade.

7.] .9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulamentares cabíveis. f
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

8.1. A CONTRATADA obriga-se a:

8.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato:

8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;

8.1.3. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta,
com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais

8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados pela açào ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes,
dolosa ou culposamente, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA ou a terceiros;

8.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados,
de conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade à .Administração.

8.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

8.1.9. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, nos termos do art. 1°, XXXllI da Constituição Federal;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um
funcionário com plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões
relativas ao contrato, bem como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de contraio da
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Câmara, principalmente em situações de urgência, com base em contato feito por meio de
telefonia móvel ou outro meio igualmente eficaz:

8.1.13. Fornecer números telefônicos, e-mail e/ou outros meios igualmente eficazes para
contato do gestor/fiscal de contrato da Administração com a Contratada, ainda que fora do
horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e
XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contraio;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçao total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE
TRIZIDELA DO VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decomência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e
XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da
relação da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e i 7 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas. no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante,
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor
correspondente aos danos sofridos;

g). A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na fase de habilitação do processo licitatório;

h). A CONTRATADA deverá manter em pleno funcionamento os meios de comunicação
utilizados: telefone, whatsaap, e-mail, e em caso de mudança nos canais de comunicação, a
CONTRATADA deverá imediatamente informar a CONTRATANTE as alterações;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
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j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na
contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contraio, a reserva de cargos prevista ein
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem
como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLAÜSULA DÉCIMA PRIMEIRA

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
DAS INFRAÇÕES SANÇÕES

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:

a), der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b). der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecuçào total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
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f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame:

1). praticar ato lesivo previsto no an. 5° da Lei íf 12.846, de U de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ai1. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,
d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (urn por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, supiementação ou reposição da garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
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p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante {art. 156, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a
multa (art. 156, §7").

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimaçào (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança Judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que
isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada
até a concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decoiTentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE/MA
do exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:
Subfunçào:
Programa:
Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor
~ e normas e princípios gerais dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da
Lei n" 14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo
submetido à previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de
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justificada necessária de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133. de
2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Pública (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei rf 14.133, de 2021, bem
como no respectivo sítio oficial na internei, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIlVLA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por
mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as partes
a seguir firmam o presente Contrato em 03 (três) vias. de igual teor e forma, para um só efeito,
na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF n°:

Nome:

CPF n°:
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Despacho da Procuradoria Geral do Município

Recebi nesta data os autos do processo administrativo n° 0902001/2024, para
análise e parecer da minutado Contrato.

Encaminhe-se á Assessoria Jurídica para as providencias cabíveis

Em 04/0/2024.

Dr. Edson Gomes Martins da Costa

OAB/MA; 8967

Procurador Geral do Município
Portaria n® 29/2021 -GP
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Parecer Jurídico

Dispensa de Dcitaçao n° 0612024.

Objeto: contratação por dispensa de licitação de pessoa física para a prestação de senãços de

jardinagem e assemelhados com manutenção paisagísdca nos logradouros públicos, para atender

as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/]VL\.

REDVrORIG

O processo teve início com a requisição formulada pelo setor de compras e ser\'Íços da
Prefeitura Municipal de Trizidela do Yale/^L\, relatando a necessidade do objeto e justificando
sua pretensão.

A requisição foi protocolada, que na seqüência instruiu o processo com as informações
preliminares pertinentes a toda e qualquer contratação pública, independentemente de
efetivarem-se na via licitatórias ou através de contratação direta.

Consta nos autos os seguintes documentos:

1. Documento de formalização de demanda;

2. Justifícativa para contratação direta;

3. Certidão de Autuação e Remessa;

4. Portaria do Agente de Contratação e equipe;

5.Pesquisa de mercado;

6. Despacho solicitando informações de resenha orçamentária;

7. Termo de Declaração de disponibilidade e resenha orçamentaria;

S.Termo de Referência;

9. AAso de Dispensa;

10. Aviso da dispensa de licitação em sírio eletrônico oficiai.

11. Escolha da proposta mais vantajosa; iX

12. Documentos de habilitação; í W

13. justificariva da escolha e do preço; \
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Na seqüência, o processo foi remetido a esta Procuradoria Jurídica, para a análise previa quanto
ao atendimento dos requisitos exigidos, prescrita no art. 72, inciso III, da Lei n® 14.133/2021 e
atualizações de valores do Decreto Federal n® 11.317/2022. Este Parecer, portanto, tem o
escopo de assistir a Prefeitura Municipal no controle interno da legalidade dos atos
admirdstraüvos praticados na fase preparatória da dispensa de licitaçào.

É o relatório.

DA ANÁLISE lüRÍDICA

A Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei n® 14.133/2021, entrou em vigência, em 1®
de abril, c já se pode contratar, por dispensa de licitaçào, utilizando os novos limites, constantes
no art. 75, superiores aos da Lei n° 8.666/93

Sobre essa questão, iniciamos lembrando a regra do art. 191, da Lei n 14.133/2021, que prevê
que, durante dois anos, a Administração poderá optar por licitar ou contratar diretamente de
acordo com a nova lei ou de acordo com o que vamos chamar de "andga legislação" - a Lei n®
8.666/93, a Lei n® 10.520/02, das regras do RDC, constantes na Lei n® 12.462/2011 - visto que,
conforme inciso II, do art. 193, a "antiga legislação" será revogada, apenas após dois anos da
publicação da Lei n® 14.133/2021.

Logo, pela literalidade do art. 191, não existe dúvida de interpretação quanto à existência e
utilização, durante dois anos, da "antiga legislação" e da Lei n° 14.133/2021, seja para
procedimentos licitatórios, seja para as situações relativas às dispensas de licitação e
inexigibilidade de licitação.

Na dispensa em tela a Comissão de Contratação corretamente seguiu o art. 191 da lei
14.133/2021, quando expressou no instrumento de contratação direta que seguiria a nova lei c
não houve combinação da nova lei com a antiga, portanto a Comissão obedeceu a vedação de
combinação das leis.

O Gestor optou por uiiUzar a Lei n® 14.133/2021, esse cenário muda consideravelmente,
porém, não bastando, para tanto, a animação para se utilizar os novos limites para dispensa de
licitação em razão de valor, que é o que muito se tem visto. Mas, principalmente, para que se
altere a forma de pensar sobre o processo de dispensa de licitação, considerando o foco no
planejamento de todas as contratações trazidas pela nova lei.

A dispensa de licitaçào verifica-se que situações em que, embora viável competição entre
particulares, a lei reconhece a incompatibilidade entre a licitação e os valores norteados na
atividade administrativa, sob o prisma de proporcionalidade. Para cada ente federado começar a
fazer uso da nova lei de licitaçào é recomendável que cada ente edite normas reguiamentares
disciplinando o procedimento para as contratações diretas realizadas em seu respectivo âmbito.
Isso significa a realização de um procedimento de contratação, cujo desenvolvimento
comprovará de modo objetivo ter sido adotado a solução mais vantajosa.
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A Prefeitura de Tnzidela do Vale/M\ já regulamentou a lei 14.133/2021, através da Resolução
n° 063, de 29 de novembro de 2021, portanto já está apta para usar a nova lei, com isso a supra
contratação encontra-se fundamentada na lei 14.133/2021.

DA VIABILIDADE DE COMPETIÇÃO:

A dispensa de Ecitaçào é consagrada por lei para situações em que é viável a competição. A lei
determina a dispensa de licitação por reconhecer que a sua ocorrência não traria os benefícios
pretendidos ou, mesmo, acarretaria outros malefícios indispensáveis. A licitação seria uma
solução inadequada ou desnecessária para promover o atendimento às necessidades coletivas ou
comprometeria a realização de outros valores igual protegido pelo direito

DA QUESTÃO DE CUSTO E BENEFÍCIO:

Toda licitação envolve uma relação de custo e benefício. Há custos econômicos propriamente
ditos, derivados do ciomprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa,
realização de testes laboratoriais etc) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referente a
demora para o desenvolvimento dos atos da licitação. Também podem existir outras espécies de
custo a ser examinado caso a caso.

Em contrapartida a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios
consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que
realizaria se a licitação não tivesse existido. A dispensa da licitação decorre do reconhecimento
por lei de que os custos inerentes a uma licitação superam os benefícios que dela poderiam
advir. A lei dispensa licitações para evitar o sacrifício dos interesses coletivos e supra indmduais.

A ESCOLHA LEGISUVnVA FUNDAMENTADA: A PROPORCIONALIDADE:

Todas as hipóteses de dispensa de licitação presente apresentam em comum a característica de
preHsão legislativa. Não se admite a criação de um caso de dispensa sem lei assim dispondo e
no caso em tela enquadra-se no artigo 75, inciso II da lei 14.133/ 2021, in verbis:

Art. 75. E dispensável a licitação:

II - para contratação que envolva valores inferiores a RS
50.000,00 (cinqüenta mil reais), no caso de outros senfíços
c compras;

Alterado pelo Decreto Federal n® 11.871 de 12/2023 passando para RS 119.812,02 (cento e
dezenove mil oitocentos e doze reais e dois centavos) e RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos) respectivamente:
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Inciso II do caput do art. 75 RS 59.906,02 (cinqüenta e nove mil
novecentos e seis reais e dois centavos)

O elenco do artigo 75 da lei 14133/2021 pode ser enquadrado em diversas categorias em vista
de seu conteúdo jurídico e as finalidades que norteiam a sua instituição. A hipótese de dispensa
de licitação do artigo 75 podem ser sistematizado segundo o ângulo de manifestação
desequilíbrio da relação do custo benefício, sendo que o caso em tela refere-se custo econômico
da licitação, ou seja, o custo econômico da licitação, é superior ao benefício dela extraível.

O § 1° d o art. 75, da lei 14.133/2021determina a obrigatoriedade da somatória de valores para
determinação do cabimento da dispensa de licitação, in verbis:

§ 1® Para fins de aferição dos valores que atendam aos
limites referidos nos incisos I e II do caput deste artigo,
deverão ser observados:

í - o somatório do que for despendido no exercício
tinanceiro pela respectiva unidade gestora;

II - o somatório da despesa realizada com objetos de
mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a
contratações no mesmo ramo de arividade.

Quando o valor do somatório ultrapassar o limite estabelecido na lei, a solução reside em
promover a licitação regular, porém observa-se que a somatório corresponde ao limite
estabelecido, já que é de RS 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

DO AVISO (I^UBLICAÇAO):

No supra processo foi devidamente cumprido a exigência de divulgação do aviso da dispensa de
Kcitação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação
do objeto pretendido c com a manifestação de interesse da Administração em obter propostas
adicionais de eventuais interessados, devendo ser selecionada a proposta mais vantajosa, sendo
publicado no site oficial do Portal de Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale/NL\, e em seu quadro de avisos, obedecendo o que reza o no § 3® do art. 17 da lei
14.133/2021, in verbis:

§ 3® As contratações de que tratam os incisos I e II do
caput deste arügo serão preferencialmente precedidas de
divulgação de aviso em sítio eletrônico oficial, pelo prazo^
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mínimo de 3 (três) dias úteis, com a especificação do
objeto pretendido e com a manifestação de interesse da
Administração em obter propostas adicionais de eventuais
interessados, devendo ser selecionada a proposta mais
vantajosa.

O PREÇO DE MERCADO E PESQUISA:

O preço executado neste procedimento encontra-se dentro do mercado.

Como na contratação direta a administração não está liberada de promover todas as atividades
de pesquisa de preço e de solicitação de oferta dos potenciais interessados, então percebe-se que
no caso em tela foi obedecido e com isso existe a pesquisa de preço nos autos, além de haver
também divulgação ampla pelo órgão a sua intenção de promover a contratação tal se destina
inclusive ao fim de obter propostas dos pretensos prestadores de ser%'iços.

No procedimento em tela observa-se que a Comissão de Contratação no momento da
realização de sua pesquisa de preço, tomou por base a Instrução Normativa n° 002, de 16 de
janeiro de 2023.

Obsen^ou, inclusive, o mesmo procedimento do art. 23, onde é regrado quais os parâmetros
utilizados para se chegar no valor estimativo da contratação para aquisição de bens e
contratação de sendços em geral e para obras e serviços de engenharia, para que se conste o
valor estimado da contratação.

DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA:

Após a pesquisa de preço e a publicação do aviso de interesse da Secretaria Municipal de Meio
em contratação direta do objeto deste procedimento, então a Comissão de Contratação buscou
selecionar a melhor proposta possível com obser\'ãncia no princípio da isonomia, portanto a
contratação foi ao melhor possível, na circunstância existente e identificadas pela autoridade
competente, conforme se vê acerca de condições do mercado e da capacitação do pardcular
escolhido.

DA GARANTIA AOS PIUNCÍPIOS DA REPÚBLICA E DA ISONOMIA:

A ausência de licitação não pode ser interpretada, também nessa hipótese, como autorização
para a contratações abusivas ou infringentes ao princípio da isonomia.

Assim, imagine-se um im-ento apto a gerar resultados econômicos de grande relevo, cuja
produção tenha demandado investimento vultuosos dos cofres públicos. A dispensa de licitação
não significa que a administração estaria liberada para produzir contrafação por valores ínfimos
(ou incompatíveis com investimento público c com valor econômico do invento). Nem poderia
adotar tratamento preferencial em favor de determinado particulares sem assegurar a
possibilidade de disputa por todos os possíveis interessados.
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A ora contratação direta justíEca-se pelas dificuldades de compatibilizar a transferência onerosa
do direito dc exploração de um invento ou de uma tecnologia com as formalidades da licitação.

No caso em tela a Secretaria, observou as formalidades em geral exigível em qualquer hipótese
de contratação, pois mesmo sendo contratação direta não autoriza o afastamento das
formalidades indispensável a realização de qualquer contrato. No procedimento dc tela obsen'a-
se que foi obedecido todos os requisitos que a lei dispõem, ou seja, os documentos que deve
compor a dispensa de licitação está com documento de fomializaçào da demanda que consta
nos autos termo de referência com especificações e todos os detalhes que a lei é exige, a
estimativa de despesa calculada e na forma estabelecida na IN n° 002/2023, o parecer técnico
que demonstra o atendimento dos requisitos exigidos, demonstração de compatibilidade da
previsão de recursos financeiros com compromisso a ser assumido, a comprovação de que o
contratado preenche os requisitos dc habilitação e qualificação mínima necessária, há nos autos
a razão de escolha do contratado, a justificativa de preço e autorização da autoridade
competente, portanto preenchendo todos os requisitos do artigo 72 da lei 14133 de 2021.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende
os casos de inexigibilidade e de dispensa de licitação,
deverá ser instruído com os seguintes documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o
caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, temio de
referência, projeto básico ou projeto executivo;

II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na
forma estabelecida no art. 23 desta Lei;

TII - parecer jurídico e parccercs técnicos, se for o caso,
que demonsu-em o atendimento dos requisitos exigidos;

TV - demonstração da compatibilidade da previsão de
recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido;

V - comprovação de que o contratado preenche os
requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária;

VI - razão da escolha do contratado;

Vil - justificativa de preço;

VIU - autorização da autoridade competente.

Vemos, então, que, agora, o gestor que decidir pela dispensa de licitação, deverá iniciar o
processo com um documento que apresente a necessidade da contratação para que, se for o
caso, seja reaKzado um estudo técnico preliminar para definir a melhor solução para
atendimento da necessidade, analisando-se, inclusive, os riscos daquelas soluções possíveis,

I

Endereço; Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão

CEP: 65.727-000- Site: www.trizicleladovale.ma.gov.hi-
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para, ao Enal, se indicar qual a solução mais viável a ser conrracada, que no processo em análise
foi dispensado, por iratar-sc de bem de pequeno valor.

DO CONTR.ATO:

Acerca da formalização do contrato, a lei, em seu artigo 95, também flexibiliza a exigência do
instrumento de contrato na dispensa de licitação em razão de valor, prevendo a possibilidade de
o instrumento ser substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução dc sendco.

DA conclusão

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os pressupostos de regularidade
jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Assessoria jurídica, podendo o processo
de contratação produzir os efeitos jurídicos pretendidos, no que tange a contratação por
dispensa de licitação do Sr. Afonso Neves Pedrosa, pessoa física para a prestação de sendços de
jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender
as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA, no valor
total de RS 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais)., mediante dispensa de
licitação, com fundamento no Art. 75, II, da lei 14.1.3.3/2021 c/c os Regulamentos deste
município: n° 040/2023, que trata das dispensas, e o n° 063/2021, que trata da Licitações,
cumpridas as formalidades administrativas.

Recomenda-se que não seja realizado nova dispensa com o mesmo objeto por esta Secretaria
sob pena de irregularidades, bem como seja todo o procedimento publicado no Portal de
Transparência da Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA e no sistema SINC do Tribunal
de Contas do Estado do Maranhão.

Retomem os autos a Controladoria do Município e cm seguida a Presidente de Contratação.

E o Parecer,

Trizidela do Vale/MA, 04 de março de 2024.

José Gutcmbe^ Ns^%eMo Filho
Assessot )uríaico doAlunicípio

OAmUA N° 1^751

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhao
CEP: 65.727-000- Site: uAv^.tri/itieiadovalc.ma.gov.br
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PARECER DO CONTROLE INTERNO

PARECER N" 0403003/2024-CGM

Dispensa de Licitação n" 06/2024
Processo Administrativo n" 0902001/2024

CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE
PESSOA FÍSICA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM MANUTENÇÃO
DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS,
COM MANUTENÇÃO PAISAGÍSTICA NOS
LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE

TRIZIDELA DO VALE.

O Setor de Controle Interno do Município de Trizidela do Vale - MA, no uso de suas atribuições legais,
em especial ao disposto nos arts. 31, 70, 74 e 75 da Constituição Federal, art. 59 da Lei Complementar n°.
101/2000, conjugados com o disposto nas Leis Federais n°. 4320/64 e demais normas que regulam as atribuições
do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e,
visando orientar o Administrador Público.

Veio ao conhecimento desta Controladoria, processo de dispensa de licitação n° 001^2024 para análise
e parecer opinativo, referente a CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO DE PESSOA
FÍSICA, PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS COM
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS DE JARDINAGEM E ASSEMELHADOS, COM MANUTENÇÃO
PAISAGÍSTICA NOS LOGRADOUROS PÚBLICOS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TRIZIDELA DO VALE, para analise quanto a legalidade e
verificação das demais formalidades, atuando no tocante a legalidade, economicldade, moralidade e eficiência
na administração dos recursos e bens públicos.

O processo administrativo em questão tem base legal o artigo 75, inciso II da Lei n° 14.133, de 2021 e
suas alterações, demonstrado na justificativa desta dispensa de licitação como fundamento legal para a
contratação pretendida, assim dispõe o aludido artigo:

Art. 75 E dispensável a licitação:
(...)
II -para contratação que envolva valores
inferiores a R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais),
no caso de outros serviços e compras;

DECRETO NM1.871, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2023
Art. r Ficam atualizados os valores
estabelecidos na Lei n® 14.133, de 1® de abril de
2021, na forma do Anexo.

Anexo

Atualização Dos Valores Estabelecidos Na Lei N° 14.133, De 1° De Abril De 2021

DISPOSITIVO VALOR ATUALIZADO

Art. 75, caput, inciso II | R$ 59.906,02 (cinqüenta e nove mil novecentos e seis reais e dois centavos)

Av. Deputado Carlos Meio, N" 1670 - Aeroporto
CNPJ N" 01.558.0 70/0001-22
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Tratando-se de realização de despesas no referido procedimento de Dispensa de Licitação e por se
configurar competência do Controle Interno a análise do presente procedimento em epígrafe consta com a
seguinte documentação:

Termo de Atuação de processo Administrativo;

Consta as cotações de preços;

Proposta de preço;

Consta a justificativa de necessidade da contratação;

Consta Termo de Referência;

Autorização do início de processo de dispensa de licitação;

Solicitação de disponibilidade orçamentaria;

Declaração de adequação orçamentaria e financeira em conformidade com o art. 16, II da Lei 101/2000;

Consta a Portaria que designa os Agentes e Membros dá Comissão de Contratação de licitação para

atuarem nas licitações;

^ O procedimento de dispensa de licitação foi devidamente autuado;

Consta nos autos a minuta do contrato;

Consta o Parecer Técnico Jurídico;

Extrato de dispensa de licitação;

"C Consta toda documentação de habilitação do licitante;

Consta o Termo de Contrato;

Foi realizada a devida publicação aos extratos dos contratos celebrados.

♦í* Parecer:

Diante da instrução processual e exclusivamente em relação a sua formalidade ante aos fatos expostos
e analise desta Controladoria realizada, certificamos que a Comissão de Contratação de licitação demonstrou
que foram cumpridas as exigências legais vigentes.

Ante aos fatos expostos e análise desta Controladoria realizada, e considerando os dados extraídos dos
autos, por existirem justificativas para a contratação direta, por meio de dispensa de licitação, também estando
referenciada com Parecer Jurídico, e sendo destinado a atender a necessidade da Secretaria de Cultura, constata-
se a total legalidade do presente processo, haja vista ter atendido todas as exigências contidas na Legislação
vigente, sobretudo a Lei n® 14.133/2021 e suas atualizações e demais normas dos Órgão de Controle vigente.

Retorne os autos a CCL para conhecimento, manifestação e adoção das providências cabíveis.

Este é o parecer, meramente opinativo, salvo melhor juízo.

Trízídela do Vale, 04 de fevereiro de 2024
ívanilsoiy^oarBs-iie.^^

Contr^ador^^raT?""
Portaria if 32/2021-GP

Av. Deputado Carlos Melo, N" 1670 - Aeroporto
CNPJN' 01.558.070/0001-22
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FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TRIZIDELA DO VALI"

PROC. 090200! 2024

RECONHECIMENTO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

Ao Sr.

Raimundo Gomes Fernandes Fiiho

Sec. Mun. de Meio Ambiente

Nesta.

Senhora Presidente,

Á vista das manifestações anteriores, reconheço a dispensa de licitação, com base no
artigo 75, inciso II, da Lei n° 14.133/2021 e Parecer Jurídico, para a contratação do senhor
Afonso Neves Pedrosa, pessoa física, para a prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA, pelo valor
global de R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

A realização da despesa está dispensada de licitação, nos tennos do artigo 75,
inciso 11, da Lei Federal n° 14.133/2021.

Dessa forma, encaminho o presente processo a Vossa Senhoria para
homologação/adjudicação do ato, e sua publicação, nos exatos termos do diploma legal.

Trizidela do Vale - MA, 04 de março de 2024.

Rosâmre® Mota Lima

Presidente da^omissão de Contratação
Portaria n" 21/2023
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0902001/2024.

DISPENSA N° 06/2024.

OBJETO: contratação do senhor Afonso Neves Pedrosa, pessoa física, para a prestação de
serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros públicos,
para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/MA.

O Secretário de Meio Ambiente, Sr. Raimundo Gomes Fernandes Filho, no uso de suas

atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo Administrativo n° 0902001/2024, originário da Dispensa de Licitação,
bem como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021.
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 06/2024 e ADJUDICO o objeto o vencedor o Sr.
Afonso Neves Pedrosa, pelo valor total de R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e
cinqüenta reais).

Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que preenche os
requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n"
14.133/2021), tendo sido escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado.

Para prosseguimento, DETERMINO as seguintes providências:

I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021,
juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato.

II ~ Em seguida, providenciar, nos termos do art. 95, 1, da citada Lei n° I4.I33/202Í, a emissão
de Nota de Empenho em favor da pessoa física adjudicatária.

III - Após. inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas
nos art. 72, parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221.

IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à pessoa física vencedora, juntamente
com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos termos do art.
140, 11. da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência.

Trizidela do Vale/MA, 04 de março de 2024.

Raimundo Gom ;s Fernandes Filho

Sec. Mun. de Meio Ambiente

CPF:2Sl 819.803-25

Portaria n° 04/2021 - GP
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO. PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0902001/2024. DISPENSA N°
06/2024. OBJETO: contratação do senhor Afonso Neves Pedrosa, pessoa física, para a prestação
de serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros
públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizideia do
Vale/MA. O Secretário de Meio Ambiente, Sr. Raimundo Gomes Fernandes Filho, no uso de
suas atribuições legais, em consonância com as informações, justificativas, documentos e parecer
contidos no Processo Administrativo n° 0902001/2024, originário da Dispensa de Licitação, bem
como de acordo com as disposições do art. 75, inciso II, da Lei Federal n" 14.133/2021.
HOMOLOGO o resultado da Dispensa 06/2024 e ADJUDICO o objeto o vencedor o Sr.
Afonso Neves Pedrosa, pelo valor total de R$ 52.250.00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e
cinqüenta reais). Relata-se nos autos que o proponente declarado vencedor comprovou que
preenche os requisitos de habilitação e qualificação necessários à contratação (art. 72. V, as Lei
n° 14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas as exigências do ávido de contratação
e seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do valor estimado. Para prosseguimento,
DETERMINO as seguintes providências: 1 - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no
art. 75, inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de Contrato. I! - Em
seguida, providenciar, nos termos do art. 95, 1, da citada Lei n" 14.133/2021, a emissão de Nota
de Empenho em favor da pessoa física adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do
TCE/MA, PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e 94 da
Lei rf 14.133/20221.IV - Por fim, encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal de
contrato, para providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à pessoa física vencedora,
juntamente com a Ordem de Serviço, e realizar a fiscal izaçãoe recebimento do objeto, nos termos
do art. 140, il, da Lei 14.133/2021, com redação dada pelo Termo de Referência. Trizideia do
Vale/MA, 04 de março de 2024. Raimundo Gomes Fernandes Filho Sec. Mun. de Meio Ambiente
CPF: 251.819.803-25. Portaria n° 04/2021 -GP.

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizideia do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: ww\v.trÍ2Ídelado\ aic.ina.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

TRIZIDELA DO VALL

PROC. 0902001/2024

DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA

PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE/FMAMB

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:
Encaminho a mídia contendo o TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E
ADJUDICAÇÃO DA DISPENSA N° 06/2024, para as providências cabíveis.

Raimundo Goira» Fernandes Filho

Sec. Mun. de! Meio Ambiente

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, nS 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideiadovale.ma.gov.br
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRiZIDELA DO VALE

CNPJ N" OL55H.07Ú/0001~22

DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DA DISPENSA
DE LICITAÇÃO N° 6/2024.

Atendendo a Lei 8.666/93 e suas aíierações. em especial ao Princípio da
Publicidade, certifico para os devidos fins, que o "TERMO DE HOMOLOGAÇÃO'" da
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 6/2024, íbi afixado no quadro de avisos desta
Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de Administração, Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 04 de março de 2024.

Cristiane Cruz de Freitas

CPF: 013.801.323-39

Setor de Publicação

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP; 65.727-000- Site: sv^^ w.ír^z^delod>>v^a?e.nta.u()^ .lir
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJ N° 01.558.070/0001-22

FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE

ATO CONVOCATÓRIO PARA ASSINATURA DO TERMO DE CONTRATO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0902001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 06/2024.

Pelo presente instrumento e com base da Dispensa de Licitação, amparado pelo artigo
Art. 75, II da Lei 14.133/2021, convocamos o Sr. Afonso Neves Pedrosa, para comparecer na

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie/MA, no prazo de cinco dias úteis (segunda a sexta-feira) e
no horário das 08:00 (oito) horas às 12:00 (doze) horas, para a contar da data de seu recebimento o
Termo de Contrato.

No ato da assinatura, a empresa deverá comprovar que está em dia com as obrigações
fiscais, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a). Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa,
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da
Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade para com a
Fazenda Federal.

b).CND - Certidão Negativa de Débito e CNDA - Certidão Negativa da Dívida Ativa,
perante a fazenda Estadual; e

c). CNDT - Certidão Negativa de Débito Trabalhista.

As certidões expedidas pela intemet e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de sua autenticidade nos sites de cada órgão emissor.

O não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidos neste instrumento,
ressalvado o direito a justificativa, decairá à empresa o direito à contratação e contra a mesma serão
aplicadas as sanções administrativas e penalidades previstas em lei.

Trizidela do VAle/MA. 05 de março de 2024.

Raimundo G^Ws Fernandes Filho
Sec. Mun. A Meio .Ambiente

CPF: 251.819.803-25

Portaria nn04/1021 - GP
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MiNISTÉRiO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Gera) da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange
inclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°
8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov,br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:07:14 do dia 09/02/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 07/08/2024.

Código de controle da certidão: 1ECC.CA05.CC85.EF7A
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF: 215.509.563-53

Certidão n°: 9385165/2024

Expedição: 09/02/2024, às 10:30:22

Validade: 07/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que AFONSO NEVES PEDROSA, inscrito (a) no CPF sob o n°

215.509.563-53, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários á identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e augesfcôas; cridtêtst.jus.br
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CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAi

OCUPAÇÃO

DADOS DO CONTRiBüINTE

CPF/CNPJ

2'!5.5D9.5ô3-õ3

ifiscnçsc iv^iLidiCipsi

751

Nome/Razao Sócia!

AFONSO NEVES PEDROSA

Endereço

RUAJcâo do Vale. 77. MONTE CRISTO. Trizidela do Vaie - MA. CEP: 65.727-000

Requerida em: 06 de Fevereiro de 2024

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívida oe

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é

certificado que não constam pendências em seu nome relativas a créditos tributários s não

tribulárics, como em dívida ativa e negativa de débitos, de acordo com as normas gerais

de Direito Tributário e da Legisiaçáo Municipal.

Validade (90 dias); 05 de Maio de 2024

Trizidela do Vale - MA, 08 de Fevereiro de 2024

a Certidão poderá ser co.-.ferica er.:
ovale.tribuxario.aspec.com.br/portal/v?h»



TRimELA DO VALE

CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional - Agentes Púbücos (ePAD e CGU-PAD)

Consultado: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF/CNPJ: 215.509.563-53

Certifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PAD, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os sistemas ePAD e CGU-PAD consolidam informações prestadas pelas
unidades do Poder Executivo federal supervisionadas pela Controladoria-Geral da União, e não substituem as informações
constantes dos assentamentosfuncionais.

O . r ; M consolidam informações sobre os

procedimentos disciplinares no âmbito dos órgãos, entidades, empresas públicas e sociedades de economia mista do Poder
Executivo Federal.

Certidão emitida às 08:24:44 do dia 06/03/2024, com validade até o dia 05/04/2024.

Link para consulta da verificação da certidão ]ittps://cei1idoes.cgu.gov.br/

Código de controle da certidão: mxlEey0r91Y2tCOloYg5

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Certidão negativa correcional (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e CEPIM)

Consultado: AFONSO NEVES PEDROSA

CPF/CNPJ: 215.509.563-53

Ceitifíca-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de
penalidades vigentes relativas ao CNPJ/CPF consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização

de entes privados no Poder Executivo Federai

O Cadastro Nacional de Empresas fnidôneas e Suspensas (CEISi apresenta a relação de empresas e pessoasfísicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração

Pública,

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas tCNEP) apresenta a relação de empresas que sofreram qualquer das punições

previstas na Lei n° 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida às 08:24:44 do dia 06/03/2024 , com validade até o dia 05/04/2024.

Link para comulta da verificação da certidão https://ceriidoes.cgü.gov.br/

Código de controle da certidão: WPJ2XDnzl20gl3ZiSPqs

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

Ano 8 - Edição N° 849 de 13 de Janeiro de 2021

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - Nomeação: DECRETO NS 08/2021/2021

DECRETO 08/2021, DE 13 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE E REGULAMENTA A DESCENTRALIZAÇÃO
ADMINISTRATIVA QUANTO AS CONTAS DE GESTÃO E DE
GOVERNO AOS ORDENADORES DE DESPESAS, SUAS
ATRIBUIÇÕES E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃQ nos usos
das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a necessidade de descentralizar a máquina administrativa para dar mais
efetividade as contas de gestão e de governo em observância aos princípios que regem a fiscalização
contábil, orçamentária, financeira e patrimonial dos recursos públicos;

CONSIDERANDO, a necessidade de implementar mecanismos para uma administração
moderna, descentralizando as ações e meios de gerenciamento com maior celeridade os resultados e
nas medidas governamentais;

CONSIDERANDO, que o ordenador de despesa é responsável pelos atos praticados com os
recursos públicos, tendo o dever de prestar contas com o indispensável acompanhamento da
execução orçamentária e financeira em conformidade com a disponibilidade financeira e a
obrigatoriedade do controle da legalidade dos atos com eficácia e eficiente.

DECRETA

Art. 1°. Fica delegada a competência de Ordenador de Despesas aos Secretários Municipais
em suas respectivas pastas e Fundos Municipais as seguintes atribuições, assinar empenhes,
liquidação e ordens de pagamento, homologar e adjudicar licitações, assinar contratos, balancetes,
balanços, orçamentos e demais documentos contábeis, encaminhar documentos, responder
diligências e demais solicitações dos Tribunais de Contas do Estado e da União e a prestar contas de
convênios com o Estado ou União e demais atribuições Inerentes aos respectivos cargos.

Parágrafo Primeiro; A delegação que trata o caput deste artigo é ampla, geral e irrestrita,
inclusive atinentes às responsabilidades pela movimentação dos créditos orçamentários, juntamente
com os programas que devem ser executados.

Parágrafo Segundo: Os Ordenadores de Despesa exercerão as atividades sem prejuízo das
demais atribuições dos seus cargos ou funções.

ArL 2°. Fica delegado ao Secretário Municipal de Finanças a movimentar todas as contas
bancárias referentes as despesas decorrentes dos ordenadores de despesa das Secretarias
mencionadas no Art.1° deste Decreto e de suas respectivas pastas e fundos por meio de
transferências bancárias, OBT - Ordem Bancária de Transferência voluntária ou emissão de ordens
bancárias eletrônicas.

Art 3®. Compete ainda ao Secretário (a) com delegação de gestão exercer as seguintes
funções:

! - Avaliar o cumprimento das metas previstas no plano de governo e no Orçamento do
Município;

il - Comprovar a legalidade e avaliar os resultados quanto à eficácia e eficiência da gestão

Prefeitura Municipal de Trlzfdela do Vale
CNPJ: 01.558.070/0001-22

wwv/.trizideiadcvale.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382
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orçamentaria, financeira e patrimonial de seus órgãos, bem como aplicação de recursos públicos por
entidades de direito privado;

ill - Exercer o acompanhamento das operações de créditos;
IV - Apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional:
V - Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do Tribunal de contas do

Estado, programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, sob seu controle;
VI - Coordenar e manter o efetivo controle dos estoques de seus almoxarifados, quando

houver aimoxarifado individual;
VI! - Fiscalizar periodicamente junto ao responsávei pelo aimoxarifado, no que concerne ao

recebimento de bens e serviços prestados;
Vlíl - Efetuar, sob sua responsabilidade, cancelamento de restos a pagar insubsisíentes,

liquidados, do exercício atual e anteriores;
Art. 4°. - Funcionará de forma centralizada o Departamento de Compras para atender todas

as unidades gestoras, de acordo com a descentralização determinada neste Decreto.
Art. 5®. - A Comissão Permanente de Licitação será única, devendo manter um controle de

acordo com o que estabelece a lei 8.666/93, fazendo-se a divisão entre obras, serviços de
engenharia, compra e outros serviços, por cada uma das unidades decentraiizadas.

Art. 6°. O Órgão responsável pelo Controle Interno do Município supervisionará aos atos
praticados pelos ordenadores de despesas, visando ao fiel cumprimento deste Decreto.

Art 7®. Ficam convalidados os atos praticados pelas autoridades a que se referem os Artigos
1® ao 4®, no período compreendido entre 1® de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2024, no limite
das competências definidas neste Decreto.

Art 8® - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, devendo ser cientificado o
Tribunal de Contas do Estado e a todas as instituições financeiras que operam os recursos do
Município de Trizidela do Vale (MA).

Art 9® - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO
MARANHÃO, 13 DE JANEIRO DE 2021.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Trizidela do Vaie íãii
CNPJ: 01.558.070/0001-22 gjg

www.trizideladova!e.ma.gov.br/diariooficial/?id=1382 yj
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
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FUNDO DO MEIO AMBIENTE

TERMO DE CONTRATO N" 0603001-6/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0902001/2024

DISPENSA N° 006/2024.

TERMO DE CONTRATO DE COMPRAS QUE ENTRE SI

CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE MEIO

AMBIENTE, E O SENHOR AFONDO NEVES
PEDROSA.

O Município de Trizidela do Vale, Estado do Maranhão, por intermédio do Fundo
Municipal de Meio Ambiente, com sede na Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670, Aeroporto, nesta
cidade, inscrito no CNPJ sob o n° 01.558.070/0001-22, neste ato representado pelo Sr. Raimundo Gomes
Fernandes Filho. Secretária Municipal de Meio Ambiente, nomeado pela Portaria n° 006/2021-GP, de
04/01/2021, e em conformidade com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado
simplesmente CONTRATANTE, e o Sr. Afonso Neves Pedrosa, residente e domiciliar a Rua da
Salvação, n° 1350, Centro, Trizidela do Vale - MA, denominada CONTRATADA, tendo em vista o
que consta no Processo n° 0902001/2024, e em observância às disposições da Lei N° 14.133, DE 2021,
Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 63/2021, resolvem celebrar o presente instrumento,
decorrente da Dispensa de Licitação n'' 06/2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1.0 presente instrumento tem por objeto a contratação por dispensa de licitação, de pessoa física para
a prestação de serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção paisagística nos logradouros
públicos, para atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do Vale/M A,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus
Anexos.

1.2. Objeto da contratação

Prestação dc serviços de jardiiiugeni e assenielliados com
manuier.çào paisagistica nos logradouros públicos, para
atender as necessidades do Fundo Municipal de Meio
Ambiente dc Trizidela do Vale/MA.

COOJGO

DO

CATSER\'

UNIDADE VALOR TOTAL RS

SERVIÇOS

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado; ^

Endereço: .\v. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: v\ww.trizidclaciovale.ma,20v.br
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d). Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGENCU

2.1.0 prazo de vigência da contratação é de 10 (dez) meses contados da data de assinatura findando no
dia 31/12/2024, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei
14.133/2021.

CLAUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92,
IV, VII e XVIII)

3.1. O serviço deverá ser executado no prazo máximo de sessenta dias ureis, contados a partir da nota
de serviço.

3.2. O material deverá estar em perfeita condições ao ser plantado.

3.3. Todo e qualquer custo com transporte ficam a cargo da Contratada.

3.4.0 serviço deverá ser executado sob área já preparado pela Prefeitura Municipal.

3.5. Caberá ao prestador de serviços fornecer todos os materiais, produtos e equipamentos necessários
ao desenvolvimento das atividades de limpeza e conservação imprescindíveis ao cumprimento dos
serviços contratados. Todos os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado
de conservação. A contratada deverá identificar os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua
propriedade, de forma a não serem confundidos com similares do Município de Trizidela do Vale/MA.
O Município se reserva o direito de recusar os materiais, produtos e equipamentos utilizados pela
CONTRATADA para a prestação dos serviços, nos casos em que a qualidade apresentada seja
inadequada ao fim que se destina.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subconirataçào do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO {art. 92, V e Vi)

5.1. PREÇO

5.1.1. O valor total de R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decon-emes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integrai do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo contratado.

Endereço: Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro .\eroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: w ww.trizidcladovale.ma.gov.br
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5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

5.2.3. O contratado regulannente optante pelo Simples NacionaL nos termos da Lei Complementar n°
123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidas por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio
de documento oficiai, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa.

5.2.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariameníe entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetivação realização, é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = i X N X VP, sendo

EM = Encargos moratórios;
N + Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
1 = índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
I = (TX) I^f6/100) 1-0,00016438

365 TX = Percentual da taxa anual = 6%

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE (art. 92,V)

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado,
em 22/02/2024.

6.2. Após o interregno de um ano. e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M. exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o inten-egno mínimo de um ano será contado a panir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defmitivo(s).

6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defmitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser uti!izado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

r

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trlzidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: wu w .trizidelactovalc.ma.gov.br V
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6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficiai,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamenio.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

7.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

7.1.1. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de acordo
com as determinações do Contrato, da proposta e. especialmente, deste Termo de Referência:

7.1.2. E.\igir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.1.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução
dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.1.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos contratada em
relação ao objeto do Contrato;

7.1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, o que não fará cessar ou diminuir a
responsabilidade da contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por
quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatada;

7.1.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato;

7.1.7. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução do contrato, se não abordadas
no Termo de Referência;

7.1.8. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as
obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no
processo de inexigibilidade.

7.1.9. Aplicar à contratada as penalidades contratuais e regulainentares cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVl e XVII)

8-1. A CONTRAT.ADA obriga-se a:

8.1.1. Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento do Contrato;

8.1.2. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo
prontamente a quaisquer reclamações;

8.1.3. E.xecuíar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, com os
recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais
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8.1.4. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais causados pela
ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou
culposamente, a Prefeitura Municipal de Trizidela do Vale/MA ou a terceiros;

8.1.5. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos dos serviços a serem executados, de
conformidade com as normas e determinações em vigor;

8.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as
demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à
Administração.

8.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da Administração,
inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso;

8.1.8. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos
serviços;

8.1.9. Não permitir a utilização do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito anos e
de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze
anos. nos termos do art. 7°. XXXIII da Constituição Federai;

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições
autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

8.1.12. Indicar, logo após a assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um funcionário com
plenos poderes para representá-la, assim como para decidir acerca de questões relativas ao contrato, bem
como para atender aos chamados do gestor e do fiscal de contrato da Câmara, principalmente em
situações de urgência, com base em contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio igualmente
eficaz;

8.1.13. Fornecer números telefônicos, e-maii e/ou outros meios igualmente eficazes para contato do
gestor/fiscal de contrato da Administração com a Contratada, ainda que fora do horário normal de
expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contraio
e seus anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incoireções verificadas no objeto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o p^amento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

f). Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

g). Cientificar o órgão de representação judicial da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE/MA para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir,
admitida a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a:

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação
da rede de assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17
a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078. de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo má.ximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

e). Reparar, corrigir, remover, i-econstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contraio, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incoiTeçôes resultantes
da execução ou dos materiais empregados; .
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í). Responsabiiizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado á Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na fase
de habilitação do processo licitatório:

h). A CONTRATADA deverá manter em pleno funcionamento os meios de comunicação utilizados:
telefone, whatsaap, e-mail, e em caso de mudança nos canais de comunicação, a CONTRATADA deverá
imediatamente informar a CONTRATANTE as alterações;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de e.xecução do contraio, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. 116);

I). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decoiTentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
n° 14.133, de 2021.

n). Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 92, XII e XIII)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art.
92, XIV)

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. o Contratado que:

a), der causa à inexecuçào parcial do contrato;

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão v/z
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b). der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecuçào total do contraio;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

I). praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de U de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuçào parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei);

ii). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e
g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave
(art. 156, §4°, da Lei);

iii). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5®, da Lei)

n). Multa:

i). moratória de 0.5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida. até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até
o máximo de 30% (trinta por cento) pela inobser\'ância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia.
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0). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçâo total
do objeto;

p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9'')

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7D.

r). .Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua iníimação (art. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do an. 158
da Lei n° 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §U)

1) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei
n° 12.846. de 2013. serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (ait. 159)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
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12.1.0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as panes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações nào forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
concussão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a nào conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contraio e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPAL DE TRÍZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024. na dotação abaixo discriminada:

ORGÃO: 02 Poder Executivo

UNIDADE GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente

FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental
SUB-FUNÇÃO: 122 - Administração Geral
PROGRAMA: 0002 - Desenvolvimento Ambiental

PROJETO/ATIVIDADE: 2.152 Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros serv. de terc. Pessoa Física.
FONTE DE RECURSO: 1500000000 Recursos não vinculados de impostos

CLÁUSULA DÉCIMA QU ARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente. segundo as disposições
contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTER.AÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n°
14.133, de 2021.

15.2.0 Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido
à previa aprovação da consultoriajurídica do contratante, salvo nos casos dejustificada necessária de

Endereço: .Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vaie-Maranhão
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antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo
de I (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133. de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Pública (PNCP), na forma prevista no an. 94 da Lei n° 14.133, de 2021. bem como no respectivo sitio
oficia! na internet, em atenção ao art. 9L caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado confonne, as partes a seguir
firmam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de
02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Município de Trizidela do ValA^A), 06 de março de 2024.

Raimundo GomésTernandes Filho

Sec. Muie. de Meio Ambiente

Portaria n" 04/2021 - GP

CONTRATANTE

^60 f'
Afonso Neves Pedrosa,

Pessoa Física

CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

Nome;

Nome:
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DESPACHO ENCAMINHANDO ARQUIVOS EM MÍDIA PARA
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE/FUNDO

PARA:

Setor de Tecnologia da Informação

ASSUNTO:

Encaminho a mídia contendo o EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°

0603001-6/2024/DL, para as providências febíveis.

Raimundo Gomd^emandes Filho
Sec. Mum de Meio' Ambiente
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DEPARTAMENTO DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

TERMO DE PUBLICAÇÃO DO EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N"
0603001-6/2024. DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06/2024.

Atendendo a Lei n° 8.666/93 e suas alterações, em especial ao Princípio da
Publicidade, cenifico para os devidos fins, que o "EXTRATO DO TERMO DE
CONTRATO 0603Ò01-6/2024" da DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 6/2024, foi
afixado no quadro de avisos desta Prefeitura Municipal na presente data.

Secretaria Municipal de .Administração. Trizidela do Vale, Estado do Maranhão,
em 06 de março de 2024.

Crisii3n.c Cruz de Freitas
CPF; 013.801.323-39

Setor de Publicação
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AV. DEPUTADO CARLOS MELO, N" 1670 - AEROPORTO
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Portaria n" 38/2023 - GP. de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE - ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas legais atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:

Art. 1® - NOMEAR - VANESSA GOMES SILVA SANTOS, portadora

do CPF 055.932.Õ63-06. para o Cargo de Piscai de Contratos da Secretaria de

Administração do Municipio. observadas as competências constantes das leis,

Lei Complementar n® 07 de 04 de dezembro de 2013 e os regulamentos

pertinentes do Município de Tnzitíeia do Vaie,

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publtcaçâo.

PUBÜQÜE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE.

ESTADO DO MARANHÃO. EM 19 DE JULHO DE 2023.

Deibson P^ira Freitas
Prefeitó Municipa'
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GABIWÊTE DO PREFEITO - PORTARiA -
EXONERAÇÃO; 37/2023

Portaria n° 37/2023 - GP. de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZÍDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe sâo conferidas.

RESOLVE;

Art 1® - EXONERAR - MÔNICA DE
ALBUQUERQUE SILVA portadora do CPF
039.468.183-58, do Cargo de Fiscal de Contratos da
Secretaria de Administração do Município, observadas as
competências constantes das leis. Lei Complementar n® 07
de 04 de dezembro de 2013 e cs regulamentos pertinentes
do Município de Trizidela do Vale,

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE. ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 38/2023

Portaria n° 38/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, que lhe são conferidas.

RESOLVE:
Art 1® - NOMEAR - VANESSA GOMES

SILVA SANTOS, portadora do CPF 055.932.563-06, para
o Cargo de Fiscal de Contratos da Secretaria de
Administração do Município, observadas as competências
constantes das leis. Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do
Município de Trizidela do Vale.

Art. 2® - Esta Portaria entra em vigor na data
de sua publicação.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE 00 PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 39/2023

Portaria n' 39/2023 - GP, de 19 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO
VALE-MA, no uso de suas legais atribuições que lhe sâo
conferidas peia Lei Orgânica do município Trizidela do
Vale-MA, em cumprimento ao disposto na Lei Federal n°
14.133, de 1® de abril de 2021, especialmente no § 3° do
seu art 8® e § 3® do art. 140, regulamentada pelo
Decreto Municipal n® 04/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO
DE 2023.

RESOLVE:
Art 1® - NOMEAR - GABRIELLY FREITAS DOS

SANTOS, portadora do CPF 624.036.383-24, para o Cargo
de Gestora de Contratos, observadas as competências
constantes das leis, Lei Complementar n® 07 de 04 de
dezembro de 2013 e os regulamentos pertinentes do

Município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor na data de
sua publicação.
PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE, ARQUIVE-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 19 DE JULHO

Deibson Pereira Freitas Fl ^ t fhJt
Prefeito Municipal rub. .

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA -
NOMEAÇÃO: 40/2023

PORTARIA N® 40/2023-GP. De 20 de julho de 2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE -
ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas legais
atribuições, com fulcro no Art. 66,VI e IX; da Lei Orgânica
do Município.

RESOLVE:

Art 1® - NOMEAR - DINA SELMA
LEAL, portadora do CPF 956.842.983-20, para Gerir o
Fundo Municipal dos Direitos da Mulher - FMDM,
observada as competências constantes das Leis e
estrutura administrativa e os regulamentos pertinentes do
município de Trizidela do Vale.

Art 2® - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE. ARQUIVE-SE
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TRIZIDELA
DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 20 DE JULHO
DE 2023.

Deibson Pereira Freitas
Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - CONVOCA
A Xin CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE TRIZIDELA DO VALE -
MA; 28/2023

Decreto n® 28/2023 - GP, de 20 de juiho de 2023.

Convoca a XIII Conferência Municipal de Assistência
Social de Trizidela do Vale - Ma, e dá outras providêndas.

O Prefeito Municipal de Trizidela do Vale -MA,
no uso das atribuições legais que lhe sâo conferidas e;

CONSIDERANDO a Resolução CNAS/MC N® 90
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2022.

CONSIDERANDO as regulamentações e
normatizações das Conferências preconizadas pelo
Conselho Nacional e Estadual de Assistência Social;

CONSIDERANDO o objetivo de fortalecer a
participação da comunidade nas Conferências Municipais,
de modo a interligar as políticas com o objetivo de resultar
em uma ação conjunta de todos os públicos;

DECRETA:

Art. 1® - Fica convocada a XIII Conferência
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DECRETO

T FICA APROVADA A INSTRUÇAO NORMATIVA : 02/2023- DECRETO N" 02

DESIGNAÇÃO, A COMPETÊNCLA : 03/2023 - DECRETO N" 03

't- GESTÃO E A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA E
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•f REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023 - DECRETO H° 06

•t ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PREL1MIÍ^1AR : 05/2023 - DECRETO N° 05
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GABINETE DO PREFEÍTO > DECRETO - FICA
APROVADA A INSTRUÇÃO NORMATiVA : 02/2023

DECRETO N' 02/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023,

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VAtE-WA, DEISSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas peia Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO da Lei Federal n" 14,133, de 1® de abril
de 2021.

DECRETA:

Art 1° - Fica aprovada a INSTRUÇÃO
NORMATIVA (ANEXO ÚNICO), que dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços de referência que irão embasaras contratações,
alterações e proirogações contratuais para aquisição de
bens e prestação de serviços comuns, no âmbito da
Administração Pública Municipal, Direta e Indireta.

Art 2® - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

ArL 3® - Revogam-se as disposições em
contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

Prefeito Municipal

DECRETO N® 02/2023 - GP

INSTRUÇÃO NORMATIVA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Do objeto e âmbito de aplicação

ArL 1® - Esta Instrução Normativa dispõe sobre o
procedimento administrativo para a realização de pesquisa
de preços para aquisição de bens e contratação de
serviços em geral, no âmbito da Administração Pública
Municipal Direta e Indireta.

§ 1® - O disposto nesta instrução Normativa não
se aplica às contratadas:

I - de obras e serviços de engenharia:

II - de seguro, financiamento, locação de imóveis
em que o Poder Público seja locatário e às demais
contratações regidas, predominantemente, por norma de
Direito Privado;

lü - em que a Administração for parte como
usuária de serviço público;

IV - quando se tratar de contratações, alterações
ou prorrogações contratuais a serem financiadas por
organismo internacional que imponha seu método de
licitação para concessão do recurso;

V - de locação de mão de obra com dedicação
exclusiva, que seguirá o método da composição do preço

baseada em planilha de custos. Pt-S. DO l
RUB.,

§ 2" •• Para aferição da vantagem econômica das
adesões às atas de registro de preços, bem como da
contratação de item específico constante de grupo de itens
em atas cie registro de preços, deverá ser observado o
disposto nesta instrução Normativa.

Das defmições

Art. 2® - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa,
considera-se:

I - preço coletado: preço obtido na pesquisa mediante a
aplicação dos parâmetros definidos no art. 6®, desta
Instru^o Normativa;

II - preços aceitáveis: preços coletados que se situem nos
limites estipulados no art. 10, § 1®, desta Instrução
Normativa:

!i) - cesta de preços: conjunto que obtenha o maior
número de preços aceitáveis coletados, não podendo ser
inferior a 3 (três);

IV - preço estimado ou de referência: valor obtido a partir
de método estatístico aplicado sobre a cesta de preços
formada, devendo desconsiderar, na sua formação, os
valores inexsquíveis, os inconsistentes e os
excessivamente elevados,

V ~ preço máximo: valor limite que a Administração se
dispõe a pagar por determinado objeto, levando -se em
consideração a preço estimado, os aspectos
mercadológicos próprios à negociação com o setor púbiico
e cs recursos orçamentários disponíveis;

VI - sobrepreçc: preço orçado para licitação ou contratado
em valor expressivamente superior aos preços referenciais
de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou
a contratação for por preços unitários de serviço, seja do
valor global dc objeto, se a iicitaçâo ou a contratação for
por iarefa, empreitada por preço global ou empreitada
integrai, semi-integrada ou integrada;

VII - intervalo íernporsi; período considerado para a
realização da pesquisa, tomando-se por base a primeira e
a última data de referência dos preços aceitáveis obtidos
para formação da cesta de preços;

Vlil ^ abrangência espacial: localização geográfica dos
órgãos e entidades da Administração Pública pesquisados
para obtenção de preços aceitáveis para formação da
cesta de preços;

IX - nota técnica: opinião técnica da Conlroladoria Geral
do Município sobre o preço de determinado bem ou
serviço, fundamentada após ampla pesquisa de mercado
realizada nos parâmetros estipulados no art, 6°, desta
Instrução Normativa, que norteará as manifestações dos
sen/idores responsáveis pela coleta de preços por. no
mínimo, 12 (doze) meses da sua publicado até ser
revisada Dor outra de igual teor:

X - preço contratado: é o preço obtido pela Administração
após descontos obtidos sobre o preço de referência;
X! ~ data da pesquisa de preços: data em que o servidor
ou equipe responsável realizou a coleta de preços para

Assinado eietronicafr.ente por Cristiane Caiz de Freitas - CPF: **".301.323-*' em 18/0V2023 18:10:32 - IP com n*: 192.168.1.118
Autenticação em; www.tri2ideladova!e.ma.gov.br/diariooficlal.php?id=2087



• PR£F^^RA^yN!CIPAl. DETREíDELAD<y.VA^^ j EXECUTIVO j ISSN 27M-7269 ■ DÉÂWO OHCIAL - NÚMERO;

formação das cestas; estirnado;

XII - data de referência; data a ser considerada de cada
preço coletado para formação da cesta de preços;

XIII - data da análise: data da manifestação técnica
definitiva da Controladcria Gerai do Município no âmbito do
processo;

XiV - preço inexequível: preço coletado situado abaixo do
limite inferior, definido no inciso IV, do § 1°. do art. 10,
desta Instrução Normativa;

VI! - justificativa para a metodologia utilizada, em especial
para a desconsideração de valores inconsistentes,
inexequíveis ou excessivamente elevados, se aplicável;

Vlíl - memória de cálculo do valor estimado e documentos
que lhe dão suporte; e

iX - justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da
pesquisa diiBta de que díspfie o Inciso IV, do art. 6", desta
Instrução Normativa.

XV - preço excessivamente elevado: preço coletado
situado acima do limite superior, definido no inciso V, do §
1®, dc art. 10, desta Instrução Normativa;

XVÍ - preço inconsistente: preço coletado que, após
aplicação dos procedimentos descritos no § 1®, do art. 10,
desta Instrução Normativa, revele-se incompativel ccm a
cesta de preços aceitáveis, § 1° Para efeito do disposto nc
inciso XII, deste artigo, considerar-se-á como data de
referência:

Art 4® - Para cada item integrante do rol de produtos ou
serviços, objeto da contratação, alteração ou prorrogação
contratual, deverá ser feita uma pesquisa de preços
específica, de modo a colher evidências adequadas e
suficientes para apuração dos preços de referência.

§ 1° - E dever do servidor ou equipe responsável
apensar ao respectivo processo de contratação, alteração
ou prorrogação contratual a documentação com as
evidências da pesquisa realizada.

a) - preço público oriundo de pregão: data de
homologação do c«rtame;

b) - preço público oriundo de contrato: data de assinatura
do instrumento contratual ou do respectivo termo aditivo;

c) - preço pesquisado em sítios de domln'© amplo, sítios
ou mídias especializadas: data de acesso ao respectivo
sítio ou mídia;

§ 2° - Considera-se suficiência uma medida
relativa à quantidade de evidência, enquanto a adequação
reiaciona-se com a qualidade da evidência, sua relevância,
validade e confiabilidade,

§ 3' - Considera-se item uma unidade de produto
ou serviço com a respectiva descrição.

Dos critérios

d) - preço coletado junto a possíveis forneceaores: data
de apresentação da respectiva proposta pelo fornecedor.

Parágrafo Único - Os valores obtidos na pesquisa de
preços realizada com base nesta Instrução Normativa
serão considerados 'preços de rerérè.ncia", quando se
tratar de um processo iiciíatório e, em se tratando de
análise de prorrogação contratual, considerar-se-ão
'preços máximos".

CAPÍTULO il

ELABORAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇO

Art 5° - Sempre que possível, a pesquisa de
preços deverá observa.'" as condições comerciais
praticadas, induindo critérios objetivos que possam
aprimorar a adequação dos preços pesquisados à situação
sob análise:

I - prazos e locais de entrega;

ii - instalação e montagem do bem ou execução
do serviço;

lii - formas de pagamento, garantias exigidas e
custos de distribuição;

Da formalização

Art 3® - A pesquisa de preços será materializada em
documento que conterá, no mínimo:

I - descrição do objeto a ser contratado;

II - identificação do(s) agente(S; resportsáveijis) peia
pesquisa ou, se for o caso, da equipe de planejamento:

li! - caracterização das fontes consultadas;

IV - série de preços coletados e número de preços
consultados na formação da cesta;

V - intervalo temporal e abrangência espaaal de cada
cesta de preços;
V! - método estatístico aplicado para a definição do vaio*

IV - marcas e modelos disponíveis no mercado,
em espêdai, quando houver diversos fabricantes;

V-

ou serviço;
padrão de qualidade e desempenho do bem

Vt - volume negociado, considerando os
orováveís efeitos de uma economia de escala em razão da
quantidade aaquirida.

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz
de alocação de riscos entre o contratante e o contratado, o
cálculo dc vaior estimado da contratação poderá
considerar taxa de risco compatíveí com o objeto da
licitação e os riscos atribuídos ao contratado, de acordo
com a metodologia estabelecida pela Controladoria Geral
do Município.

Dos parâmetros
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Art. 6" - A pesquisa de preços para fins de
determinação do preço estimado em p^-ccesso iicitatório
para a aquisição de bens e contratação de serviços em
geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou
iguais á mediana do item correspondente nos sistemas
oficiais de governo, como Painel de Preços ou Banco de
Preços em Saúde, observado o índice ds atualização ds
preços correspondente;

II - contratações similares feitas pela
Administração Pública, inclusive, quando se tratar ds
composição de preço por custos unitários, na seguinte
ordem de prioridade:

a) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta do Município de Trizideia do Vaie;

b) contratações ou atas de registro ds preços
vigentes de órgãos ou entidades da .Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Município de Trizideia do
Vaie;

c) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados no Estado do Maranhão;

d) contratações ou atas de registm de preços
vigentes de órgãos ou entidades aa Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados na Região Nordeste do Brasil;

e) contratações ou atas de registro de preços
vigentes de órgãos ou entidades da Administração Pública
Direta ou Indireta, de quaisquer entes federados ou
esferas de Poder, sediados nos demais estados da
federação ou no Distrito Federal.

II! - utilização de dados de pesquisa publicada em
mídia especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo dos entes federados e de
sítios eletrônicos especializados ou de domínio ampio,
desde que atualizados no momento ds pesquisa e
compreendidos no intervalo de até 5 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação dc edital, contendo a
data e a hora de acesso;

IV - pesquisa direta com fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, por meio de oficio ou e -maii,
desde que seja apresentada justificativa da escolha
desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os
orçamentos com mais de 6 (seis) mieses de antecedência
da data de divulgação do editai;

V - pesquisa ern base oficiai de notas fiscais
eletrônicas, desde que a data das notas fiscais esteja
compreendida no período de até 1 (um) ano anterior à data
de divulgação do edital.

§  1° - O valor previamente estimaclD da
contratação deverá ser compatível com os valores
praticados pelo mercado, tomando por base a média
saneada do conjunto de dados pesquisados com. no
mínimo, 3 (três) preços aceitáveis, considerados aqueles

constantes de bancos de dados públicos, as quantidades a
serem contratadas, a potencial economia de escala e ss
peculiaridades do local de execução do objeto.

TRIZIütLA DO 5
§ 2® - Os preços serão pesquisacgflQC;^^^:^W%V

se a ordem de prioridade do caput. FLS. ò

RU8.,,. j
§ 3° - Em caso de impossibilidade de aplicação oo

disposto no § 2°. deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidas justificativas nos autos e observada a ordem
disposta no caput.

§ 4® - Somente devem ser considerados preços
cuja data de referência esteja compreendida no intervalo
de até 12 (doze) meses de antecedência da data da
pesquisa de preços, salvo em caso de exigência de prazo
Inferior.

§ 5° - A pesquisa de preços deve ser formalizada
com a utilização de, pelo menos, 2 (dois) dos parâmetros
indicados no raput, à exceção de preços coletados
conforme, os parâmetros estabelecidos nos incisos I e II,
deste anigo.

§ 6® - Em caso de impossibilidade de aplicação do
disposto no § 5®. deste artigo, deverão ser apresentadas
as devidasjustificativas nos autos.

§ 7® - O resultado da pesquisa de preços poderá
ser aplicado aos processos licitatòrios cujas sessões se
realizem, em até 12 (doze) meses depois, ressalvados os
preços estipulados pelo inciso II, deste artigo, que podem
ser utilizados enquanto vigentes.

Art. 7® - Quando a pesquisa de preços for
resiizaoa em sítios de domínio amplo, nos termos do
inciso iil, do art. 6®, desta Instrução Normativa, deverá ser
observado o seguinte:

I - náo devem ser utilizados como fonte Oe

pesquisa sítios de troca, de intermediação de vendas ou
de leilão;

H  - não devem ser coletados preços
promocionais, por não representarem o comportamento
normal do mercado;

Hí ~ devem incluir o frete no preço final do
produto, de modo que a precificaçâo do Item inclua o seu
custo de distribuição.

Art 8® - Quando a pesquisa de preços for
realizada com fornecedores, nos termos do inciso IV, do
art. 6®. desta Instrução Normativa, deverá ser observado:

! ~ prazo de resposta conferido ao fornecedor
compatível com a complexidade do objeto a ser licitado;

II - obtenção de propostas formais, contendo, no

a) descrição do objeto, valor unitário e total;

b) número do Cadastro de Pessoa Física - GPF
ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ do
proponente;

c) endereços físico e eletrônico e telefone de

Assinado eleffonicarnente por C.nstiane Cruz de Freitas - CPF; **".601.323-** em iS/Oi/2023 18:10:33 - IP com n°: 192.168.1.113
Autenticação em: •.•vww.feTztdeladovate.ma.9Ov.br/diariooficia!.php?id=2087

apOM www.trlziiieladpyaie.ma.gov.br 5/16



contato;

NUMEf

má

d) data de emissão; e

e) nome completo e identificação do responsável.

II! - informação aos fornecedores das
características da contratação contidas no art. 5®, desta
instrução Normativa, com vistas á melhor caracterização
das condições comerciais praticadas para o objeto a ser
contratado;

IV - registro, nos autos do processo da
contratação correspondente, da relação de fornecedores
que foram consultados e não enviaram propostas como
resposta à solicitação de que traía o inciso IV, do art. 6°,
desta Instrução Normativa;

V - as empresas pesquisadas devem atuar no
ramo pertencente â contratação desejada, o que deve ser
comprovado mediante consulta à Classificação Nacional
de Atividade Econômica - CNAE vinculada ao CNPJ do

proponente;

VI - inexistência de vínculo entre os sócios e

administradores das empresas pesquisadas.

Parágrafo único. Sempre que houver ampla
competição no mercado, devem ser utilizados
fornecedores que ainda não tenham participado de
pesquisa de preços recente.

Art 9® - Para fins de pesquisas com possíveis
fornecedores, nos termos do inciso ÍV, do art. 6®, deverão
ser obtidas propostas formais, contendo, no mínimo, o
disposto nas alíneas do inciso II, do art. 8®, desta Instrução
Normativa.

Da metodologia para obtenção do preço estimado

Art. 10. - Será utilizado, como método para

obtenção do preço estimado, o cálculo da média saneada
dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o
cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais preços,
oriundos dos parâmetros de que trata o art. 6®, desta
Instrução Normativa, desconsiderados os valores
inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente
elevados.

§ 1® - Para cálculo da média saneada, será dado
tratamento estatístico aos preços unitários coletados de
acordo com os seguintes passos:

I - íabulação dos preços coletados por item;

II - cálculo, por item, do valor da média (X) e do
desvio-padrão (S) da série de dados;

íií - cálculo do coeficiente de variação (CV) da
série de dados, obtido pela divisão entre o desvio
padrão (S) e a média (X);

IV - definição do limite inferior da série de oados,
dado pela diferença entre a média (X) com o desvio padrão
(S);

V - definição do limite superior oa série de dados,
dado pela soma entre a média (X) com o desvio padrão

VI - eliminação dos valores situados abaixo do
lirniie inferior e acima do limite superior da série de dados,
calculados conforme incisos IV e V, deste parágrafo, por
representarem preços manifestamente inexequíveis,
desarrazoados ou excessivamente elevados;

Vil - cálculo da média dos valores remanescentes
da série de dados após o procedimento do inciso VI, deste
parágrafo.

§ 2® - Para fins de cálculo da média saneada,
devem ser utilizadas duas casas decimais.

§ 3® - Caso o coeficiente de variação (CV) seja
inferior a 2õ%, a série de dados será considerada
homogênea e serão dispensados os procedimentos
descritos nos incisos IV, V e VI. do § 1®, deste artigo,
reaiizando-se a média aritmética de todos seus os valores.

§ 4® - Caso 3 realização do procedimento previsto
no inciso VI, do § "1®, deste artigo, resulte em cesta
composta por menos de 3 (três) preços aceitáveis, a
pesquisa deverá ser refeita, somente sendo admitida a
determinação de preço estimado com base em menos de
três preços mediante justificativa nos autos do gestor
responsável e aprovação pela autoridade competente.

§ 5® • Após o tratamento estatístico de que trata o
§ 1°. deste a.riigo, o preço estimado da contratação, de
forma a considerar a atratividade do mercado e a mitigar o
risco de sobrepreço, poderá ser obtido, ainda,
acrescentando-se ou subtraindo-se determinado

percentual à média saneada calculada.

§ 6® - Poderão ser utilizados outros critérios ou
métodos, desde que devidamente justificados nos autos
pelo gestor responsável, aprovados pela autoridade
competente e, posteriormente, pela Controladoria Geral do
iViunicípio.
CAPÍTULO lis
CONTRATAÇÃO DIRETA

Art, 11, - Nas contratações diretas por
inexigibiiídade ou por dispensa de licitação, aplica -se o
disposto no art. 6®, desta Instrução Normativa.

§ 1® - Quando não for possível estimar o valor do
objeto na forma estabelecida no art. 6°, desta Instrução
Normativa, a justificativa de preços será dada com base
em valores de contratações de objetos idênticos,
comercializados pela futura contratada, por meio da
apresentação de notas fiscais emitidas para outros
contratantes, públicos ou privados, no período de até 1
(um) ano anterior à data da contratação pela
Administração, ou por outro meio idôneo.

§ 2® - Excepcionalmente, caso a futura contratada
não tenha comercializado o objeto anteriomiente, a
justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior
podeféi ser realizada com objetos semelhantes de mesma
natureza, devendo apresentar especificações técnicas que
demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

§ 3® - Fica vedada a contratação direta por
inexigibiiídade caso a justificativa de preços demonstre a
possibilidade de competição.

Assinado eletronicamente por Cristians Cfuz de Freitas - CPF: '".601.323-** em 18/01/2023 13:10:33 - IP com n"; 1S2.163.1.118
Autenücaçâo em: wwv/.triztdeiadovale.ma.gov.br/diarioofitíal.php7id=2087

www.tffzideladovaie.ma.goy.br



prefeitura municipal de TRIZIDEUV DQ VAlEMA I EXECUTIVO t; ISSM2764-7Í269 tMÁRIÒ OFICIAL

§ 4° - Ns hipótese de dispensa de licitação com
base nos incisos l e II, do arí. 75, da Lei Federal n" 14.133.
de 1® de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata
o capuí poderá ser realizada concomitantementa è seieçáo
da proposta economicamente mais vantajosa.

§ 5° - O procedimento do § 4®. deste artigo, será
realizado por meio de solicitação formal de cotações a
fornecedores.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Das orientações gerais

Art 12. Desde que justificado, o orçamento estimado da
contratação poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da
divulgação do detalhamento dos quantitativos e das
demais informações necessárias para a elaboração das
propostas, salvo na nipótese de licitação que adote como
critério de julgamento o maior desconto.

Art 13. Esta Instrução Nonriaílva entra em vigor
na data de sua publicação.

Art 14. Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO IviUNlCIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -

DESIGNAÇÃO, A COMPETêNClA : 03/2023

DECRETO N® 03/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Regulamenta, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021, a
designação, a competência e a atuação dos agentes de
contratação, das equipes de apoio e das comissões de
contratação nas licitações e contratos no âmbito dos
órgãos da Administração Direta e indireta do Poder
Executivo Municipal de Trizidela do Vale-MA.
O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-MA, DEIBSON
PEREIRA FREITAS, no uso de suas atribuições legais,
que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, e
lendo em vista o disposto na Lei Federal n® 14.133, de 1®
de abril de 2021, especialmente no § 3® do seu art. 8®:

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art 1® - A designação, a competência e a
atuação dos agentes de contratação, das equipes de apoio
e das comissões de contratação nas licitações e nos
contratos no âmbito dos órgãos da AdminisG^ação Pública
Municipal Direta, autárquica e fundacional, regidos pela Lei
n* 14.133, de 1® de abril de 2021, serão regulamentadas
por este Decreto,

Parágrafo único. A designação, a co.mpetènda e
a atuação dos gestores e dos fiscais de contratos serão
disciplinadas em regulamento próprio.

Ari. 2® - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as denifíções trazidas no art. 6® da Lei

Federai n® 14.133, de 2021.

CAPITULO 1!

NUMERO: T473

FIS. hoT—
RUB. ^

DOS AGENTES DE CONTRATAÇÃO, DAS COMISSÕES
DE CONTRATAÇÃO E DAS EQUIPES DE APOIO

Dos Agentes de Contratação

Art 3® - Os agentes de contratação serão
designados pela autoridade competente do órgão ou da
entidade, dantra os servidores efetivos ou empregados
públicos dos quadros permanentes da Administração
Pública do Poder Executivo Municipal, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitaçâO: dar impulso
ao procedimento íidtatório a executar quaisquer outras
atividades necessárias ao bom andamento do certame,
desde a fase preparatória até a homologação.

§ 1® ■ Nas contratações regidas pela Lei Federa!
n® 14.133, de 2021. as atividades descritas no caput deste
artigo deverão ser exercidas por 1 (um) agente de
contratação para a fese interna e por 1 (um) agente ds
contratação para a fase extema da licitação, salvo nas
hipóteses em que a modalidade de licitação possuir
disciplina própria sobre a matéria.

§ 2® - O agente de contratação da fase interna
será responsável pela ̂ se preparatória.

§ 3® - C agente de contratação da fase externa
será responsável pelas fases de:

I - divulgação do edital, no caso de licitação:

II - apresentação de propostas e lances;

tli - julgamento;

IV - habilitação;

V - recurso.

§ 4® - A critério da autoridade competente, c
agente de contratação poderá ser designado:

I  - para um procedimento específico,
considerando a especialidade ou a complexidade do objeto
da contratação;

II - para diversos procecimantos de contratações
a serem realizadas, mediante identificação por períodos:

a) detenninado,
designações; ou

admitidas sucessivas

b) indeterminado, permitida a revogação da
designação a qualquer tempo.

§ 6° - Na hipótese de vários servidores efetivos ou
empregados públicos dos quadros permanentes da
Administração Pública do Poder Executivo Municipal terem
sido nominados como agentes de contratação, s escolha
dar-se-á mediante rodízio, ressalvados os casos de
designação em razão da especialidade ou da

Assinado eletronicamente pon Cristiane Cruzds Fre.las - CPF: *",801.323-** em '8/01/2023 18:10:32 - tP com n°: 192.168.1.118
Autenticação em: www.trizjdeladQvalã.i'na.gov.br/diahoo6cial.php?íd=2087

aDOM www.trJzideladovàle.matgov.br



PREFE1TURA MUNIC1PALDETR12IDELA DO VALE/WA; :|;:.EXECUT1VO j »SSN,:2764-72®9 .^ DÍARIO OFICIAL - NÚMEROji' '

compiexidade da contratação. Do Agente de Contratação da Fase

§ 6** - Em tídtação na modalidade leilão, as
atividades do agente de contratação serão disciplinadas
em regulamento próprio.

Art. 4° - Nas contratações diretas, as atividades
descritas no caput do art. 3° deste Decreto serão exercidas
por agente público, observado o disposto no art. 7® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.

Parágrafo único. Caberá ao agente do caput
deste artigo a certificação do cumprimento das exigências
previstas no art. 72 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Ari- - Além das atribuições previstas nc caput üc an. 3®
deste Decreto, compete ao agente de contratação da fase
externa, especialmente, conduzir a sessão pública da
licitação, promovendo as seguintes ações;

I - receber, examinar e decidir as impugnaçoes e
os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus
anexos, além de poder requisitar subsídios formais aos
responsáveis pela elaboração desses documentes;

lances;

coordenar a sessão pública e o envio de

Subseção i

Oo Agente de Contrateção da Fase Interna

Art. 5® - Além das atribuições previstas no caput
do art. 3" deste Decreto, compete ao agente de
contratação da fase interna, especialmente:

I ■ designar a equipe de planejamento;

i! - informar à autoridade a que se refere o caput
do art. 3® deste Decreto a classificação, por n-ieio da
equipe de planejamento, do bem ou do serviço como de
natureza especial, para que seja avaliada a possibilidade
e/ou a necessidade de substituição do agente de
contratação por comissão de contratação, na forma do art.
7® deste normativo;

112 - propor, em lidtaçóes que envolvam bens ou
serviços especiais, cujo objeto não seja
rotineiramente contratado, a contratação de
serviço de empresa ou de profissional
especializado para assessorar os agentes
públicos responsáveis pela condução da
licitação;

IV - acompanhar o trâmite e certificar o
cumprimento das etapas de planejamenío. especialmente
a elaboração do estudo técnico preliminar, do anteprojeto,
do termo de referência ou do projeto básico e da pesquisa
de preços;

V - assegurar que o edital de licitação e seus
anexos sejam elaborados a partir das minutas
padronizadas disponibilizadas pela Procuradoria -Geral do
Município, quando houver, observando, em qualquer caso.
as êspecificidades trazidas nos instrumentos do
planejamento:

VI - certificar o encerramento da fase interna e

encaminhar o processo para designação do agente de
contratação da fase externa e posterior publicação do
edital.

Parágrafo único. A atuação oo agente de
contratação da fase interna deve se ater ã supervisão e às
eventuais diligências para o bom fluxo da insirução
processual, extmindo-se do cunho operacional da
elaboração dos documentos arrolados nos incisos IV e V
deste artigo.

Subseção ii

(II - verificar a confomiidade da proposta em
relação aos requisitos estabelecidos no edital;

IV - verificar e julgar as condições de habilitação;

V - sanar erros ou falhas que não alterem a
substância dos documentos e sua validade jurídica,
observado o disposto nos arts. 12, 59 e 64 da Lei Federal
n® 14.133. de 2021;

VI • indicar o vencedor do certame;

VII - conduzir os trabalhos da equipe de apoio;

VIII - encaminhar o processo devidamente
instruído, após encerradas as fases de julgamento e
habilitação, e exauridos os recursos administrativos, á
autoridade competente para adjudicação e homologação.

Parágrafo único. Na modalidade pregão, c
agente de contratação da tese externa será o pregoeiro.

Seção fi

Das Comissões de Contratação

Art 7® - Nos casos em que a equipe de
planejamenío classificar o bem ou o serviço como de
natureza especial, a autoridade a que se refere o caput do
art. 3® deste Decreto poderá substituir o agente de
contratação da fase interna, designado no instrumento de
oficialização de pedido, por comissão de contratação da
fase interna.

§ 1® - A comissão de contratação deverá ser
composta, preferencialmente, por servidores efetivos ou
por empregados públicos dos quadros permanentes dos
órgãos da Arimínistração Direta, das autarquias ou das
fundações do Poder Executivo Municipal, observados os
demais requisitos do art. 7® da Lei Federa! n® 14.133, de
2021.

§ 2® - A substituição do agente de contratação da
fase interna por comissão de contratação não vincula a
substituição do agente de contratação da fase externa peia
respectiva comissão de contratação.

§ 3® - A comissão de contratação que substituir o
agente de contratação da fase Interna poderá rever os atos
praticados no processo ücitatório até o memento da sua
designação.

Art 8° As coiDissões de contratação da fase
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interna e da fase externa a que se refere o arí. 7" deste
normativo exercerão as mesmas competêncies dcs
agentes de contratação descritas nos arts. 5° e 6° desie
Decreto, observadas as seguintes regras:

I - as comissões serão formadas por. no mínimo,
3 (três) agentes públicos, observado o disposto no § 1® do
art. 7® deste Decreto;

H - as comissões serão presididas, dentre os
membros, por aquele designado pela autoridade
competente do órgão ou da entidade;

III - as decisões serão tomadas por maioria;

IV - os membros responderão solidariamente por
todos os atos praticados pela comissão, ressalvado o
membro que expressar posição individual divergente
fundamentada e registrada em ata lavrada na reunião em
que houver sido tomada a decisão.

Art. 9' - Na hipótese de a equipe de planejamento
concluir, na fase preparatória a que se refere o § 2® do art.
3® deste Decreto, pela presença dos elementos
autorizadores da modalidade diálogo competitivo, o agente
de contratação da fase interna deverá solicitar à
autoridade competente a designação de comissão de
contratação, observado o disposto no inciso Xí do § 1® do
art. 32 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Pis. ̂

Arí. 12. - O Agente de c
de Contratação e a Equipe de Apoio contarão com o apco
dos órgãos üe assessorameruo juridico e de controle
interno para o desempenho das funções essenciais à
execução do disposto na Lei Federal n® 14.133, de 2021.

Art. 13. - Esie Decreto entra em vigor na data ce
sua Dublioaçâo.

GABÍNETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO V.ALÊ, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16

GABINETe DO PREFEITO - DECRETO - GESTÃO
EA FISCAL.IZAÇÃO DE CONTRATOS
CELEBRADOS PELOS ÓRGÃOS DA

ADMINISTRAÇÃO DIRETA £ PELAS AUTARQUIAS
E FUNDAÇÕES DO PODER EXECUTIVO

MUNICIPAL : 04/2025

DECRETO N® C4/2023 - GP, DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

Dispõe scbre a gestão e a fiscalização de contratos
celebrados pelos órgãos da Administração Direta e pelas
autarquias e fundações do Poder Executivo Municipal e o
recebimento do objeto contratual, em consonância com o
disposto na Lei Federa! n® 14.133, de 1® de abril de 2021, e
dá outras providências.

§ 1® - A comissão de contratação a que se refere
o caput deste artigo aplica-se o disposto nos incisos lii e IV
do art. 8® deste Decreto.

§ 2® - Em licitação na modalidade diálogo
competitivo, as atividades da comissão de contratação
serão disciplinadas em regulamento próprio.

Seção li!

Das Equipes de Apoio

Arí. 11.-0 agente ou a comissão de contratação
poderá solicitar à autoridade competente a indicação de
agente(s) para compor a equipe de apoio que auxiliará nas
fases do processo licitatório.

§ 1® - A equipe de apoio poderá ser formada por
agentes públicos que tenham exercido a função de gestor
ou de fiscal de contratos anteriores, similares ou
correlates, que:

I • possuam competência para a realização de
pesquisa de preços ou para a elaboração de edital; ou

H • detenham quaisquer outros conhecimentos
que o agente ou a comissão de contratação julguem
necessários.

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-M.4,
DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas peta Lei
Orgânica Municipal, e tendo em vista o disposto na Lei
Federal n® 14.133, de 1° de abril de 2021, especialmente
no § 3® do seu art 8® e § 3® do art 140 e
CONSIDERANDO s necessidade ae padronizar os
procedimentos atineníes à gestão e à fiscalização dos
contratos administrativos,

DECRETA:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PREUMINARES

Ali 1® - As atividades de gestão e de fiscalização
de contratos administrativos, celebrados pelos órgãos da
Administração Direta e pelas autarquias e fundações do
Poder Executivo Municipal, observarão as disposições
deste Decreto.

Parágrafo único - Apiicam-se as disposições
deste Decreto ás contratações regidas pela Lei Federal n®
14.133, de 1® de abril de 2021, ainda que não formalizadas
pelo instrumento de contrato, na forma autorizada por seu
art. 95.

Art 2® - Pera os fins deste Decreto, entende-se

§ 2° - A equipe de apoio poderá propor ao agente
ou à comissão de contratação, justificadamente, a
soliciiaçâo de manifestação técnica da assessora jurídica,
do controle interno ou de outros setores do órgão ou da
entidade lidtante, a fim de subsidiar a tomada de decisão.

I - contrato: todo e qualquer acordo de vontade
entre óraâos ou entidades da Administração Pública
Munidpa! s terceiros, com a esfipuiaçâc de obrigações
reciprocas, seja qual for a denominação utilizada, incluindo
seus aditivos e demais ajustes;

§ 3® - Poderão ser designadas diferentes equipes
de apoio para as fases interna e externa do processo
licitatório.

11 - órgão ou entidade demandante: òi^âo ou
entidade soiicitaníe da contratação e responsável pela
assinatura do contrato;

aOOM
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III - gestão de contratos; seiviço gerai de
gerenciamento de contratos realizados desde a sua
formalização até o seu término;

IV - fiscalização de contratos: atribuição de
verificação da conformidade dos serviços e das obras
executadas e dos bens entregues com o objeto contratado,
de forma a assegurar o seu exato cumprimento;

V - equipe de fiscalização do contrato: equipe
responsável por gerir e fiscalizar a execução contratual
indicada pela autoridade competente do órgão da
Administração Direta, da autarquia ou da fundação do
Poder Executivo Municipal, composta por:

a) gestor do contrato: agente público com
atribuições gerenciais, técnicas funcionais e operacionais
relacionadas ao processo de gestão do contrato;

b) fiscal do contrato, agente público com
atribuição de fiscalizar o contrato quanto aos aspectos
administrativos e técnicos da execução, especialmente cs
referentes a pagamentos, sanções, aderência às normas,
diretrizes e obrigações contratuais.

Art 3" - As atividades de gestão e de físcatização
contratual devem ser realizadas de forma preventiva,
rotineira e sistemática, assegurada a distinção dessas
atividades.

Parágrafo único. A gestão e a fscalízação de
contratos orientar-se-âo peles princípios do píanejamenío,
da eficiência, da segregação de funções, da
proporcionalidade, da razoabilidade e da segurança
jurídica, visando â boa administração e ao atendimento do
interesse público.

Art. 4® - Os fiscais e os gestores de contrato
contarão com o apoio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno para o desempenho das
funções essenciais à execução do disposto na lei Federal
n° 14.133. de 2021.

Art. 5° - Para os fins do disposto neste Decreto,
serão adotadas as definições trazidas no art. 6® da Lei
Federal n® 14.133, de 2021.
CAPÍTULO li

DA GESTÃO E DA FISCALi2AÇ,Ã0
Seção I
Dos Agentes da Gestão e da Fiscalização

Art. 6° - Os fiscais e os gestores de contraio
serão designados pela autoridade máxima do órgão ou da
entidaoe ou por quem as normas de organização
administrativa indicarem, preferencialmente, dentre
servidores efetivos ou empregados púDücos, para o
desempenho das funções essenciais de gestão e
fiscalização da execução contratual, observados os
demais requisitos do art. 1" da Lei Federai n" 14.133, de
2021.

§ 1° - A designação da equipe de fiscalização do
contrato será realizada por ato formal do órgão ou da
entidade demandante que integrará o processo da
contratação, devendo ser devidamente publicada no Diário
Oficial do Município de Trizidela do Vaie/MA.

§ 2® - É vedada a designação do mesmo agente
público para atuação simultânea nas funções de gestor e

fiscal de um mesmo contrato.

proc.Oh
FLS.
RUB.

Art 7®- A gestão e a fiscalização do contrato
poderão ser compartilhadas entre vários agentes públicos,
tendo em vista a natureza, a complexidade do objeto e a
diversidade de unidades administrativas do órgão ou do
ente público onde ocorrer sua execução, devendo ser
definida no aio que designar os respectivos fiscais a
parcela do objeto contratual que será atribuída a cada um.

Parágrafo único. Havendo a designação de mais
de um gestor ou fiscal de contrato para atendimento de
diversos setores de execução contratual, será o mesmo
denominado como gestor ou fiscal setorial.

Art 8® - São elementos do referido ato de

designação do gestor e do fiscal do contrato:

i  - a identificação do contrato objeto da
fiscalização;

II - o nome. o cargo e a matrícula do agente
público designado

líl - a menção expressa ao dever de observância
da legislação pertinente, em conformidade com as
disposições deste Decreto;

iV - o roi de eventuais obrigações específicas que
não estejam relacionadas neste normativo:

V - a indicação dos substitutos em caso de férias,
licenças e outros afastamentos.

§ 1® - Durante a fase de planejamento da
contratação, se for identificado no Estudo Técnico
Preliminar a necessidade de capacitação dos agentes
públicos que desempenharão as atribuições de fiscal e de
gestor, a Administração Pública Municipal deverá
providenciá-la antes da assinatura do contrato.

§ 2® - Para o exercício da função, os integrantes
da equipe de fiscalização do contrato devem ser
cientificados, prévia e expressamente, sobre a indicação e
as respectivas atribuições.

§ 3° - O encargo de gestor ou de fiscal não pode
ser recusado pelo agente público, por não se tratar de
ordem ilegal, devendo este expor ao superior hierárquico,
se for o caso, as deficiências e as limitações técnicas que
possam impedir o diligente cumprimento do exercício de
suas atribuições.

§ 4® - Na hipótese de que traía o § 3® deste artigo,
caberá à Administração Pública Municipal qualificar o
servidor para o desempenho das atribuições, conforme a
natureza e a complexidade do objeto, designar outro
servidor com a qualificação requerida ou adotar a medida
cabível paia solucionar a questão.

Art. 9® - É facultada â Administração Púbiica
Municipal a contratação de terceiros para assistir e
subsidiar o fiscal de contrato com informações
especializadas pertinentes a essa atribuição, desde que
não supríveis por pessoa! pertencente ao quadro de
servidores e mediante justificativa da necessidade.

Parágrafo único. Na hipótese da contratação de
terceiros prevista neste artigo, será observado o disposto
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no § 4® do art. 117 da Lei n® 14.133, de :i021, nào poaenoo
o fiscal eximir-se do cumprimento de suas atribuições
cabendo-lhe adotar as providências necessárias para o fiel
cumprimento do contrato.

Art 10, - A equipe de fiscalização do contrato
será auxomaticamente destituída quanoo da extinção ou do
encerramento do contrato.

Seção 11
Dos Atributos e dos Impedimentos dos Agentes da
Gestão e da Fiscalização

Art 11. - Os agentes públicos que exercerem as
atividades de gestác e de fiscalização de contratos, além
de atender o disposto no art. 7® da Lei Federal n® 14.133,
de 2021, deverão ter boa reputação ética e profissional e
possuir aptidão técnica e/ou prática acerca do objeto a ser
fiscalizado.

§ 1° - Os agentes públicos designados como
gestor ou fiscal de contratos podem responder pelo
gerenciamento ou pela fiscafizaçàc de mais de um
instrumento contratual.

§ 2® - É vedado aos gestores e aos fiscais de
contrato transferir as atribuições que ihe forem conferidas
pela autoridade competente.

Art 12, - Sem prejuízo do disposto no art. 7®,
inciso 111, da Lei Federal n® 14.133, de 2021, será
considerado impedido, sendo vedada a atuação na gestão
e na fiscalização do contrato, aquele que:

I - possua vínculo de qualquer natureza com a
contratada, inclusive pessoal, comerciai, financeiro,
trabalhista ou civil;

II - possua relação de amizade, parentesco ou
inimizade com o proprietário, sócio e/ou o dirigente da
contratada;

lil • tenha participado da realização da licitação,
na condição de agente de contratação, pregoeiro, de
membro da comissão de licitação ou da equipe de apoio
ou da elaboração dos instrumentos de planejamento da
contratação;

IV - tenha sido condenado por crime contra a
Administração Pública ou por atos de Improbidade
administrativa;

V  • tenha sido responsabilizado por
irregularidades perante os órgãos de controle externo ou
interno.

Art 13. - O titular do órgão de Administração
Direta, da autarquia ou da fundação do Poder Executivo
Municipal não poderá designar para exercer s função de
fiscal do contrato agente público que lenha vínculo com o
setor financeiro da unidade fiscalizada, sobretudo aquele
diretamente responsável pelo processamento da execução
de despesas ou pela execução do orçamente.

Art. 14. Qualquer motivo que possa obstar a
irr.parclalidade do agente público no geren.ciamsnío ou na
fiscalização dos contratos deverá ser sopesado quando da
sua designação, devendo a autoridade competente
observar os princípios da impessoalidade e da moralidade,
antes de indicar qualquer agente público para o exercicic

oa referida função.

âecão 121

Das Atribuições dos Agentes da Gestão e da
Fiscalização

Art 13.- Compete aos gestores de contratos o
exercício de atividades gerenciais, técnicas e operacionais
relacionadas á gestão da execução dos contratos, e
especialmente:

I  - agir crjm transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos de sua atuação;

II - conhecer o inteiro teor ce editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de seus anexos, especialmente o projeto
básico/termo de referência, aiém de eventuais termos
aditivos e aposiilamentos;

t!l - acompanhar a celebração e a execução dos
contratos e dos termos aditivos, com a coieta das

assinaturas, providenciando, posteriormente, a juntada dos
comprovantes de publicação do extrato e o
encaminhamento ao Tribunal de Contas do Estado, pelo
sistema, quando for o caso;

IV - manter controle dos contratos celebrados no

âmbito do seu órgão, registrando e atualizando as
informações necessárias nos sistemas informatizados
utilizados pelo Poder Executivo do Município de Trizidela
do Vaie/MA;

V - obter a formalização da designação do
preposto perante a contratada;

VI - propiciar o acesso do fiscal de contrato às
informações, aos documentos e aos meios necessários ao
exercício das atividades de fiscalização;

V!i - supervisionar as atividades relacionadas ao
adimpiemento do objeto contratado;

VIH - avaliar os relatórios de ocorrências

disponibilizados pe!o(s) fisoal(is) de contrato para que,
sendo o caso, possa tomar as providências cabíveis a fim
de corrigi-las;

IX • atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas de sua competência;

X - analisar notas/glosas escritas pelo(s) flscal(is),
a fim de constatar a possível necessidade de descontos a
serem realizados, informando-as ao setor financeiro;

X! • encaminhar, formalmente, ao preposto da
contratada, as demandas para manifestação sobre
irregularidades apontadas pelo(s) fiscat(is) de contrato;

XII - instruir o processo com os documentos
necessários às alterações contratuais e encaminhá -Io à
autoridade superior para decisão;

XIIJ - promover o controle das garantias
contratuais, inclusive no que se refere à juntada de
ccmprovants de recolhimento e à adequação da sua
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vigência e do seu valor

XiV - propor, formalmente, à autoridade
competente, a liberação da garantia contratual em fevor da
contratada, quando possível e nos prazos regulameníares;

XV - instruir o processo com informações, dados
e requerimento/manifestação da contratada pertinentes à
alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de
preços, revisão ou de alteração do objelo, para acréscimo
ou supressão, e encaminhá-lo à autoridade superior para
decisão;

XVI - controlar o prazo de vigência do contrato e
de execução do objeto, assim com.o de suas etapas e
demais prazos contratuais, recomendando, com
antecedência razoável, à autoridade competente, quando
for o caso, a deflagração de novo procedimento ticltaíório
ou a prorrogação do prazo, quando admitida;

XVH - comunicar, com antecedência razoável, à
autoridade competente, a proximidade do término do prazo
do contrato, instruindo o processo, quando admitida a
prorrogação, com os seguintes documentos;

a/ou adminismativas, conforme previsãÃitgíTTrJu m.
e/ou no instrumento contratual, ou ainda, i .crregief&çèo-cí>-
regência;

XXIV - adotar as medidas preparatórias para a
aplicação de sanções e para a rescisão contratual,
conforme previsão contida no editai e/ou no instrumento
contratual, ou ainda, na iegisiaçâo de regência, com
aprovação da autoridade competente:

XXV - certificar-se de que a contratada mantém,
durante toda a execução do contrato, as condições de
habilitação e de qualificação exigidas na licitação e/ou na
contratação, solicitando os documentos necessários a
comprovação da manutenção das referidas condições:

XXVI - promover a gestão documental, inclusive
da comprovação de regularidade das obrigações
acessórias, compreendidas as de natureza trabalhista,
fiscal e previdenciária a cargo da contratada;

XXVII • apresentar è autoridade competente,
quando solicitado, relatório circunstanciado de gestão do
contrato;

a) a manifestação de interesse da Administração
Pública Municipal quanto à prorrogação do prazo,
devidamente justificada;

b) consulta à contratada, solicitando manifestação
de interesse na referida prorrogação;

c) resposta da contratada quanto ao interesse na
prorrogação contratual;

d) pesquisa de mercado, quando for o caso, para
analisar a vantajosidade da prorrogação, tendo por base o
projeto básico ou o termo de referência relativo ao contrato
em vigor e a existência de disponibilidade orçamentária;

ej documentação de comprovação de
manutenção do preenchimento dos requisitos de
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista,
qualificação técnica e qualificação econômico -financeira;

XIX - comunicar à autoridade competente e aos
setores de interesse os eventuais atrasos a os pedidos úe
prorrogação dos prazos de entrega e de execução do
objeto;

XX - atestar, conjuntamente com o(s) fiscal(is) de
contrato, as notas fiscais e, após conferência, encaminhá -
Ias para o setor responsávei pela liquidação e pelo
pagamento;

XX! - elaborar ou solicitar Justificativa técnica,
quando couber, com vistas à alteração unilateral dc
contrato pela Administração Pública Municipal;

XXII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxílio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou a necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XXIII - comunicar á autoridade competente as
irregularidades cometidas pela contratada, sugerindo,
quando for o caso, a imposição de sanções contratuais

XXVIII - Informar a seus superiores, em tempo
hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência;

XXIX - emitir decisão sobre todas as solicitações
e reclamações relacionadas à execução dos contratos,
observado o disposto no artigo 123, caput e parágrafo
único da Lei Federai n' 14.133/2021;

XXX - constituir o relatório final de que traía a
alínea "d" do inciso Vi do § 3° do art. 174 da Lei Federai n"
14.133, de 2021, com as informações obtidas durante a
execução do contrato, como forma de aprimoramento das
atividades da Administração Pública Municipal;

XXXI - estabelecer reuniões periódicas com a
contratada, a firri de garantir a qualidade da execução do
sein/tço ou a continuidade da entrega do bem, objetivando
alcançar melhorias administrativas e a redução de custos.

Ari. 16. - Compete aos fiscais de contratos a
fiscalização e o acompanhamento da execução do objeto
contratual, e especialmente:

I  - agir com transparência e observando,
rigorosamente, os princípios legais e éticos em todos os
atos inerentes;

II - conhecer o inteiro teor de editais e de seus

anexos, de atas de registro de preços, de instrumentos
contratuais e de todos os seus anexos, especialmente o
projeto básico/termo de referência, aíém de eventuais
aditivos e apostiiamentos;

lli - manter registro de ocorrências, em meio físico
ou informatizado, para lançar as ocorrências relacionadas
á  execução do contrato, as inspeções periódicas
realizadas, as faltas verificadas, as providências exigidas e
as recomendações efetuadas, bem como as soluções
adotadas pela contratada;

IV - avaliar e acompanhar, rotineiramente, a
quantidade e a qualidade dos serviços executados ou dos
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bens entregues, verificando o atendimento das
especificações contidas nos pianos, projetos, píaniíhas,
memoriais descritivos, especificações técnicas, projeto
básico, termo de referência e na proposta, assim como os
prazos de entrega/execução e de conclusão:

V • assegurar-se do cumprimento integral das
obrigações contratuais assumidas pela contratada;

V! - certificar-se de que:

a) contratada é quem executa o contrato;

contratada; FLS.
RUB.

XVI - comunicar, formaiments, ao(s) gestorjes) cio
contrato o inadimplemento parciai ou total do que foi
pactuado, registrando as providências adotadas para fins
de materializaçáo dos fatos que possam levar â aplicação
de sanção ou a rescisão contratual;

XVII • comunicar ao(s) gestor(es} do contrato,
formalmente e com antecedência, o afastamento das
atividades de ftscaiízaçâo para que, caso necessário, seja
designado seu substituto;

b) existe cessão ou subcontrataçáo foi'a das
hipóteses legais e previstas no contrato;

VII - verificar se a contratada mantém um

responsável técnico acompanhando as obras e os
serviços, quando assim determinar o confraío;

VIII - atestar, em documento hábil, juntamente
corri os gestor(es) de contratas, o fornecimento ou a
entrega de bens e a prestação do serviço, após
conferência prévia do objeto contratado, recusando -os
quando irregulares ou em desacordo com as condições
estabelecidas;

IX - receber todos os doojmentcs necessários,

contratualmente estabelecidos, para a liquidação da
despesa e encaminhá-los, juntamente com o documento
fiscal, ao(s) gestor(es) do contrato que, após conferência,
remeterá(âo) a documentação para o setor responsável
pelo pagamento, em tempo hábil, de modo que o
pagamento seja efetuado no prazo adequado;

X  - apresentar, periodicamente ou quando
necessário, reiatório circunstanciado de acompanhamento
da execução dos serviços ou dos bens entregues, que
deverá ser instruído com registros fotográncos e demais
documentos probatórios, quando for o caso;

XI - atuar, com eficiência e celeridade, na solução
dos problemas que porventura venham a ocorrer ao longo
da execução contratual, encaminhando as questões que
ultrapassarem sua competência ao(s) gestor(es) do
contrato ou â autoridade competente;

XII - observar os prazos contratuais para a
regularização de eventuais falhas e. no caso da
inexistência de sua previsão, estabelecer juntamente com
o(s) gestor(ss) do contrato, prazo razoável para a
medida saneadora;

XIII - providenciar, exclusivamente por escrito, a
obtenção de esclarecimentos, auxííio ou suporte técnico
nos casos em que tenha dúvidas sobre a providência a ser
adotada ou necessidade de conhecimento técnico
específico, assim como nas questões que ultrapassem o
âmbito de suas atribuições;

XIV - indicar, expressamente, a necessidade de
eventuais descontos a serem realizados em razão da

inexecução ou da má execução do contrato, por meio de
glosas que serão escritas no verso da nota ou do
documento equivalente;

XV - dar ciência ao{s) gestor(es) do contrato
acerca da possibilidade de não conclusão do objeto na
data pactuada, com as justificativas apresentadas peia

XVIII •• informar a seus superiores, em tempo hábil
para a adoção das medidas convenientes, sobre quaisquer
situações que demandem decisão ou providènda que
ultrapasse sua competência.

Seção IV

Da Fiscalização de Serviços Terceirizados

Art. 17. - Á Secretaria Municipal de Administração
compete a edição de ato normativo disciplinando a
fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e
sociais em contratações de serviços terceirizados.
CAPÍTULO !ll
DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO

ArL 18. - Os recebimentos, provisório e definitivo,
do objeto do contrato deverão ser realizados conforme o
disposto no art. 140 da Lei Federal n" 14.133, de 2021,
observadas, ainda, as regras definidas no edital e no
instrumento contratual.

§ 1® - No recebimento definitivo de obras, para
fins de possibilitar o pagamento referente á última
medição, sem prejuízo da observância das demais
cláusulas contratuais, legalmente estabelecidas, deverá
ser exigida a baixa da matrícula no Cadastro Específico do
INSS (CE!) ou no Cadastro Nacional de Obras (CNO).

§ 2® - O gestor do contrato deve supervisionar e
participar dc procedimento de recebimento definitivo das
obras e dos serviços.

Art. 19. - O termo sumário e o termo detalhado

têm a função de documentar o recebimento do objeto
contratado, sendo o primeiro mais simples e sucinto,
correspondente ac atesto no verso do documento fiscal ou
equivalente, e o segundo mais complexo e minucioso,
descrevendo total e detalhadamente o objeto recebido,
devendo ser acompanhado do atesto no verso do
documento fiscal ou equivalente.

§ 1® - Se o fiscal do contrato, agente público
responsável ou a comissão constituida para o recebimento
verificar que o objeto contratado não foi adequadamente
executado, ao invés de recebê-lo, deverá rejeitá-lo com
base no art. 140, § 1®, da Lei Federai n® 14.133, de 2021.

§ 2® - A rejeição do objeto contratual poderá
implicar sua adequação aos termos pactuados, à lei ou à
técnica, devendo, neste caso, a Administração Pública
Municipal fixar prazo para que o contratado, a suas
expensas. venha a reparar as imperfeições verificadas,
conforme art. 119 da Lei Federal n® 14.133, de 2021.
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§ 3® - Se o particular realizar cs repares
necessários dentro do prazo estipulado, adequando c
objeto entregue aos termos pactuados, a .Administração
Pública Municipal deverá aceita-íc, provisoriamente, e,
após proceder a todos os testes e averiguações, recebê-
lo defínítivamente, nos termos antes analisados.

§ 4® - Caso seja verificado que não é possível a
adequação do objeto executado, ou que, mesmo depois de
concedido prazo para reparações, nâc foi alcançado c
resultado esperado, será cabível a rescisão unilateral do
contrato, com base no que dispõe o art. 137. incisos I e ii,
da Lei Federa! n° 14.133, de 2021, bem como a aplicação
de sanções, conforme o disposto no art. 156 do mesmo
diploma.

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art 20, - O edita! e seus anexos, assim como o
contrato ou equivalente, deverão conter as rotinas e os
procedimentos específicos de fiscalização c»ntratuaí,
tendo em vista as características e as condições de cada
objeto licitado e contratado.

Art 21. - Os agentes públicos responsáveis pela
gestão e pela fiscalização de contratos respondem civil,
penai e administrativamente pelo exercício irregular das
atribuições que lhe são confiadas, estando sujeitos ás
penalidades previstas nas normas em vigor.

Art. 22. - A eventual aplicação de sanção e a
apuração de incidentes contratuais obedecerão aos
princípios do contraditório e da ampla defesa, garantindo à
contratada utilizar-se de todos cs meios e recursos

inerentes ao direito de defesa, conforme arx. õ°. inciso LV,
da Constituição Federal.

ArL 23. - As multas aplicadas â contratada, em
razão do descumprimenío contratual, deverão ser
recolhidas aos cofres públicos por meio do Documento de
Arrecadação Municipal.

Art. 24. - O Secretário Municipal de
Administração poderá expedir noimas compiementares a
este Decreto e procederá à divulgação dos modelos de
documentos para designação e auxílio às atividades do
gestor e do fiscal de contrato.

Art. 25. - Este Decreto entra em vigor na data de
sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO OE 2023.

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO -
REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL: 06/2023

DECRETO N® 06/2023 - GP. DE 16 DE JANEIRO DE
2023.

REGULAMENTA NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO
MUNICIPAL, O DISPOSTO §2® DO ART. 95 DA LEI
14.133/2021 PARA INSTITUIR O CONTRATO VERBAL

PARA PEQUENAS COMPRAS OU O DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE PRONTO PAGAMENTO.

Assinado eletronicamsnte por: Cristiane Cruz de Freitas •-

O PREFEITO DE TRIZIDELA DO VALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pãíü Lei
Orgânica Municipal e C0NSIDERAND^^p;^çça5k:Õ^ALE/
da Lei Federai n. 14.133/2021: PROC tí^Ò^QOJ /ZO ó

DECRETA: FLS. ^7/7 -DECRETA;

Art. 1® - Será considerado válido o contrato

vert>a! com s administração do Município de Trizidela do
Vaie-MA, para a realização de pequenas compras ou
prestação de serviços de pronto pagamento, assim
entendidos aqueles ce valor não superior a RS 11.441,66
(onze mil quatrocentos s quarenta e um reais e sessenta e
seis centavos) conforme dispõe o §2' do art. 95 da Lei
Federal 14.133/2021, alterado pelo Decreto Federal n®
11.317/2022 de 2S de dezembro de 2022.

Art 2° - Serão consideradas como pequenas
compras ou prestação de serviços de pronto pagamento,
as despesas que não possam subordinar-se ao
procedimento normal de licitação, dispensa ou
inexigibiiídade, dentro do limite estabelecido no Art. 1®, nos
seguintes casos:

I  - taxas, custas judiciais e extrajudiciais,
emolumentos, reproduções de documentos e publicações
diversas;

U - taxa de inscrições em cursos, palestras e
eventos que tenham como objetivo o a capacitação, o
treinamento e o aperfeiçoamento de pessoal, de interesse
do público municipal:

III • serviços gráficos, fotográficos,
confecção tíe carimbos, confecção de chaves, etc;

IV - aquisição de certificado digital;

V - inexistência ou insuficiência eventual do

material no almoxarifado ou do serviço, desde que
plenamente justificada pelo representante do respectivo
setor, e desde que não exista nenhuma ata registrada ou
nenhum contrato firmado para o fornecimento do material
ou da prestação de serviço.

Vi - despesas decorrentes de manutenção
emergencial de veículos;

Vil • outras despesas urgentes ou inadiáveis,
desde que justificada a inviabilidade da realização de
procedimento licitatório ou dispensa de licitação,
precedidas de autorização pelo Ordenadorde Despesa.

§1® - As despesas referidas no Art. 1®, serão
precedidas de empenho nas suas respectivas rubricas
orçamentárias.

§2® - Para efeitos deste artigo, entende-se
por manutenção emergencial os casos nos quais não será
possível contir^uar o deslocamento sem o conserto do
defeito ocorrido em trânsito ou quando se tratar de item de
segurança obngatório do automóvel, danificado em
viagem.

§3® - Poderá ser considerada como pequena
compra dentro do limite estabelecido no §2° do art. 95 da
Lei Federal n® ';4.133.'2021 alterado pelo Decreto Federal
n® 10.922/2021, a despesa com combustível, desde que a
necessidade de abastecimento em trânsito seja
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devidamente fundamentada, observadas ss determinações
que seguem:

I - O veiculo oficiai deverá sair do Município
de Trizideia do Vale com o tanque cheio, abastecido em
posto contratado peio Município, devendo a nota fisca!
Indicar, aiém da quantidade de combustível, a píaca e a
quilometragem do veículo;

fl - Na prestação de contas, além da nota
fiscal do abastecimento ocorrido, deverá ser juntada
fotocópia da nota fiscal comprovando o abastecimento
inicial confomne inciso I, bem como a rota percorrida pelo
veículo abastecido.

Art 3® - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO 00 MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

Deibson Pereira Freitas

GABSNETE DO PREFEITO - DECRETO -

ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNJCO
PRELIMINAR :05/2C23

Art. 2". As contratações de obras, serviços e
soluções de íecncicgia da informação, que demandam
análise atual da necessidade da instituição, não podem,
em regra, se abster da elaboração do Esíuoo Técnico
Preliminar.

Art 3® - A Secretaria Municipal de
Administração editará os atos normativos necessários para
execução do disposto neste Decreto.

Art. 4® - Ficam revogadas disposições em
contrário.

Art 5° - Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE

TRIZIDELA DO VALE, ESTADO DO MARANHÃO, EM 16
DE JANEIRO DE 2023.

FLS. prl
RUB,

DECRETO N° 05/2023 - GP DE 16 DE JANEIRO DE 2023.

Dispõe sobre a elaboração do Estudo Técnico Preliminar -
ETP para as contratações diretas baseadas na Lei
n®14.133/2021, para a aquisi^o de bens e a contratado
de serviços e obras, no âmbito da Administração Pública
do Município de Trizideia do Vale e dá outras providências.

O PREFEITO DE TRíZIDELA DO YALE-

MA, DEIBSON PEREIRA FREITAS, no uso de suas
atribuições legais, que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal e CONSIDERANDO o art. 72 da Lei
n® 14.133/2021:

DECRETA:

Art 1® - A elaboração do Estudo Técnico
Preliminar - ETP não é obrigatório nos seguintes casos:

! - Contratação de obras, serviços, compras
e aluguéis previstos nos incisos 1, ii, cio art. 75 da Lei n°
14.133/2021, independente da forma de contratação:

II - dispensas de iicitaç.ão previstas nos
incisos III, VII e Vlil do art. 75 da Lei n® 14.133/2021, e nas
contratações de remanescente a que se refere o § 7® do
art, 90 da Lei n® 14,233/2021;

III - no caso de obras, caso o vaior estimado

supere o limite do inciso i do art. 75 da Lei n® 14.133/2021,
quando lei ou regulamento especifico aplicável ao órgác
dispuser de forma diversa deste Decreto;

IV - Contratações de objetos necessários ao
enfrentamento do COVID-19;

V - Quaisquer alterações contratuais
realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostiíamento,
Inclusive acréscimos e prorrogações contratuais relativos a
serviços contínuos.
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EQUIPE DE GOVERNO

Thamírys Brandão da Conceição
Gabinete do Prefeito

Deibson Pereira Freitas

Prefeitoía)

Gustavo Castro Brandao Fiiho

Vice-Prefejto(a)

Maria Sônia Silva Abreu

Secretaria de Educação

Maria Rosilene Silva

Secretaria de Assistência Social

Fabiana Meireles do ̂<lasclmento Medeiros

Secretaria de Saúde

Charles Pierre Gaiindo Bedor

Secretaria de Planejamento e Relações
Institucionais

Victor Denner Vasconcelos Fernandes

Secretaria de Finanças

Alisson Políneilí Pascoal Costa

Secretaria de Segurança Pública e Cidadania
Lívio Barroso Mata

Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca Pesca

Raimundo Gomes Fernandes Filho

Secretaria Municipal de Meio-ambieníe e
Recursos Naturais

José Francisco Silva

Secretaria de Esportes

Francisco das Chagas Melo da Silva
Secretaria Municipal de Cultura e Turismo

Miguel de Abreu Zusar
Secretaria de Infraestrutura

Enoque de Sá Barreto Filho
Secretaria de Administração

Ivaniison Soares de Lima

Controladoria Geral

Edson Gomes Martins da Costa

Procuradoria Geral

Heider Carlos Matos

Assessoria de Comunicação e Imprensa

Dina Selma Leal

Secretaria Municipal da Mulher
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 0602004/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 05/2024.

CONTRATO N« 0603001-4/2024. ORIGEM: Processo

administrativo n*^ 0602004/2024. Da Dispensa de Licitação
n® 05/2024. CONTRATANTE; Secretaria Municipal de
Assistência, inscrita no CNPJ sob o n®
01.558.070/0001-22. CONTRATADO: CONNECT

PEDREIRAS SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA, inscrita
no CNPJ sob N® 11.746.820/0001-43. OBJETO:
contratação por dispensa de licitação de empresa
especializada na prestação de serviços de comunicação
de dados para acesso permanente, dedicado e exciusivo à
internei de alta qualidade, através de plataforma de
serviços IP banda larga, incluindo instalação, fornecimento
de equipamentos, materiais, assistência técnica e
operação de diversos pontos remotos, velocidade mínima
õOOmbps, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Assistência de Trizidela do Vale/MA. VALOR
TOTAL: R$ 33.800,52 (trinta e três mil e oitocentos reais e
cinqüenta e dois centavos), FONTE DE RECURSOS;
ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTOF^: 0219
Secretaria Municipal de Assistência Social. FUNÇÃO: 08 -
Assistência Social. SUB-FUNÇÂO; 244 - Assistência
Comunitária. PROGRAMA: 0026 - Proteção Social Básica.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.062 Manutenção da Secretaria
de Assistência Social. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.40.00 - Serv. tecnologia inforrnação/comunic. - RJ.
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não
vinculados de Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 06/03/2024 a 06/03/2025.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de
março de 2024. SIGNATÁRIOS: Secretaria Municipal de
Assistência, por sua Secretária Maria Rosilene Silva, como
Contratante e pela empresa CONNECT PEDREIRAS
SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA, como Contratado.

- EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO -
EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO :

0603001-6/2024

EXTRATO DO

0603001-6/2024.

TERMO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0902001/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 06/2024.

CONTRATO N® 0603001-6/2024. ORIGEM: Processo
administrativo n® 2509001/2023. Da Dispensa de Licitação
n® 55/2023. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Melo
Ambiente, inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001-22.
CONTRATADO: Sr, Afonso Neves Pedrosa. OBJETO:
contratação por dispensa de licitação, de pessoa física
para a prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados com manutenção paisagística nos
logradouros públicos, para atender as necessidades do
Fundo Municipal de Meio Ambiente de Trizidela do
Vaie/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Editai e seus
Anexos. VALOR TOTAL: R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois
mil e duzentos e cinqüenta reais). FONTE DE
RECURSOS: Órgão: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente.
FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental. SUB-FUNÇÂO: 122 -
Administração Geral. PROGRAMA: 0002 -
Desenvolvimento Ambiental. PROJETO/ATIVIDADE: 2.152
Manutenção do Fundo Municipal de Meio Ambiente.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 3.3.90.36.00 - Outros
sen/, de terc. Pessoa Física. FONTE DE RECURSO:
1500000000 Recursos não vinculados de impostos. DATA

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 06/03/2024 a 31/12/2024.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 14.133,'21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de
março de 2024. SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Meio
Ambiente por seu Secretário Sr. Raimundo Gomes
Fernandes Filho, como Contratante e pela empresa W. V.
DOS SANTOS COSTA, o Sr. Afonso Neves Pedrosa como
Contratado. TRIZíLl.A DO VALE

PRQC.OaO^to^Y
pts. - r
RU0.

SECRETARIA DE SAÚDE - EXTRATO DO TERMO
DE CONTRATO • EXTRATO DO TERMO DE

CONTRATO : 0703001-3/2024

EXTRATO DO

0703001-3/2024.

TERMO CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2102001/2024.
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 07/2024.

CONTRATO N° 0703001-3/2024. ORIGEM: Processo
administrativo n° 2102001/2024. Da Dispensa de Licitação
n® 07/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
Saúde, inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001 -22.
CONTRATADO: A R DE ABREU LTDA. inscrito no CNPJ
sob n® 10.464.744/0001-10. OBJETO: Contratação por
dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos COVID-19. para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Trizidela do Vale/MA,
conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. VALOR
TOTAL: R$ 58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e
trinta e seis reais e oitenta centavos). FONTE DE
RECURSOS; ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde.
FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUB-FUNÇÃO: 122 -
Administração Geral. PROGRAMA: 0004 - Administração
Setorial. PROJETO/ATIVIDADE: 2.068 Manutenção da
Secretaria de Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. FONTE DE
RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. -
Saúde. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 07/03/2024
a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n®
14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
ASSINATURA: 07 de março de 2024. SIGNATÁRIOS:
Secretaria Municipal de Saúde por sua Secretária Fabiana
Meireles do Nascimento Medeiros, como Contratante e
pela empresa A R DE ABREU LTDA como Contratado.

-TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE
DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA
DE LICITAÇÃO: 0902001/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0902001/2024.
DISPENSA N° 06/2024. OBJETO; contratação do senhor
Afonso Neves Pedrosa, pessoa física, para a p restação de
serviços de jardinagem e assemelhados com manutenção
paisagística nos logradouros públicos, para atender as
necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de
Trizidela do Vale/MA. O Secretário de Meio Ambiente, Sr.
Raimundo Gomes Fernandes Filho, no uso de suas
atribuições iegaís, em consonância com as informações,
justificativas, documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n® 0902001/2024. originário da Dispensa de

üSSei.a
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Licitação, Dem como de acordo com as disposições do art.
75, inciso li, da Lei Federal n® 14.133/2021 , HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 06/2024 e ADJUDICO o objeto o
vencedor o Sr. Afonso Neves Pedrosa, pelo valor total de
R$ 52.250,00 (cinqüenta e dois mil e duzentos e cinqüenta
reais). Relata-se nos autos que o proponente declarado
vencedor comprovou que preenche os requisitos de
habilitação e qualificação necessários à contratação (art.
72. V, as Lei n° 14.133/2021), tendo sido escolhido por
atenderem todas as exigências do ávido de contratação e
seus anexos, inclusive por apresentar o menor preço do
valor estimado. Para prosseguimento, DETERMINO as
seguintes providências: I - Encamínhe-se para a
contratação, com fulcro no art. 75, Inciso II, da Lei
114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de
Contrato. 11 - Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95. I, da cilada Lei n° 14.133/2021, a emissão de Nota de
Empenho em favor da pessoa física adjudicatária. III -
Após, inserção no Sistema do TOE/MA, PNCP, bem como
demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e
34 da Lei n° 14.133/20221.ÍV - Por fim, encaminhe-se o
procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de emprenho, à
pessoa física vencedora, juntamente com a Ordem de
Serviço, e realizar a fiscalização e receblmenlo do objeto,
nos termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com
redação dada pelo Termo de Referência. Trizideia do
Vale/MA. 04 de março de 2024. Raimundo Gomes
Fernandes Filho Sec. Mun. de Meio Ambiente CPF:
251.819.803-25. Portaria n° 04/2021 -GP.

SECRETARIA DE SAÚDE - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO: 07/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2102001/2024.
DISPENSA N® 07/2024. OBJETO: Contratação por
dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
testes rápidos COVID-19, para atender as necessidades
da Secretaria Municipal de Saúde de Trizideia do Vale/MA.
A Secretária de Saúde. Sra. Fabiana Meireles do
Nascimento Medeiros, no uso de suas atribuições legais,
em consonância com as informações, justificativas,
documentos e parecer contidos no Processo
Administrativo n° 2102001/2024, originário da Dispensa de
Licitação, bem como de acordo com as disposições do art.
75, inciso II, da Lei Federal n® 14.133/2021 , HOMOLOGO
o resultado da Dispensa 07/2024 e ADJUDICO o objeto ao
vencedor a empresa A R DE ABREU LTDA, inscrito no
CNPJ sob n° 10.464.744/0001-10, pelo valor total de R$
58.936,80 (cinqüenta e oito mil e novecentos e trinta e seis
reais e oitenta centavos). Relata-se nos autos que o
proponente declarado vencedor comprovou que preenche
os requisitos de habilitação e qualificação necessários à
contratação (art. 72, V, as Lei n® 14.133/2021), tendo sido
escolhido por atenderem todas as exigências do ávido de
contratação e seus anexos, inclusive por apresentar o
menor preço do valor estimado. Para prosseguimento,
DETERMINO as seguintes providências: I - Encaminhe-se
para a contratação, com fulcro no art. 75. inciso li, da Lei
114.133/2021, juntando-se a Portaria de Fiscal de
Contrato. 11 - Em seguida, providenciar, nos termos do art.
95, I, da citada Lei n® 14.133/2021, a emissão de Nota de
Empenho em favor da empresa adjudicatária. 111 - Após,
inserção no Sistema do TCE/MA, PNCP, bem como
demais divulgações exigidas nos art. 72, parágrafo único e
94 da Lei n° 14.133/20221. IV - Por fim, encaminhe-se o

procedimento à contabilidade e ao fiscal de contrato, para
providenciar o envio do Contrato e da nota de empenho, à
empresa vencedora, juntamente com a Ordem de Serviço,
e realizar a fiscalização e recebimento do objeto, nos
termos do art. 140, II, da Lei 14.133/2021, com redação
dada pelo Termo de Referência. Trizideia do Vale/MA, 07
de março de 2024. Fabiana Meireles do Kascimf-v.-,
Medeiros Secretaria Municipal de
08/2021-GP. PK0L.(Mí/(7^
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LICITAÇÃO: 02/2024

PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO.

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0602001/2024.
DISPENSA N® 02/2024. OBJETO: contratação por
dispensa de licitação de empresa especializada na
prestação de serviços de comunicação de dados para
acesso permanente, dedicado e exclusivo à Internet de
alta qualidade, através de plataforma de serviços IP banda
larga, incluindo instalação, fornecimento de equipamentos,
materiais, assistência técnica e operação de diversos
pontos remotos, velocidade mínima SOOmbps, para
atender as necessidades da Secretaria Municipal de
Administração de Trizideia do Vale/MA. O Secretário de
Administração, Sr. Enoque de Sá Barreto Filho, no uso
de suas atribuições legais, em consonância com as
informações, justificativas, documentos e parecer conlidos
no Processo Administrativo n° 0602001/2024, originário da
Dispensa de Licitação, bem como de acordo com as
disposições do art. 75, Inciso 11, da Lei Federal n®
14.133/2021, HOMOLOGO o resultado da Dispensa
02/2023 e ADJUDICO o objeto a vencedora empresa
CONNECT PEDREIRAS SERVIÇOS E INFORMÁTICA
LTDA, inscrita no CNPJ sob N° 11,746.820/0001-43, pelo
valor total de RS 41.600,64 (quarenta e um mil e
seiscentos reais e sessenta e quatro centavos). Relata -se
nos autos que a empresa declarada vencedora comprovou
que preenche os requisitos de habilitação e qualificação
necessários à contratação (art. 72, V, as Lei n®
14.133/2021), tendo sido escolhida por atenderem todas
as exigências do ávido de contratação e seus anexos,
inclusive por apresentarem o menor preço dentre as
empresas que participaram da disputa. Para
prosseguimento. DETERMINO as seguintes providências:
I - Encaminhe-se para a contratação, com fulcro no art.
75. inciso II, da Lei 114.133/2021, juntando-se a Portaria
de Fiscal de Contrato. II - Em seguida, providenciar, nos
termos do art, 95, 1, da citada Lei n° 14.133/2021, a
emissão de Nota de Empenho em favor da empresa
adjudicatária. III - Após, inserção no Sistema do TCE/MA,
PNCP, bem como demais divulgações exigidas nos art. 72,
parágrafo único e 94 da Lei n° 14.133/20221. IV - Por fim.
encaminhe-se o procedimento à contabilidade e ao fiscal
de contrato, para providenciar o envio do Contrato e da
nota de emprenho. à empresa vencedora, juntamente com
a Ordem de Serviço, e realizar a fiscalização e
recebimento do objeto, nos termos do art. 140, II, da Lei
14.133/2021, com redação dada pelo Termo de
Referência. Trizideia do Vale/MA, 05 de março de 2024.
Enoque de Sá Barreto Filho. Sec. Mun. de Administração.
Portaria n® 02/2021-GP

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - TERMO DE
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

DE LiCITAÇÃO - TERMO DE
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDÈLA DO^/AL^A- «l .TERCEIROS

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 06C2C04/2024-.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N" 05/2024.

CONTRATO N® 0603001-4/2024. ORlGeS/!; Processo

administrativo n° 0602004/2024. Da DicOensa de Licitação
n° 05/2024. CONTRATANTE: Secretaria 'Municipal de
Assistência, inscrita no CNPJ so.o o n°
01,558.070/0001 -22. CONTRATADO; COMNECT
PEDREIRAS SERVIÇOS E INFORMÁTICA LTDA, inscrita
no CNPJ sob N° 11.746.820./0001-43. OBJETO:
contratação por dispensa de licitação de empresa
especializada na prestação de serviços de comunicação
de dados para acesso permanente, dedicado e exclusivo à
internei de alta qualidade, através de plataforma de
serviços IP banda larga, incluindo instaiaçâo. fornecimento
de equipamentos, materiais, assistência técnica e
operação de diversos pontos remotos, velocidade mínima
500mbps, para atender as necessidades da Secretaria
Municipal de Assistência de Trizideía co Vale/MA. VALOR
TOTAL: R$ 33.800,52 (trinta e três mií e oitocentos reais e
cinqüenta e dois centavos). FONTE DE RECURSOS:
ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE GESTOf^; 0219
Secretaria Municipal de Assistência Sociaí. FUNÇÃO; 08 -
Assistência Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência
Comunitária. PROGRAMA: 0026 - Proteção Social Básica.
PROJETO/ATIVIDADE: 2.062 Manutenção da Secretaria
de Assistência Social. Cl^SSiFICAÇÂO ECONÔMICA:
3.3.90.40.00 ~ Serv. tecnologia inform.ação/comunic. - PJ.
FONTE DE RECURSO: 150000000 Recursos não

vinculados de Impostos. DATA DA VIGÊNCIA DO
CONTRATO: 06/03/2024 a 06/03/2025.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL; Lei Federal n® 14.133/21 e
alterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de
março de 2024. SIGNATÁRIOS: Sec.'-etaria Municipal de
Assistência, por sua Secretária Maria Rosilene Silva, como
Contratante e pela empresa COMNECT PEDREIRAS
SERVIÇOS Ê INFORMÁTICA LTDA, como Cü.-iíi3tado.

- EXTRATO DO TERMO DB -

EXTRATO DO TERMO DÊ CONTRATO :
0Ô03CÜÍ-6/2Ü24

33.800,52 (trinta e três mii e oitocentos reais e

EXTRATO DO

0603001-6/2024.

CONTR.ATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 0802001/2024.

DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 06/2024.

CONTRATO N® 0603001-6/2024. ORIGEM: Processo

administrativo n® 2509001/2023. Da Dispensa de Licitação
n® 55/2023. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Meio
Ambiente, inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001-22.
CONTRATADO: Sr, Afonso Neves ^edrcsa. OBJETO:

contratação por dispensa de licitação, de pessoa tísic.y
para a prestação de serviços de jardinagem e
assemelhados com manutenção paisagística nou
logradouros públicos, para atender as necessidades oo
í-undo Municipal de Meio Ambiente de Trizideía do
Vale/MA, conforme especificações e quantitativos
estabelecidos no Termo de Referência e no Editai e seus

Anexos. VALOR TOTAL; RS 52.250,00 (cinqüenta e dois
mil e duzentos e cinqüenta reais). FONTE DE
RECURSOS: Órgão; 02 Poder Executiva. UNIDADE
GESTORA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente.
FUNÇÃO: 18 - Gestão Ambiental. SUB-FUInÇ.ãO: 122 -
Administração Gerai. PROGRAMA: 0002 -
Desenvolvimento Ambiental. PROJETO/ATiViDADE: 2.152
Manutenção do Fundo Municipal Oe Meio Ambiente.
CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA- 3.3.90.36.00 - Outros
serv. de terc. Pessoa Física. FONTE DE RECURSO:
1500000000 Recursos não vinculados de impostos. DATA

l^pFICIÁL- NÚMERO: 1852/2024 - 08/03/2024

DA VIGÊNCIA DO CONTRATO; 06/03/2024 a 31/12/2024.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n® 14.133/21 e
rrterações posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de
março de 2024. SIGNATÁRIOS: Fundo Municipal de Meie
•Ambiente por seu Secretário Sr. Raimundo Gemes
Fernandes Filho, como Contratante e pela emp.-ese W, V.
DOS SANTOS COSTA, o Sr. Aíonso^^^s

PRoc. úWàcúj noúP 1
RUB._

SECRETARIA DE SAÚDE - EXTRATO DO TERMO
DE CONTRATO - EXTRATO DO TERMO DE

CONTRATO : 0703001-3/2024

EXTRATO DO

0703001-3/2024.

TERMO CONTRATO N®

PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2102001/2024.
1  e dois centavos). FONTE DE RECURSOS: DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 07/2024.
02 Poder Executivo. UNIDADE GESTORA; 0219
a Municipal de Assistênc[a Social. FUNÇÃO; p8 - CONTRATO N® 0703001-3/2024. ORIGEM: Processo
;ia Social. SUB-FUNÇÃO: 244 - Assistência administrativo n® 2102001/2024. Da Dispensa de Licitação
ria. PROGRAMA: 0026 - Proteção Social Básica. 07/2024. CONTRATANTE: Secretaria Municipal de
D/ATIVIDADE: 2.062 Manutenção da Secretaria Saúde, inscrito no CNPJ sob o n® 01,558.070/0001 -22.
tência Social. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: CONTRATADO- A R DE ABREU LTDA, inscrito no CNPJ

sob n® 10.464,744/0001-10. OBJETO: Contratação porDE RpURSO. 150000000 dispensa de licitação de empresa para a aquisição de
s de testes rápidos COViD-19. para atender as necessidades
JO. _ 06/03/2024 a Üb/Ü3/2U25. da Secretaria Municipal de Saúde de Trizideía do Vale/MA,
lENTAÇÀO LEGAL; Lei Federal n 14.133/21 e conforme especificações e quantitativos estabelecidos no
s posteriores. DATA DA ASSINATURA 06 de Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. VALOR
} 2024. SIGNATÁRIOS: Sec-rataria Municipal de TOTAL: R$ 58,936,80 (cinqüenta e oito mii e novecentos e
:ia, por sua Secretária Mana Rosilene Silva, como trinta e seis reais e oitenta centavos). FONTE DE
ite e pela empresa COMNECT PEDREIRAS RECURSOS; ORGÃO: 02 Poder Executivo. UNIDADE
3S Ê INFORMÁTICA LTDA, como Cü.-iíratado. GESTORA: 0225 Secretaria Municipal de Saúde.

FUNÇÃO: 10 - Saúde. SUB-FUNÇ.AO: 122 -
XTRATO DC TÊRMO DE C0.^'i"RA'í"0 - Administração Geral. PROGRAMA: 0004 - Administração
(TRATO DO TERMO DÊ CONTRATO : Setorial. PROJETO/ATIVIDADE; 2.068 Manutenção da

Secretaria de Saúde. CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA:
3.3.90.30.00 - Material de Consumo. FONTE DE

O  DO TERMO DE CONTR.fl.TO N® RECURSO: 1500100200 Receita de Imposto e Transf. -
^/2024. Saúde. DATA DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 07/03/2024

a 31/12/2024. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal n®
iSO ADMINISTRATIVO N®08ü2ü0l/2024. 14.133/21 e alterações posteriores. DATA DA
5A DE LICITAÇÃO N® 06/2024. ASSINATURA: 07 de março de 2024. SIGNATÁRIOS:

Secretaria Municipal de Saúde por sua Secretária Fabiana
»T0 N® 0603001-6/2024. ORIGEM: Processo Meireles río Nascimento Medeiros, como Contratante e
ativo n® 2509001/2023. Da Dispensa de Licitação peia empresa A R DE ABREU LTDA como Contratado.
23. CONTRATANTE: Fundo Municipal de Meio
e, inscrito no CNPJ sob o n® 01.558.070/0001-22. -TERMO DE HOMOLOG.AÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE
kTADO: Sr, Afonso Neves °edrc3a. OBJETO: DISPENSA DE LICITAÇÃO - TERMO DE
;ão por dispensa de licitação, de pessoa tísic.y HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA

prestação de serviços de jardinagem e UCITAÇÃO: 0902001/2024
lados com manutenção paisagística nou ^
ros públicos, para atender as necessidades oo PUBLICAÇÃO DO TERMO DE
Junicipal de Meio Ambiente de Trizideía do HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO DE DISPENSA DE

conforme especificações e quantitativos LICITAÇÃO,
cidos no Termo de Referência e no Editai e seus
VALOR TOTAL; RS 52.250,00 (cinqüenta e dO!S PROCESSO .ADMINISTRATIVO N® 0902001/2024.
duzentos e cinqüenta reais). FONTE DE DISPENSA N® 06/2024. OBJETO: contratação do senhor
50S: Órgão; 02 Poder Executiva. UNIDADE Afonso Neves Pedrosa, pessoa física, para a p restação de
LA: 0206 Fundo Municipal de Meio Ambiente. sen/iços ds jardinagem e assemelhados com manutenção
): 18 - Gestão Ambiental. SUB-FUInÇ.ãG: 122 - paisagística nos logradouros públicos, para atender as
ração Gerai. PROGRAMA: 0002 - necessidades do Fundo Municipal de Meio Ambiente de
Ivimento Ambiental. PROJETO/ATIViDADE: 2.152 Trizideía do Vale/MA. O Secretário de Meio Ambiente, Sr.
ção do Fundo Municipal de Meio Ambiente. Raimundo Gomes Fernandes Filho, no uso de suas
riCAÇÃO ECONÔMICA- 3.3.90.36.00 - Outros atribuições legais, em consonância com as informações,
terc. Pessoa Física. FONTE DE RECURSO: justificativas, documentos e parecer contidos no Processo

000 Recursos não vinculados de impostos. DATA Administrativo n® 0902001/2024, originário da Dispensa de
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